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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N' 15, DE 1985 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural, Educacional, Científica e Técnica, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Popular do Congo, em BraSI1ia, a 7 de julho de 1982. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural, Educacional, Científica e Técnica, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Popular do Congo, em Brasília, a 7 de julho de 1982. . . 

Art. 2• Este Decreto Legi~lativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1985. - José Fragelli, Presidente 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 

CULTURAL, EDUCACIONAL, CIENT!FICA 

E T!;;CN!CA ENTRE 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E 
A REPÚBLICA POPULAR DO CONGO 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Popular do Congo, 
DESEJOSOS de deseilvolvef- os laços culturais, educa-

cionais, científicos e têcnicos entre os dois Países, no in­
teresse do desenvolvimento das relações de amizade en-
tre os dois povos; _ 

AMPARADOS no respeito aos princípios da sobe­
rania e independência nacional, da igualdade no Direito, 
das vantagens recíprocas e da não ingerência nos negó-
cios internos; - -

CONSIDERANDO o Artigo TI dQAcordo de Coope­
ra~ào Econômica, Científica, Técnicã e Cultural, firma­
do entre os dois Governos, em Brasflia, aos 18 de feverei­
ro de 1981; 

CONVIERAM no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes se comprometem a promover, 
pelos meios apropriados, uma cooperação eficaz nos 
domínios da cultura, da educação, da ciência, da técnica 
e do esporte. 

ARTIGO ll 

Cada Parte Contratante se esforçará para favorecer e 
estimular a cooperação entre as Instituições de Ens_ino 
Superior e Técnico, Centros de Pesquir"a Científica e Tec­
nológica, CentrOs Culturais, Bibiiotecas,_ Museus, orga­
nizações esportivas e demais instituições culturais dos 

- dois pais~ com o objetivo de intel-cambiar informaç_ões e 
êXperiências Oas ãreas citadas_. 

ARTIGO lll 

L As duas Partes Contrataõtes se comprometem a 
encorajar a troca de informações sobre metodologia de 
ensino e a favorecer o intercâmbio de missões de estudo 
nas áreas cultural, educacional, cientffica, técniCa e es­
portiva. Da mesma forma, elas se dispõem a encorajar o 
intercâmbio de professores, pesquisadores e especialis­
tas. 

2, As modalidades de cooperação nos domínios cita­
dos e em outros serão negociadas, a nível técnico entre as 
instítuiçõciitspedalizadas -dri a"mbos os países e aprova­
das pelas autoridades governameritais competentes. 

ARTIGO IV 

1. Cada Parte Contratante se compromete a facilitar 
a nacionais da outra Parte na medida do possível, o aces­
so a seus estabelecimentos oficiais de Ensino Superior ou 
Técnico. --

2. Para tanto, cada Parte Contratante dará a conhe­
cer anualmente, por via diplomática, as suas ofertas con­
cernentes às áreas de estudo e ao número de estudantes 
da outra Parte que poderão ingressar, sem exames de ad­
missão, na Série fniciaJ de SU.âS iilstituições oficiais de En­
sin·o Superior ou TécnicO, Isentos de quaisquer taxas es­
colares e fornecerá, também por via diplomática, parti~ 
cularidades sobre a regulamentação dos respectivos Pro­
gramas. 

ARTIGO V 

. Cada Parte (:~~tratant~ se dispõe a rec~~hecer os di­
plomas concedidos pelas Instituições de Ensino Superior 
ou Técnico da outra Parte a seus nacionais. 

ARTIGO VI 

Ambas as Partes Contratantes estimularão o inter~ 
câmbio e a co-produção de material radiofônico e de te· 
Jevisão e incentivarão o intercâmbio no setor do rádio e 
televisão educativos. 

ARTIGO VIl 

As Partes Contratantes contribuirão, dentro dos 
princípios de respeito à soberania e à não ingerência nos 

- assuntos internos, ao conhecimento recíproco dos valo­
res culturais de- seus povos, pelos seguintes meios: 

-intercâmbio de convites a cientistas, pedagogos e 
artistas; 

- organização de exposições artísticas, represen­
tações teatrais e coreográficas; 

- projeções cinematográficas de caráter educativo e 
artístico; 

- intercâmbio de delegações esportivas. 

ARTIGO Vlll 

O -presente Acordo entrará em vigor na data da troca 
dos Instrumentos de ratificação entre as duas Partes. Te­
rã validade por período de 5 (cinco) anos, e será renova­
do por recondução tácita de novos períodos de 5 (cinco) 
anos a menos que uma das Partes Contratantes notifique 
a outra por via diplomâtica e com antecedência de 6 
(seis) meses de sua dedsã_o de denunciá-lo. _ 

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de julho de 1982, 
em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e 
francesa, sendo ambos __ os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: R a­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Popular do Congo: Afmf.. 
Emman~tel Yoka. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Oirefor- Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1-ATA DA 151• SESSÃO, EM 28 DE AGOS-
TO DE 1985 

t.l- ABERTURA 

t.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l'1-Settetário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

-Substitutivo do Senado ao ProjetO de Lei da 
Câmara n"' 51/76 (n~' 12.147/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a fabricação de detergentes não­
biodegradáveis; salvo os ar_ts. 39, 411 e 5"' que foram re­
jeitados. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 116/82 (n~> 4.454/81, na Casa de origem), 
que altera dispositiVOS do Decreto-lei n~" 972, de 17 de 
outubro de 1969. 

~Substitutivo do Senado ao Projeto d_e J.ei da 
Câmara n' 9/81 (n' 2.031/79, na Casa de origem), 
que acrescenta inCíSo ao ai.'t. Q49- do Código de Pro­
cesso Civil, para tornar impenhorável o imóvel hípo­
tecado ao Sistema Financeiro de _Habitação. 

-Projeto de Lei do _Senado n' 320/79 (n' 
3.054/80, naquela Casa), que acrescenta parágrafo 
ao art. I' da Lei n~> 1.533, de 31 de dezembro de 1951. 

-ProjetO--de Lei do Senado n' 213/83 (n~> 

4.515/84, naquela Casa), que institui o Dia Nacional 
do Voluntariado. 

Encaminhpndo à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

--Projeto d~ Lei da Câmara_ -_n_.,. 107/85 (n"' 
4.791/84, na Casa de origem), que altera as redações 
dos§§ 21' e 39 do art. 139, da alínea a do art. 140, e do 
art. 141, do Decreto n' 24.643, de 10 de julho de 1934 
- Código de Águas. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n' 108/8?_ (n~' 
5.081/85, ·na Casa-de origem), que autoriza a rever­
são ao Município de Porto Lucena, Estado do Rio 
Grande do Sul, do imõvel que menciona. 

- Projeto ___ dce Lei da Câmara nY_ l09j85 (n"' 
4.963/85, na Casa de origem), que fixa os valores de 
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retribuição da Categoria Funcional de Técnico de Es­
tradas, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 110/85 (n9-
4_96Af85, na Ca:sa de origem), que fixa os valores de 
retribuição da Categoria Funcional de Engenheiro de 
Pesca a que se refere a Lei n' 6.550, de 5 de julho de 
1978, e dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 25/85 (n9 
88/85, na Câmara dos Deputados}, que aprova o teX­
to do Acordo Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino do Mar­
rocos, concluído em Fez, a 10 de abril de 1984. 

-Projeto de Decreto LegislativQ n9 26/85 (n~' 
92/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
tQ_do Acordo de Cooperação Técnica e Científica en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Tailândia. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesã 

1.2.3 - ComUnicação d8 Presidência 

Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos 
de Lei da Câmara n"'s 109 e 110/85, lidos anterior­

-mente. 

1.2A- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 238/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, cjue dispõe sobre a 
inclusão obrigatória das doenças cârdio-vasculares 
entre as doenças profissionais de que trata a legis­
lação acidentãria do trabalho. 

--Projeto de Lei do Senado n' 239/85, de autoria 
âo Sr. Senador Gà.lvão Modesto, que modifica a Lei 
n' 5.107, de 13 de_setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e_dá outras provi­
dências, para o fim de permitir que, sem distinção de 

_sexo, o empregado que venha_ a_ casar-se, na vigência 
do contrato de trabalho,__ possa utilizar a sua conta 
vinculada. 

-Projeto de Lei do Senaq_g __ n~_ 240/85, de autoria 
do Sr. Senador Galvão Modesto, que dispõe sobre a 
periodicidade e a base dos reajustes dos ser.vidores 
públicos civis e militares federais, estaduais e munici­
pais, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 241/85, de autoria 
do Sr. Senador Galvão M_odr;:sto, que dispõe sobre o 
enquadramento de servidor público egresso de Tabe­
las Especial ou Temporária e dá outras providências. 

1.2.5 - Requerimento 

N"' 330/85, de autoria do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando que tenham tramitação conjun­
ta os Projetos de Lei do Senado n9s 152 e 145, de 
1984. 

1.2.6 -Telex 

Do Sr. Senador Carlos Alberto, sobre expediente 
encaminhado ao Sr. Ministro da Justiça, no qual soli~ 
cita garantia de vida. 

1.2. 7 - Fala da Presidência 

Providências adotadas pela Mesa, com relação ao 
telex anteriormente lido. 

1.2.8- Pronunciamento 

SENADOR MARTINS FILHO, em explicação 
pessoal - Considerações sobre o clima de insegu­
rança que se verifica no Estado do Rio Grande do 
Norte, a propósito do telex endereçado pelo Senador 
Carlos Alberto ao Sr. Ministro da Justiça. 

1.2.9- Comunicaçllo da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n's 185 e 186/85 
(n's 40{ e 402/85~ na ori_gerii), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização do Se~ 
nado Federal, para que as Prefeituras Municipais de 
Rondonópolis-MT e Tangarâ da Serra-MT, possam 
contratar operações de crédito para os fins que espe­
cificam~_ 

-Recebimento da Mensagem n'i' 187/85 (nO? 
403/85, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República, solicita autorização do Senado, para que 
o Governo do Estado do Pará, possa contratar ope~ 
ração de crédito, para os firis que específica. 

1.2.10- Discursos do Expediente 

SENADOR ALCIDES SALDANHA, como Líder 
-Visita que -sêrá feita Ttesta tarde ao Ministério C(as 
Mii1as e Energia, pela Comissão dos Atingidos, para 
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tratar de assunto relativo à ·construção de barragens 
pela ELETROSUL, na bacia do rio Uruguai. 

SENADOR JORGE KALUME, como Uder -
Ordem do Dia do Sr. Ministro do Exército, pela pas­
sagem do Dia do Soldado. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - Obser­
vações sobre a safda do Ministro Francisco Dornelles 
do Ministério da Fazenda. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Programa 
que serã lançado hoje pelo Senhor PiesídCnte da Re-
pública de amparo à infância. -

1.2.11 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara.n~' 
176/83 (n~' 5.161/81, na Casa de origem), por ter re-
cebido pareceres contrârios, quanto ao mérito, das 
comissões a que foi distribuído. 

-Convocação de sessãO extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 ininutos, cOrri Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n~' 95/82, q-úe -veda a 
fabricação de veículos automotores de passageiros, 
com potência Superior a-180 HP, que não sejam -para 
consumo a álcool, e dâ outras providênciaS. APioVaR 
do em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 31/85, que estabe­
lece normas para vôo por instrumentos, e dá outras 
providências. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n9 53/79, que acres­
centa e altera dispositivo na Lei n~' 6.179, de 11 de de­
zembro de 1974, que instituiu amparo previdenciário 
para os maiores de setenta anos e para os inválidos. 
(Apreciação preliminar da constituciOnalidade ejuri­
dicidade.) Aprovado quanto à sua constitucionalida­
de e juridicidade, _o projeto prossegue sua tramitação 
normal, tendo usado da palavra os Srs. Nelson Car­
neiro, Murilo Badaró, Octávio Cardoso, Gastão 
Müller e Alexandre Costa: - --- -

-Projeto de Lei do Senado n\' 171/82, que institui 
Zona Franca na cidade de Cruzeiro do Sul, Municí­
pio do Estado do Acre, pelo prazo que especifiCa, e 
dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucion:ilidade.) Retirada pelo autor, nos termos 
do Requerimentó nt~ 331/85. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n' 135/84, que regula­
menta o item XIX do art. 165 da Constituição, que 
dispõe sobre a aposentadoria da mulher com salário 
integral. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Rejeitado, após usarem da palavra os Srs. Nel­
son Carneiro, Octávio Cardoso e Gastão Müller. Ao 
Arquivo. 

1.3.1-- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS CHIARELU. como Líder 
- Decisão do Presidente Ronald Reag~n ei_O_ n~? ir_n­
por sobretaxas S!lb:re a jrnpOrtação de calçados do 
BrasiL 

SENADORES FÁBIO LUCENA e GABRIEL 
HERMES- Cortes no orçamento da_SUDAM para 
o ano de 1986. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Editorial 
do jornal "0 Globo", edição de ontem, intitulado 
"Transição e transigência". 

SENADOR AMJ1RICO DE SOUZA~ Posse de 
D. Marty Sarney na Presidência do Conselho de Ad~ 
ministração da LBA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
MiOiStro 'ci.a Aci.mlilisfraÇiio em favor da extensão, 
aos policiais ferroviários e guardas florestais, da gra­
tificação policial atribuída aos policiais rodoviáriOs 
pelo Decreto-lei n9 2.259,. 

SENADOR HERÁCUTO ROLLEMBERG -
_!3-emuneração dos servido!es das universidades fede~ 
raís:- -

SENADOR ENE.AS FARIA -Nomeação do Sr. 
Dilson Funaro para Ministro _da Fazenda. 

SENADOR GASTÀO MüLLER- Apelo ao Mi­
nistro Aureliano Chaves, no sentido de que seja solu­
cionad_o o problema .d_a faUa de energia elétrica em 
Vila Rica, Município de Santa Terezinha - MT. 

SENADOR JOSt IGNÁCIO FERREIRA - O 
problema do controle da natalidade em nosso País. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Apelo ao 
Superintendente da SUDHEVEA, em favor da pron­
ta Hberã.ção das verbas destinadas ao financiarnentõ 
dos seringais de cultivo. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÀES- Política 
econômica do atual Governo. 

1.3.2- Designa~ào da Ordem do Dia da pró"lma 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-.\.T.\. DA 152• SESSÃO, EM 28 DE AGOS­
TO DE 1985 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N9 188/85 (n9 399/85, na origem), restituindo_ 
aUtógrafos de projeto de lei sancionãdo. 

2.2.2 --Parecer encaminhado à Mesa 

2.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do S_ena® n9 242/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta parâ­
B:rafo ao- art:-116 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952, para permitir-a Côntagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para e~ 
feito de concessão de licença especiaL 

2.3- ORDEM DO DIA 

~-R~aç.ãÕ finat-da:-Emenda do Senâdo áO PrÔjetO 
de Lei da_Câmarã _n.,;-5/84 (n' 3..825/77, na Çasa de o­
rigem), que proíbe os estabelecimentos de ens:imo de 
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receberem, adiantadamente, anuidades escolares, ve­
dando, ainda, a emissão de Título de Crêdito CQm a 
mesma finalidade, e dá outras providências, Aprova­
da. Â Câmara dos Deputados. 

-Projeto de L_ei da Câmara n9 242/83 (n9 
1.100/83, na Casa de origeni), que acrescenta pará­
grafo único ao art.-f9 da Lei n~' 1.134, de 14 de junho 
de 1950, para atribuir às Federações e à Condefe-­
ração dos Servidores Públicos do Brasil a competên­
cia para representarem seus associados junto, respec~ 
tivamente, as autoridades estaduais e federais. Ofs.. 
cussão encerTada, voltando às comissões competentes 
em virtude de recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 7/85 (nt> 3.009/84, 
na Casa de origem)~ de iniCiativa dO Senhor Presiden­
te da República, que autoriza o Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal- IBDF, a doar o i­
móvel que menciona. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto_ de Resolução n' 85/85, que altera o art. 
l' da Resolução Dt> 122/84, que autoriza o Estado de 
Goiás a realizar operação de_CmprêStiniO externo no 
valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e dnqilênta mi­
lhões de_ dólares), destinada_ ao saneamento das fi­
nanças das insiifuições de crê"dito daquele Estado. A­
provado. Ã Comissão de Redação. 

2.3.1 - Matéria apreciada após Ordem do Dia 

-- Redação final do Projeto de Resolução n9 
85/85, constante do quarto item da Ordem do Dia da 
presente sessão. A~rovado, nos termos do Requeri­
mento n9 332/85. A promulgação. 

2.3.Z - Comunltllçio da Pr~idência 

-Comparecimento ao plenârio, amanhã, às 15 
horas e 30 minutos, do Sr. Ministro do Interior, ra­
zão peta qual não será designada Ordem do Dia. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIJ\DOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador José Lins, proferido na Sessão 
de 23-8-85. 

- Do Sr. Senador -Virgílio Tâvora, proferidos na 
sessão de 27-8-85. 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N•s 152 e 163, de 1985. 

5- ATO DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DO SENADO 

- N• 13, de 1985 

6- PORTARIA DO SR. PRIMEIRO-
SECRETÁRIO DO SENADO 

- Nt~ 687, de 1985 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COM-POSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 151t~ Sessão,em 28 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 
Presidência dos Srs. José Fragelli e Marcondes Gadelha 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hêlio Gueiros -

América de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
~Cesat Cals --José LinS- Virgílio Távora- Moacyr 
Duarte --Martins Filho - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema- Cid S~mpaio - Nivaldo Machado 

- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Jutahy Ma­
galhães - Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Cal­
mon- José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos -
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Severo Gomes- Henrique Santillo- Mauro Borges­
Gastão Mülfer- Roberto Campos- José Frage[[i­
Marcelo Miranda - Enéas Faria_- Jaison Barreto -
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha- Octãvio Ça(~Õ~~ 
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista_ de pre­
sença acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Ha- . 
vendo número r~imental, dedaro aberta a se_ssã_o .. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr._I_I'-Secretârio irá proCeder à leitura do Expedien­

te. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados 

N~' 418f85, de 26 do corrente, comunicando a apro­
vação do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei d11 
Câmara n~' 51/76 (n~' 1.2l4J75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a fabricação de detergentes não­
bíodegradáveis, salvo os arts. Jt, 49 e 5'1 que foram rejei- · 
ta dos. 

N' 419(85, de 26 do corrente, comunicando a apro­
vação do substitutivo do S_enadp ao Pr_ojeto de Lei da 
Câmara n' 116, de 1982 (n' 4.454(81, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos do Decreto-Lei n' 972, de 
17 de outubro de 1969. ---

Nt> 420J85, de 26 do corrente, comunicando a apro­
vação do substiiutívO -do Se_nado _ao __ Projeto c:le Lei da 
Câmara n' 9, de 1981 (o"' 2.031/79, na Casa de origem), 
que acrescenta inciso ao art. 649 do Código de Proces~Q 
Civil, para tornar im-penhorável O imóvel hipotecado ao 
Sistema- Finãnceiro de Habitação. 

N9 421/85 de 26 do corrente, comunicando a apro­
vação sem emendas, do_Pmjeto_de L~i do Senado n' 320, 
de 1979 (n~> 3.054/80, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor Leite Chaves, que acrescenta parágrafo ao art. J9 da 
Lei n"' 1.533, de 31 de dezembro de 1951. ... 

N<1 428/85, de 26 do corrente, c_omunkando a apro­
vação sem emendas, do Projeto de Lei do Senado n'12!3, 
de 1983 (n' 4.51 5(84, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor _Lo_urival Baptista, que institui o Dia Nacional do 
Voluntariado. 

(Projetos enviados à sanção em 26 de agosto de 1985). 
Do Sr. )\'..Secretário da Câmara dos Deputados, enc:a­

minhado à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 107 ,_~e .1~85 

(n9 4.791/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera as redações dos§§ 29 e39 do art.l39, da alí­
nea a do art. 140, e do art. 141, do Decreto n' 
24.643, de 10 de julho de 1934- Código deÁg!-JaS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Os§§2.,e39doart.l39,aalíneaadoart.140 

e o art. 141, do Decreto n"' 24.643~ de 10 de julho de 1934 
- Código de Águas, passam a· ter à segÚirifC redação: 

... Art. 139. 
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a) os aproveitamentos de quedas de água e ou­
tras fontes de energia hidráulica de potência supe­

_.rio_r_ a. IO.OOO~(dez mil) kw,_ ~eja_q_!lal for_ a _s_?~ a~li-
--caçã.o. - - -

.......... ~ -................. -. ;.;-.-. ,, ....... . 
Art. 141. Ressalvados os casos previstos no§ 29 do 

art. 139 deste decreto, dependem de autorização do M~­
nistro das Minas e Energia os aproveitamentos de que­
das de água e outras fontes de energia hidráulica de po­
tência até to.OOO_(dez mil) kw, para uso exclusivo, quan­
do o autorizado for titular do direito de ribeirinidade, 
com relação à totalidade ou à mãior parte da seção do 
curso de água a ser aproveitada, ou detiver direito dCdis­
por livremente dos terrenos nos quais serão executadas 
as obras". 

Art._ 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as cÜSposições em contfáriÕ. 

MENSAGEM N• 479, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação deVo$­
sas Excelências, acompanhadO de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Minas e Energia, o 

- anexCl-Prcijeto de lei qUe •'altera as_red3.ções:d-os §§ 29 e 
39~ do art. 139 da alínea a do artigo 140, e <;io?-tt_igo 141, 
do Decreto n~' 24.643 de tO de junho de 1934, Código de 
Águas". 

BraSília, 28 de novembro de 1984. -JOÃQ FIGUEI~ 
REDO. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 148/84, DE 18 
DESETEMBRO DE !984, DO SENHOR MINISTRO 

-DE ESTADO DAS MINAS E ENERGIA. 

Excelentissimo Senhor President~ da República: 
O Código de Ãguas, Decreto n9 24.643, de I O de julho 

de !934, com força de Lei, em virtude do artigo 19 do De­
creto n9 19.398, de li de novembro de 1930, expedido 
pelo Chefe do Governo Provisório da República, estipu­
lou, em seu artigo 139, que o aproveitamento industrial 
das quedas d'água e outras fontes de energia hidráulica, 
far-se-i'a pelo regime de autorizações .!; concessões. 

2. De acordo com o que está instituído no mesmo 
Código, as concessões são outorgada por decreto do Pre­
sidente da República, referendado pelo Ministro das Mi­
nas e Energia - artigo 171. 

3. O já mencionado artigo 139, por seu§ 2~>, o artigo 
140, por sua alínea a; e o artigo 141 do Código de Águas 
estabeleceram uma sistemâtica pela qual: 

-Independem de concessão ou a_utorh;ação os apro­
veitamentos de quedas d'água de potência inferior a 50 
kw, para uso exclusivo do respectivO proprietário; 

-são considerados de utilidade pública e dependem 
de concessão os aproveitamentos de qu_e~as d'água outra 
fontes de_energia hidráulica de potência superior a 150 
kw, seja qual for a sua aplicação; 

-dependem de autorização os aproveitamentos de 
quedas d'água e outras fontes de energia de potência até 
o máximo de_ 150 kw, quando os permissionários forem 

titulares de direito de ribeirinidade Com relação à totali­
dade ou ao menos, à maior parte da secção do custo d'á­
gua a ser aproveitado e destinem a energia ao seu uso ex­
dusivo. 

·-·····~~-··········~-···········~-~-:·•*:·~~ -~ 

4. ~de ressaltar-se que tais limites estabelecidos nos 
Códis,o de Ãguas, fora_m ideal_i~ados em ~934, ép~ca ~m 
que O País era essencialmente agrícola, com uma indús. 
triã"a1iiããTncipiente e cónseqüelltem-ente,-ta-mbérri; inCi~­
piente sua pfodução de energia elétrica, quando a potên­
cia total instalada era da ordem de 1 milhão de kw, en· 
quanto hoje é de 40 milhões, estando em construção usi-

§ 2'1' Independem de autorização os aproveita­
mentos de quedas de água de potência igual ou infe­
rior a 1.000 (mil) kw, para uso exclusivo do respecti· 
vo proprietário. • 

§ )9 Os aproveitamentos referidos no parágra­
fo anterior deverão: 

a) ser notificados ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica- DNAEE, do MiniStériO 
das Minas e Energia, quando de potência igual ou 
inferior a IDO (cem) kw; 

b) ser submetidos previamente à aprovação do 
DNAEE quando de potência superior a 100_ (cerri) 
kw. 

Art. 140. 

nas correspondentes a mais 32 milhões:-- -
s: Sendo do interesse do País estimular a constn,ação 

de pequenas centrais hidrelétricas, inclusive para uso ex­
clusivo dos respectivOs produtores, tendo a honra de 
submeter à elevação apreciação de Vossa Excelência, 
para posterior encaminhamento do Egrégio Congresso 
Nacional, o anexo anteprojeto de lei que visa alterar os 
limites de_ potência em kw fixados pela sistemática do­
artiiOs 139, 140 e 141, do Código de Águas, elevando-os 
a patarriares mais condizentes com a realidade e com os 
·o_bjetivos preten_didos. 
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6. Observe que o o valor de 10.000 kw, apresentado 
_ como máximo de potência objeto de autorização ê o 

mesmo limite _l!láXiJ!lo admitido para que uma usina se 
enqti.ã:dre--no Conceho de Pequena Central Hidrelétrica 
....::. PCR; coriforri'le Qlicializado por este Ministério atra-­
vés de Portaria do Departamento N acionai de Águas e 
Energia Elétrica- DNAEE, a qual estabelece condições 
mais simples para a apresentação de projetos de PCH, a 
serem subme-tidos à sua aprovação, desde que elabora­
dos de conformidade com o Manual de Pequenas Cen~ 
trais Hidrelétricas- PCH, preparado em conjunto pelo 
DNAEE e ELETROBRÁS. 

7. Quanto ao valor de 1.000 kw, indicado como o 
máximO de potência de um aproveitamento, para uso ex­
clusivo do proprietârio, não depender de autorização ou 
concessão, é o mesmo limite mãximo· admitido para que 
uma usina se enquadre no _conceitO de Mini-Central Hi­
drelétrica, conforme cõn-sta do citado Manual dç Peque-
nas Centrais Hidrelétricas. · 

8. Ao mesmo tempo, fica dispensado de prêvia apro-­
vação pelo DNAEE projeto relativo a aproveitamento 
para uso exclusivo, com potência igual ou inferior a JOO_ 
(cem) kW, o qual é o limite máximo admitido para que 
uma usina se enquadre no conceito de Micro-Central Hi­
drelétrica, conforme consta do referido ManuaL 

9. Nas aJteçações aqui propostas procurou-se manter 
a seqüência de assuntos adotada no Código de Águas, 

_bem como adequar a redaçào_do art. 141 a do art. 171, § 
l\', alínea f~ do mesmo diploma, no que se refere ao direi­
lo_ de dispor livremente dos terrenos nos quais devam ser 
executadas as_ obras. 

10. Finalmente, esclareço que a presente proposta é 
o resultado de estudos desenvolvidos pelo DNAEE, es-­

- tando comPatível coffi O Programa-Nacional de Peque­
nas Centrais Hidrelétricas, elaborado por este Minis­
tério. 

Reafirmo a Vossa Excelência a expressão do meu mais 
profU:ndÇt 1-'espeito. - CéSar Cals, MinistrO das Minas e 
Energia; 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N• 24.643, 

-~-DE lO DE JULHO DE !934 

Decreta o Código de Águas 

O Chefe do Governo Provisório da .&!!pública do.s Es­
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere o art. )9 do Decreto n9 19.398, de ll de no­

. vembro de 1930, e; 
Considerando que o uso das águas no Brasil tem-sere­

gido até hoje por uma legislação obsoleta, em desacordo 
com as necessidades e interesses da "coletividade nacio­
nal: 

Considerando que se _toma necessário modificar esse· 
estado de coisas, dotando o País de uma legislação ade­
quada que, de acordo_ com a tendência atual, permita ao 
Poder Público controlar e incentivar o aproveitamento 
industrial das águas; 

Considerando que, em particular a energia hidráulica 
exige medidas que facilitem e garantam seu aproveita-
mento racional; · 

Considerando que, com a reforma por que passaram 
os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está o, 
Governo aparelhado por seus órgãos competentes a mi: 
nistrar asSistênciá técriica e material, indispensável à 
consecução de tais objetivos; 

Resolve decret~r o seguinte Código das Águas, cuja 
_execução compete ao Ministério da Agricultura e que vai 
~ssinado pelos ?-1iriistros de Estado. 

0 ' • ·-~~·-• • • • • • • ~ • •' • 0 + • • • • • • O • • O • • • • • • O • • • O o~· w-~- • 

LIVRO 1!1 
Forças hidráulicas ~ Regulamentação 

da indústria hidrelétrica 

TITULO I 

'CAPITULO I 

Energia hidráulica e seu aproveitamento 

Art. 139. 

§ 29 Também ficam excetuados os aproveitamentos 
de quedas d'água de potência-Inferior a 50 kW para uso 
exclusivo do respectivo proprietário. 
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§ J? Dos aproveitamentos de energia elétrica que, 
nos tennos do parágrafo ante-rior, nào dependem de au­
torização, deve ser todavia notificado o Serviço de Á­
guas do Departamento Nacion_al de Produção Mineral 
do Ministério da Agricultura para efeitos estatlstiéos. 

Art. 140. 
a) os aproveitamentos de quedas d'água e outras fon­

tes de energia hidráulica de potência sUperior a 150 kw 
seja qu_at for a sua aplicação. 
. . . . . . -.............. -........................... . 

Art. 141, Dependem de simples autorização, salvo o 
caso do§ 29 do art. 139, os aproveitamentos de quedas de 
água e outras fontes de energia de potência até o máximo 
de 159~w 2,ando os permissionário~ foretp. titulares de 
direitos de ribeirinidade com relação à totaltdade ou ao 
menos à maio!:" parte da seção do curso d'água a ser 
aproveitado, e destinem a energia ao seu uso exclusivo. 

(Às Comissões de Constituição e Jusliça e de -Mi­
nas e Energia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 108, de 1985 
(No 5.081(85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente dil República 

Autoriza a reversão ao Município de Porto Luce-­
na, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que men­
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a promo­
ver a reversão ao patrimônio do MuriicípiO de Porto Lu­
cena, Estado do Rio Grande do Sul, do terreno, com 
área de 1.600,00 m 1 (um mil e seiscentos metros quadra­
dos), e benfeitorias no mesmo C:Xístimtes, situado na es­
quina da Rua do Porto com a Rua Uruguai (vicinal), na­
quele municíPio, doado à União Federal através de Con­
trato lavrado em 20 de outubro de 1981, no Livro n9 3 
(três), a fls. 47v a 49, da Delegacia do Serviço do Patri­
mônio da União no Estado do Rio Grande do Sul e re­
gistrado no Cartório de RegiStros Públicos de Porto Lu­
cena, no Estado do Rio Grande âo Sul, sob o n9 R-2-
1.932, a fl. I, do Livro n9 2, de Registio Geral, em 30 de 
dezembro de 1981. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na ·data de sua pu bli­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM No 178, de 1985 

Excelentíssimos SenhoreS-Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de 
lei que- .. autoriza a reversão ao Município de Porto Luce· 
na, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que men­
ciona", 

Brasília, 13 de março de 198_5._ - João Figueiredo: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 052; DE li bR 
MAR.ÇO DE 1985, DO MINISTllRIO DA FA­
ZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
No anexo processo, cogita-se da reversão ao Municí­

pio de Porto Lucena, Estado do Rio Grande do Sul, do 
imóvel, constituído por terreno, com a área de 1.600,00 
m~ e benfeitorias, situado na eSqu-ina da RUa do Porto 
com a Rua Uruguai (vicinal), naquela municipalidade. 

2. Fora esse terreno doado à União Federal pelo alu­
dido Município, mercê da Lei MuniciPal n"' 11, de 8 de 
abril de 1960 e da Escritura de 20 de outubro de 1981, la­
vrada na Delegacia do Serviço ·do Patrimônio da União 
no Estado do Rio Grande do Sul e transCrita no Cartório 
do Registro de Imóveis da Comarca de Porto Lucena-­
RS, sob o Q9 R-2-1.932, às fls. I do livro n9 2- Registro 
Geral, em 30 de dezembro de 198 L 

3. Aceitou-o a União Federal mediante o Decreto n9 
48.979, de_l9 de outubro de 1%0. 

4. Destinou-se essa ãrea à Capatazia- da Capitania 
dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul em Porto 
Lucena,_ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

5.-: __ OCorre, porêth, que o Ministério da Marinha 
desinteressou-se do __imóvel doado, motivo pelo qual au­
torizou a reversão do mesmo ao Município doador. 

6. O Serviço do Patrimônio da União e a Secretaria 
a·erat deste MinisiêrfO. opinam. favoravelmente àquela 
medida. 

7. Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
Pr-oJeto Oe men-sagem ao Congresso Nacional, acompa­
nhado. de anteprojeto de lei que consubstancia a medida 
proposta . 
-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Ernane Gah•êas. -

(Às Comissões de Municfpios e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 109, de 1985 

(1\1'1'-4.9'63/85, na Casa de origem) 
De hliciativa do Senhor Presidente dá República 

Fixa os valores de retribuiçio da Categoria Fun­
cional de T~cuico de Estradas e dá outras providêft.. 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 As classes integrantes da Categoria Funcio­
nal de Técnico de Estradas, incluída no Grupo-Outras 
Atividades de Nível Médio, NM-1000, designada pelo 
Código NM-1046 ou LT-NM-1046, correspondem as re­
ferênclâs de vencimento ou salário por classe, estabeleCi­
das no Anexo desta lei. 
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Art. 2'~' Ressalvado o dispo:.to no art. 3t desta lei, o 
ingresso na Categoria funcional de Técnico de Estradas 
farRse-á na classe inicial, mediante concurso público de 
provas e formação especializada, exígindo-se no ato da 
inscrição, certificado de conclusão de curso em nível de 
2.,. grau, ou equivalente, e regislf.o no Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 39 À Categoria -FunciOOal de TécniCo de Estra­
das concorrerão preferencialmente, mediante opção por 
transposição, os ocupantes, em 31 de outubro de 1974, 
de cargo ou emprego de Auxiliar de Engenheiro, Condu­
tor de Topografia, Auxiliar de condutor de Topografia e 
Mestre de Obras, vincuhldos às atividades de cons­
truçilõ, conServação e sinalização de estradas e obras de 
arte, não fazendo jus à diferença de vencimento ou sa­
lário com efeito retroatiVO a data anterior à 'da vigência 
desta lei. 

Art. 4Q Ao servidor que, mediante transposição do 
respectivo cargo ou emprego, for incluído na Categoria 
Funcional de Técnico de Estradas, aplicar-se-á a referên­
cia de valor de vc;ncinlento _ou salário igual ou superior 
mais próximo do percebido na data da vigência do ato 
que o transpuser. 

Art. 59 Os efeitos rfnai1ceiros decorrentes da apli­
cação desta lei vigoiarão a partir da publicação do ato 
que transpuser o cargo em emprego para a Cate"goria 
Funcional de Técnico de Estradas, correndo a despesa 
respectiva à contã dos recursos orçamentários próprios 
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem­
DNER.. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições eni contrário. 

A ~ t X O 

(Art. lQ da Le·( n9 , de de de 198 

· REFERêNCIAS OE VENCI"ENTO OU SAIJ\RIO DOS CARGOS 
tFETIVOS ( !JM'REGOS P[Rt\ANENTES. 

-----~-~-- ·-
r, R .H P O CAr! S(:RIA 

Fllf-l,·roNAl 
REFERtNCI AS OE VENCIMENTO 

OU SAL~RlO POR~ CLASSE 
··---- ~----------··----·--,.----·-- ----------------

i1úTRAS ATIVIDADES DE 
NiVtl MtDIO NM-1000 

Tfcnico de Estradas 

MENSAGEM No 008, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na 
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, o anexo projeto de lei que ufixa 
os valores de retribuição da categoria fui1cionãl de Téc­
nicC?.J!.ç__ Estradas. -~- dá outras_ proyidências". 

Brasília, 16 de janeirO- de t98s. - Joi; Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 26; 
~~-DE 26 DE JANEIR.O DE 1982, 

DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SER. VIÇO PÚBLICO 

__ __;;__.Ex_cclentíssimo Senhor Presidente da República: 
Pela Exposição de Motivos DASP n9 025, de 26 deja­

neíro de 1982, foi submetido à elevado consideração de 
Vossa Excelência proJeto de decreto_ consubstanciando 
proposta formulada pelo Departamento Nacional de_ Es­
tradas de Rodagem (DNER) no sentido de ser criada, no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, de que trata a 
Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970, e estruturada 
pelo Decreto n9 72.950, de 17 de O).ltubro de 1973, a cate--

W'o-1046 ou 
LT -NN-1 046 

Classe Esp. 
Classe B 
Cl as_ se A 

- Nll.R30 a 32 
- NM-23 ' 29 
- NM-16 a 22 

geria funcional de Técnico de Estradas, cujas atribuições 
se inserem especificamente nas atividades-fins daquela 
autarquia. 

2. Em conformidade com o disposto no artigo 49 da 
Lei n~ $-645, de 1970, e tendo em vista os estudos levados 
a efeito pelos órgãos técnicos deste Departamento, 
torna-se necessâria a edição do instrumento legal para a­
dequar a medida proposta à escala salarial que estabele­
cerá os valores de retribuição das referências dos cargos 
ou empregos que irão integrar a nova categoria funcio-

-nal. 
3. A par disso, a retribuição eira proposta objetiva 

manter similitude com as jâ fixadas para outras catego­
rias de igua~ nível de complexidade e dificuldade. 

4. Confo'rme ficou esclarecido no item 5 da Expo­
s!ção de Motivos_n_~ 25, de 26_ de janeiro de 1982, a medi­
da proposta só se tornará efetiva após a necessária libe­
ração dos recursos orçamentãrios próprios pela Secreta­
ria de Planejat11Cnto da Presidência. da Rep\iblica. 

_ .5~. _Nestas condições, tenho a honra de submeter à e­
levada consideração de Vossa Exceléncfa, o anexo proje­
to de lei que consubstancia a medida proposta, para o 
devido encaminhamento aõ Congresso N acionai, acom­
panhado de mensagem, caso receba o beneplácito de 
Vossa Excelência. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração.- José Carlos 
Soares Freire. Diretor-Geral. 

Legislação Citada 

LEI N• 5.645 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de car­
gos do Serviço civil da União e das autarquias fede­
rais, e dã outras providências. 

Art. 4'1 Outros Grupos, com característicaS pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessidades_ da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

DECRETO N• 72.950 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1973 

Dispõe sobre o Grupo-Outras Atividades de 
Nível Médio, a que se refere o art. 29 da Lei n9 5.645, 
de I O de dezembro de 1970, e dã outras providên­
cias. 

O Presidente da República, usando da atribuição--que · 
lhe confere o art. 81, item 111, da ConstituiÇão, e tendo 
em vista o disposto no art. 7'1 da Lei n"' 5.645, de lO de de­
zembro de 1970, decreta: 

CAPITULO I 

Do Grupo - Outras Atividades 
de Nivel Médio 

Art. l 'I O Grupo -OUtras Atividades de Nível Mé­
dio, designado pelo Código MN-1000; abrange Catego­
rias FtincioO.ais integradas de cargos de provimento efe­
tivo, a que são inerentes atiVidades técnico-profissionais 
compreendidas itos campos da saúde, agropecuãria, tec­
nologia, educação, cultura, artes, serviço gerãis, bem as­
sim de fiscalização da aplicação da legislação pertinente 
a ãreas específicas da Administração Pública para cujo 
desempenho é exigido diploma ou certificado de conclu­
são de curso de grau médio ou habilitação equivalente, 
abrangendo, ainda, atividades auxiliares, a nível de 
apoio operacional às primeiras, com vistas ao desenvol­
vimento integrado do trabalho em cada área. 

Art. 2'1 As classes integrantes das Categorias Fun­
cionais do Grupo a que se refere este decreto distribuir~ 
se-ão, na forma do disposto no art. 59 da Lei n'1 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, em 7 (sete) níveis hierárquicos, 
com as seguintes características, dentro de cada especia­
lidade: 

Nível 7- AtiVidades de nível mêdio, envolvendo 
coordenação, orientação e execução especializada, sob 
supervisão, referentes: I) a trabalhos, em grau auxiliar, 
de cuidado e trato de doentes, de educação sanitãria, de 
radiodiagnóstiCo, radioterapia e ·radiologia:, de labora­
tório p-ara fins clínicos e, bem assim, a serviços rilédicos 
complementares de âmbito clinico corretivo e p~r-eVenti­
vo;-II) a trabalhos, em grau-auxiliar relativos à agrope­
cuária, ao zoneameilto, cadastro e tributaçãO de áreas 
rurais, bem assim a colonização, organização rural, coã~ 
perativismo e desenVolvimento de comunidades rurais; 
!!.1) ~~erv!~o_de ap2i'?!_~n.g~~h~~..=.::~l!!~· i_!!clu~ 
slve medição, demarcação e mapeamento de terras; IV) a 
tr;llbalhos de desenho técnico e artístico e de desenho car~ 
togrãfico e topográfico; V) a trabalhos, em grau auxiiiar, 
relacionados co~ a prospecção e outros no campo da 
geologia, abrangendo, também, a classificaçãO de mi­
nérios; VI) a trabalhos de_ proteção e aperfeiçoamento da 
técnica-e-da indústria nacionais, compreendendo o con­
trole da classificação tarifária dos produtos, e estudo da 
transformação da matéria:.pfima em produto manufatu~ 
rado, bem assim determinações; dosagens e análises para 
fins industriais, comerciais e de fiscalização e auxílio nas 
anãlises de substâncias inerentes à técriiCa da míneralO­
gia e petrografia; VIJ) a trabalhos relativos à fisca]i:Zação 
do desempenho de tradutores públicos, leiloeiros, intér­
pretes, avaliadores comerciais e congêneres e, ainda, de 
armazéns gerais, trapiches e empresas de armazéns ge­
rais, bem assim da indústria e do comércio do mate, sal e 
outros; VIII) a trabalhos relativos à fiscalização do abas-

tecimento e à aplicação de adequadas medidas interven~ 
cionistas; IX) a trabalhos de comercialização, armazena­
gem; estocagem e classificação do caf'~ X) a trabalhos 
técnico-financeiros, em grau auxiliar, no campo agroin­
dustrial açucareiro e de assistência aos lavradores e colo~ 
nos empregados nas usinas e engenhos de açúcar; XI) a 
trabalhos relacionados com a assistênciá e orientação 
educacional, aplicação de recursos audiovisuais na edu~ 
cação, _com a integração escola-empresa e com a ins­
peção do ensino; XII) a trabalhos em grau auxiliar, de 
conservação e difusão de obras culturais; xun a partici­
paÇão, em grau auxiliar, de projetos de tele_comuni­
cações, de instalações de energia elétrica e eletrônicos, 
bem assim a trabalhos de operação, montagem, conser­
vação e manulenção de aparelhos de telecomunicações 
XIV) a trabalhos de divulgação e difusão de notícias e 
comentários, bem assim, em grau auxiliar, de entrosa­
mentõ dõ órgão Com a comunidade; XV) a trãbãihos de 
tradução e versão, oral e escrita; XVI) a trabalhos taqui­
grâficos de apontamento, registro e transcrição, inclusive 
em Idioma estrangeiro; XVII) a trabalhos de sinalização 
náutica e de operações oceanográficas para obtenção e 
processamento inicial de dados destinados a estudos; 
-XVIII) a trabalhos de controle de vô_o, operação de equi~ 
pamentos em centros e torres de controle de vôo, fiscali­
zação de escolas e cursos de aviação civil e inspeção de 
aeronaves e linhas aéreas; XIX) a trabalhiõls de contabili­
dade, escrituração e verificação de regularidade do fun~ 
do contábil; XX) a trabalhos mecanizados de tabulação, 
perfuração e levantamento de registros contábeis e ou­
tros, necessários aos serviços de computação eletrônica. 

Nível 6- A) Atividades de nível médio, envolvendo 
coordenação, orientação e execução especializada, sob 
supervisão, referentes: I) a trabalhos, erri. grau auxiliar de 
proteção e defesa dos recursos naturais renováveis do 
País: II)a trabalhos de fiscalização da pesca no mar terri~ 

- torial e nas águas interiores, com vistas à proteção e ao 
estímulo à atividade; nn a trabalho.,;, em grau auxiliar 
relacio,nados com a prospecção e outros, no campo da 
hidrologia e da hidrogeologia; IV) a trabalhos de afe­
rição e calibração de pesos e instrumentos de medida; V) 
a trabalhos de classificação e mensuração- da madeira na 
fonte produtora no mercado interno e na exportação; 
VI) a trabalhos de fiscalizaçãO da aplicação da legislação 
sindical nas entidades sindicais, berTI assim de orientação 
e assistência 1108 assuntos ligados ao sindicalismo; VH) a 
trabalhos, em grau auxiliar, relacionados com a pre­
venção e eliminação dos riscos de acidentes e doenças do 
trabalho; VÜI) a trabalhos de seleção de candidatos a 
empregos· nas agências públicas de colocação e junto às 
empresas para obtenção de vagas; IX) a trabalhos de fis­
calização das rOdovias federais com vistas ao cumpri­
mento do Código Nacional de Trânsito e à segurança e 
orientação dos usuários; X) a trabalhos relacionados 
com a realização, adaptação e projeção de filmes, sonori­
zação, fotografia e comando do sistema de microfilma­
gem; XI) a trabalhos de execução de mandados e diligên­
cias, decai-rentes de despachos dos Juízes do Tribunal 
Marítimo; XII) a trabalhos de fiscalização das operações 
com painel de controle e barragens e eclusas· e das ope­
rações de dragagem. 

B) Atividades de orientação e_ execução qualificada 
dos trabalhos indicados no Nível 7, item XVII. 

Nível 5 - A) Atividades de nível médio, envolvendo 
orientação e execução qualificada, referentes: I) a traba­
lhos operacionais de infra-estrutura relacionados com a 
manutenção preventiva e corretiva de caldeiras; 11) a tra­
balhos de identificaÇão, processamento geral de classifi­
cação e arquivamento de individuais datiloscópicos para 
controle do registro individual e profissional; Ill) a tra­
balhos de comando de pequenas embarcações emprega~ 
das _em s_erviços de transporte de passageiros e cargas, re­
boque e -manobra de_ navios e embarcações. 

B) Atividades de nível médio, envolvendo execuç_ão 
qualificada, referentes aos trabalhos indicados nos itens 
11 - lli - IV - V - VI- VII - Vlll- IX -X­
XI -XII - XIII - XIV - XV - XVI - XVlll -
X1X -e XX do Nível 7 e no item V do nível 6 (A). 

C) Atividades de nível médio, envolvendo orientação 
e exeCução qualificada de trabalhos de submersão e de 
fiscalização da aplicação do Regulamento para o TráfC:. 
go Marítimo, bem assim, -de execução, manutenção e 
conservação dos serviços de sinalização náutica. 
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Nível 4- A) Atividades de nível médio, envolvendo 
·orientação e execução qualifiCação de trabalhos de apoio 
operacional à meteorologia. 

B) Atividades de nível rTiédio, envolvendo exe_cução 
qua~ificada, em grau auxiliar, referentes: I) aos trabalhoS 
de vigilância, prevenção e educação sanitárias, com viS~ 
tas aos problemas de saúde coletiva; 11) aos trabalhos de 
laboratório para fins clínicos; 111) aos trabalhos indica­
dos no item XII do Nível 7 e nos itens I, 111, IX e X do 
Nível 6 (A); IV) a trabalhos relativos ao funcionamento 
conservaÇão de máquinas das embarcações, abasteci­
mento e serviços auxiliares de manobras. 

C) Atividades de nível médio, envolvendo execução, 
sob orientação e coordenação,.referentes: 1) a trabalhos, 
em grau auxiliar de cuidado e trato de doentes, de radiO­
diagnóstico radioterapia e radiologia e a serviços médi~ 
c-os complementares de ambito clínico corretivo e pre­
ventivo; 11) aos trabalhos indicados nos itens IV, VII e 
VIII do Nível 6 (A) 

Nível 3 - A) Atividade de apoio operacional sob su­
pervisão e orientação, referentes: I) aos trabalhos indica­
dos nos itens V -IX- X- XI- Xfll e XX do Nível 
7; 11) aus trabalhos indicados nos itens 11 -lll VI- IX 
- XI e XII do Nível 6 (A). 

B) Atividades_ de nível médio, envolvendo execução 
em grau auxiliar, sob coordenação e orientação de tra_ba~ 
lhos referentes à fiscalização da aplicação do Regula~ 
mento para o TráfegO Marítimo, bem assim, à ope­
ração, manutenção e conservação dos serviços de sinali­
zação náutica. 

C) Atividades de apoio operacional, sob orientação, 
referentes; I) a trabalhos de atendimento simples a pa­
cientes; -bein ãSSitn a -serViços de infra-estrutura hospita­
lar ou de outras unidades; li) aos trabalhos indicados no 
item 11 do Nível 5 (A). 

D) Atividades de nível médio, envolvendo orientação 
e execução qualificada de trabalhos de operação de mesa 
ou equipamento telefônico e de transmissão e recebimen­
to de mensagens pelo telefone. 

Nível 2 - A) Atividades de nível médio, envolvendo 
coordenação, orientação e execução de trabalhos de ma~ 
nobra de pesos, carga e descarga em embarcações e ou~ 
tros veículos, bem como em diques e carreiras. 

8) Atividades de execução e _apoio operacional, em 
grau auxiliar, sob supervisão e o~"ientação, referentes: I) 
aos trabalhos indicados no item l do Níve\4 (B); 11) aos 
trabalhos indicados no Nível4 (A); lll) a_os trabalhos in­
dicados nos itens 11- 111- XI- XII e XIII do Nível7; 
IV) aos trabalhos indicados nos itens I e V do Nível 6 
(A); V) aos serviços de infra~estrutura hospitalar ou de 
outras unidades, bem assim, a trabalhos complementares 
na área anatomopatológica; VI) aos trabalhos indicados 
no Nível 3 (D). 

Nível I ~Atividades de execução rotineira, sob su­
pervisão, coordenação e orientação, a nível excluSiva~ 
mente de apoio operacional, referentes: I) a trabalhos 
auxiliares, não especializados, em laboratórios para fins 
clínicos; 11) aos trabalhos indicados nos itens, 11, 111, IX 
e X .do Nível 7; lll) aos trabalhos Indicados nos itens V e 
X do Nível 6 (a); IV) aos trabalhos- indicados no item v-­
do Nível 2 (B); V) aos trabalhos de limpeza e conser­
vação de embarcações, suas máquinas e mofares, abaste­
cimento de fornalhas e com serviços auxiliares de ma­
nobras, navegação, carregamento e descarga. 

Art. ]'I O Grupo- Outras Atividades de Nível Mé­
dio é constituído pelas Categorias Funcionais abaixo in-
dicadas: · 

Código NM-1001 - Auxiliar de Enfermagem;­
Código NM-1002- Agentes de Saúde Pública; 
Có_djgo NM-1003- Técnico em Radiologia; 
Código NM-1004- Agente de Serviços Complemeh~ 

tares; _ 
Código NM~I005 ::--Técnico de Laboratório; 
Código NM-1006- Auxiliar Operacional de SerViçOs 

Diversos; 
Código NM-1007 ---Agente de Atividades Agrope-

cuárias; -
Código NM-1008 - Agente de Defesa Florestal; 
Código NM-1009- Agente de Inspeção da Pesca; 
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Código NM~IOIO- Auxiliar_de Meteorologia: 
Código NM-1011 -Técnico_ em Cadastro Rural; 
Código NM-1012- TécniCo" em: Colonizaç_ào; 
Código NM-1013- Agente de Serviç~s ·de Eng_enha-

ria; 
Código NM-1014- Desenhista: 
Código NM-1015 -Técnico em Cartografia; 
Código NM-1016- Técnico e_rn Recursos Minerai_s; 
Código NM-1017- Técnico em Recursos Hfdricos; 
Código NM-1018 - Tecnologista; 
Código NM-l019- Metrologista; 
Código NM-1020 -oAgente de Inspeção de Indústria 

e Comércio; 
Código NM-1021- Agente de Abastecimento; 
Código NM-1022- Agente de Comercialização de 

Café; 
Código NM-1023 --Agente de Assuntos de Indústria 

Madeireira; 
CódigO NM-1024- Agente de Assuntos da Indústria 

Açucareira; 
Código NM~l025- Auxiliar em Assuntos Educado~ 

nais; 
Códígo NM~l026- Auxiliar em Assuntos Culturais; 
Código N M ~ l 027- Agente de Telecomunicações e E­

letricidade; 
Código NM~I028 _:-_-Assistente Sindical; 
Código NM~l029- Agente de Higiene e Segurança 

do Trabalho; __ 
Código NM~1030-- Agente de Colocação; 
Có_digo NM-1031- Agente de Patrulha Rodoviária; 
Código NM~ 1032 -Agente de Corriunicação Social; 
Código NM-1033- Agente de Cinefotografia e-Mi-

crofilmagem: 
Código NM~l034- Tradutor; 
Código NM~l035- Taquígrafo; 
Código NM-1036- Identificador Datiloscópio; 
Código NM-1037- Agente de Atividades Marítimas 

e Fluviais; 
Código NM~IQ38- Agente de Transporte-Marífimo 

e Fluvial; 
Código NM-1039- Agente de Diligências do Tribu~ 

nal Marítimo; 
Código NM~l040- Agente de Dragagem e Barra~ 

gem; 
Código NM-1041 -Agente de Segurança de Tráfego 

Aéreo; 
Código NM-1042 ~Técnico de Contabilidade; 
Código NM~l043 --Agente de Mecanização de A~ 

paio; 
Código NM-1044 -Telefonista. 

Às Comissões de Serviço Público Civl1 e de Fi~ 

nanras. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• llO, de 1985 

(N9 4,964/85, na Casa de origem) 
De inicíalíva do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuiçio da Categoria Fun~ 
cional de Engenheiro de Pesca a que se refere a Lei n9 
6.550, de 5 de julho de 1978, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ás classes integrantes da CatcgoriaFutrcio­

nal de Engenheíro de Pesca, incluído no Grupo-Outras 
Atividades deNiYel Superior, designada pelo código LT­
NS-534 ou NS-534, de que trata a Lei n9 6.550, de 5 de 
julho de 1978, correspondem as referências de vencimen~ 
to ou salário por classe, estabelecidas no Anexo destª- lei .. 

ArL 29 A primeira composição da Categoria FJ,m­
cional de Engenheiro de Pesca far-se~á mediante a trans­
posição de servido_res efetivados por concurso público ou 
por dispositivo constituciomilou_ocupantes de empregos 
permanentes, lotados e em exercício, até 5 de julho de 
1978, nos Territórios Federais do Amapá e de Roraima e 
no então Território Federal de Rondônia, em atividades 
ligadas à agricultura e à pesca, que nesta situação se en­
contrem até a data da publicação do ato de criação da_ 
categoria de que trata esta lei, possuam o grau de escola­
ridade exigido e logrem aprovação em processo seletivo 
especifico. 

DIÃRlODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 3"' Ao servidor _que, mediante transposição_ do 
respectivo cargo ou emPrego, for incluído na CategOria 
Ft,tncional de Engenhei_~9 __ de p~ca aplicar~se-á a ~~ên~ 
cia de valor. de vencimento OI.! salário igual ou superior 
mais próximo ao peiceb_ido t:!a data da vigência do ato 
que o transpuser. 

Art. _49 Ressalvado o disposto no art. 69, o ingresso 
rar~se.:-â na referência iniCial da classe A, mediante con­
CUrso público de provas, no regime da le"E;lslaçào traba­
lhiSta, exigindo-se dos candidatos, no ato da inscrição, 
diploma dr: curso superior de Engenharia de Pesca ou 
habilitação legal equivalente a registro no Conselho Re­
gional respectivo. 

Art. 59 Os integrantes da Categoria Funcional de 
Engenheiro de Pesca ficarão sujeitos ã prestação mínima 
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 
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Art. 6" Poderá haver ascensão funcional, para a ca~ 
te!ioria funcional mencionada nesta lei, de ocupanteS de 
oUtras categorias funcionais. 

_Art. "79 O disposto nesta lei não dá direito a per­
cepção de atrasados ou a -Indenização de qualquer espé~ 
de. 

Art. 8" A despesa com a execução dçsta lei correrá à 
conta das dotações orçamentárias próprias do orçamen~ 
fó dos Territórios Federais do Amapá e de Roraima e do 
ex~ Território Federal dt? Rondônia. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor n~ data de sua publi­
cação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O 

(Art. 19 da tL'i r.Ç 

.:.·;;.s P.:;n~;:J[S DE 
ff"L s~.;,·-~IOR-LT~NS­

. XI (\f ~is~soo 

.-.-· 

CAiFGOKfA 
FL:NC i C~\AL 

MENSAGEM N• 9, DE 1985, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congress., 
Nacional: 

Nos termos do art. 51 da ConsfitUição, tenho a honra 
de submeter à elevada dellberação de Vo§$a~ 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do_ 

--Senhor Diretor~Geral do Departamento Administrativo 
do Serviço Público- DASP, o anexo projeto de lei que 
"fixa os valores de retribuição da Categoria Funcional 
de Engenheiro de Pesca a que se refere a Lei n9 6.550, de 
5 de julho de 1978, e dá outras providências". 

Brasília, 16 de janeiro de 1985.- -Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 091, DE 19 DE 
JUNHO DE 1984, DO DEPARTAMENTO 

-ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO_ 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Pela Exposição de Motivos DASP n9 092, de 19 de 

junho de l984. fQi submetido à elevada consideração de 
Vossa Excelência projeto de decreto consubstanciando 
proposta formulada pelo Ministêrio do Interior, que 
dispõe sobre a criaÇãO ·da Categoria Funcional de 
Engenheiro de Pesca e sua inclusão no GrUPo~Outras 
Atividades de Nível Superior de que trata a Lei n9 6.550, 
de 5 de julho de 1978. 

2. De conformidade com o art. 15 da Lei n'i' 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, _e tendo em vista os estudos 
leva_dos a _ef~itQ_ pelos 6rgãos técnicos deste 
Departamento, torna~se necessária a edição -de 
instrumento legal páfü _ade(:jüar a proposição à escala 
salarial que estabelecerá -os valores de retribuição das 
referências dos cargos e empregos que irão integrar a 
categoria. 

3. A par disso, a retribuição que se propõe, obJetiva 
manter similitude com a já fixada para idêntica categoria 
criada na área da União pelo Decreto n\" 88.911, de24 de 
outuhro d~_ 1983. 

4~-- Confo_rme ficou es~larecido --~0 item 4 da 
ExPOSição de Motivás n\" , d-e 1_984, a nlidídi só se 
tornará efetiva após a necessária liberação dos recu.rsos 
orçamentários próprios pela Secretaria de Planejamento 
d_<?_ Presidê_n_cia da Repúbl!ca. 
. $~ N.~tas condições, te-nh-o a hopra de sUQmeter à 

elevada consideração de Vossa Excelência. o anexo 
anteprojeto de lei que consubstancia a lnedida proposta, 
para o devido encaminhamento ao Congresso Nacional, 
acompanhado de mensagem, caso mereça o beneplácito 
d_e_ Vos.SJ.l Excelência~ 

, d_t' de d_Q ___ 1'1f. 

cnm Go RLFtRnJC !!.S DE VENCiNEt{fO 
OU SAL~.:H O POR Cl!\SSE 

LT-N5:~53'~ 6u CLAsse ESJ'EtiAL N$'22 a 25 
··;~ ·ô-3:1 r..!.-~ .. ssE G NS~ 17 a ?1 

CLASSE 8 NS-12 a 16 
Ci.ASSt A NS- 5 a 11 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevado respeito. -José Carlos 
Soares Freire, Dfretor~Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.550, DE 5 DE JULHO DE 1978 

Estabelece diretrizes para a classiflcaçio de car­
gos, enipregos e funçôes do Serviço Civil dos Teiri~ 
tóri~ ~ederais, e_ dá outras prol'idências. 

O Presidente da República; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 A classificação de cargos, empregos e 

funções do Serviço Civil dos Territórios Federais, excluí~ 
do o de Fernando de Noronha, obedecerá às diretrizes 
estabelecidas na presente Lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como provi~ 
menta em comissão e de provimento efetivo; as funções, 
como de_ confiança e os empregos, como permanentes, 
enquadrando-se basicamente, nos seguintes Grupos: 

De provimento em comissão ou de confiança: 
I - Direção e Assessoramento Superiores; 
11- Direção e Assistência Intermediárias; 
De provimento efetivo: 
III -Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
IV-Policia Civil; 
De empregos permanentes: 
-Y- Outras Atividades de Nível Superior, 
VI- Magistério; 
VII -Serviços Auxiliares; 
VIII -Outras Atividades de Nível M_édio; 
IX- Serviços de Transporte Oficial e Portaria; 
X -Artesanato. 
Art.- 39 Cada Grupo, abrangendo várias atiVidades, 

seg-undO a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
lhos ou o nivel de conhecimentos aplicados, compreen~ 
der á: 

I_- Direção e Assessoramento Superiores: os-cargos e 
funções de direção e assessoramento superiores, cujo 
prOvimento d_i:.va _ser regido pelo critêrio de corifiança, 
observadas as nor111as vigentes _na Administração Fede~ 
ral· 

ir- Direção e ASsistêflcia Intermediârías: as funções 
de direção e assistência tiltermediárias, cujo provimento 
ou exercício deva ser regido pelo critério de confiança e 
restrito aos ocupantes de cargos ou empregos incluídos 
no Plano de Classificação dos Territórios Federais; 
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III- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­
gos com atividades de lançamento, arrecadação e fi§c:ali­
zação de tributos da competência dos Territórios Fede­
rais; 

IV- Polícia Civil: os cargos com atribuições de natu­
reza policial; 

V- Outras Atividades de Nível Superior.· os empre­
gos permanentes para cujo provimento se exija diploma 
de curso superior de ensino ou habHitação legal equiva­
lente; 

VI- Magistêrio: oS einpregos perm<!-rientes éoOO::àtivi­
dades de magistêrio de todos os níveis de ensino; 

VII- Serviços Auxiliares: os empregos permanentes 
de atividades administrativas, quando não de nível supe­
rior, 

VIII- Outras Atividades de Nível Médio_: os empre­
gos permanentes para cujo provimento se exija certifica­
do de curso de primeiro õu segundo grau de ensino ou 
habilitação legal equivalente, além de, quando for o ca­
so, curso de especialização; 

IX- Serviços de Transporte Oficial e Porta_ria: os 
empregos permanentes de atividades de transporte ofi­
cial de passageiros e cargas e de portaria; 
X- Artesanato: os empregos permanentes com ativi­

dades, principais ou auxiliares, relacionadas com os ser­
viços de artíficie em váriaS modalidades. 

Parágrafo único ---:-. As _atividades relacionadas ~o.m 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contratÇI de aC9r­
do com o artigo 10, § 79, do Decreto-lei n9 200, de 25_de 
fevereiro de 1967, 

Art. 4'1 Outros Grupos, com características próprias 
diferenciados -dos relacionados no artigq anterior, pode­
rão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se o 
justificarem as necessidades da Administração Civii doi­
Territórios Federais_, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terâ sua própria escala de níveis 
de classificação a ser estabelecida pelo Poder Executivo, 
atendendo, primordialmente, aos seguintes fafores: 

I -importância da atividade para o desenvolvimento 
econômico e social do Território Federal; 

I I - complexidade e responsabilidade das atribuições; 
IH- qualificações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os 

níveis dos diversos Grupos, pãra qualquer efeito. 
Art. 6'1 Os vencimentos e salários correspondentes à 

escala de níveis-serão fixados em lei. 
· Art. 7'~ A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Ór­
gão Central do Sistema de Pessoal Civil da Adminis­
tração Federal - SIPEC - associados a um sistema de 
treinamento e qualificação destinado a assegurar a per­
manente atualização e elevação do nível de eficiência dos 
servidores, 

Art. 89 O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos; Empregos e 
Funções dos Territórios Federais, mediante decreto, ob­
servadas as disposições desta Lei. 

Art. 9'1 A implantação do Plano de Classificação de 
Cargos, Empregos e Funções dos TerritórioS- Federais 
dependerá de: 
1- adoção de· medidas para a reforma administrati­

va, com base no Decreto-lei n'~ 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com as alterações posteriores; 

11- estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos 
órgãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições de­
correntes da providência citada no item anterior; 

IH- existência de recursos orçamentários para fazer 
face às respectivas despesas. . . 

Art. 10. Os atua_is [uncioti.ários pertencentes aos 
quadros dos Territórios Federars Poderão concorrer, 
sem alteração do respectivo regime jurídico e nos timifes 
da lotação aprovada, aos Grupos previstos no art. 29 
desta Lei, a serem constituídos de empregos permanen­
tes, sob o regime da legislação trabalhista. 

Parágrafo únícO. ·o pessoal de que trata este artigo in­
tegrará o Quadro Permanente dos Territórios Federais; a 
ser extinto, PrOgressivamente, mediante supressão auto-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

mátiCa -dos cargos que vagarem, ressalvados os que se 
destinarem a progressão e asceilsão funcionais. 

Art. l L Os funcionários públicos federais, com e­
. xercfcio nos Territórios a serviço destes, e QS servidores 
federais ou autárquicos, requiSitados na forma da legis­
lação em vigor, poderão optar, no prazo de trinta dias, a 
partir da data em que for aprovada a lotação, pela sua 
inclusão no Quadro Permanente do Território e.m- que 
servir, desde que não tenham sido, ainda, enquadrados 
na sistemática de classificação de cargos de que trata a 
Lei n9 5.645., _de IO_de d~embro de 1970. 

Art. 12. A inclusão de servidores no Plano de Clas-­
sificação de Cargos de que trata esta Lei mediante trans­
formação ou_ transposição dos respectivos cargos ou em­
pregos, far-se-ã simultaneamente em relação a todos os 
Grupos de Categorias Funcionais e a todas as unidades 
civis integrantes da organização dos Territórios Fede­
rais. 

Parágrafo único. Haverá processo seletivo entre os o­
cupantes de cargos e empregos, submetidos à transpo­
_sição ou transformação, segundo os critérios estabeleci­
dos pelo MiniStério do Interior, em artíclilação com o 
órgão Central do Sistema de Pessoal Civíi da Adminis­
tração Federal - SIPEC. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII do 
Capítulo VIl, Título I, da Constituição e, em particular, 
no seu art. 97, as formas de provimento de cargos, no 
Plano de ClassifiCação decOrrente d'esta Lei, serão esta­
belecidas e disciplinadas mediailte normas regulamenta­
res específicas, não se lhes aplicando as disposições ares­
peito -_contidas no Estatuto dos Funcjonãrios Públicos 
Civis da União. 

Pürágrafo único. O disposto neste artigo abrange os 
servidores regidos pela legislação trabalhista. 

Art. \4. A atual sistemática de classificação de car­
gos -é considerada extinta, observadas as disposições 
desta Lei. -

§ }9 À medida que for sendo implantado o novo Pla­
no, os cargos rema~escentes de cada Categor~a, classífi­
cados conforme o srstema de que trata este artrgo, passa­
rão a- integrar quadros Suplementares e, sem prejuízos 
das promoções e acesso que couberem, serão suprimi­
dos, quando vagarem. 

§ 29 b disposto no parágrafo anterior se aplica aóS 
empregos pennanentes cujos ocupantes já tenham adqui-
rido estabilidade. _ __ 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor.nã:-d:a:ta-de sua 
publicação. 

Art. 16. Revogam-se as _disposições em contrário. 
Brasília, 5 de julho de 1978; 1579 da Independência e 

90" da República. 

_ LEI N• 5.645, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 103, § 1 '1 
da ConstítU1çào, as diretrizes estabelecidas nesta lei, in­
clusive o disposto no artigo 14 e seu parágrafO ú01co, se 
aplicarão à _classificaçã-O dos cargos do Poder Legislati­
vo, do Poder Judiciário, dos Tribunais _de Contas da 
União_ e do Distrito Federal, bem como à classíficação 
dos cargos dos Territórios e -do Distrito Federal. 

DECRETO N• 88.911, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1983 

Inclui categoria funcional no Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, a que se refere a Lei n~ 

-s:-645, de lO de dezembro de 1970, e dá outras proviR 
dências. -

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item lU, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto no artigo 7'1 da Lei n9 5.645, de lO de 
dezembro de 1970, 

TI e creia; 

A.ú. !9' Fica incluída no" Grupo-OutraS Atividades 
de Nível Superior, código NS-900, estruturado pelo De-
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ereto n~' 72.493. de 19 de julho de 1973, a Categoria Fun­
cional de Engenheiro de Pesca, designada pelo código 
NS-94t~o~u LT-NS-941. ~- ~ 

Parágrafo único. A categoria funcional de que trata 
este artigo compreende atividades de nível superior, de 

·natureza especializada, envolvendo supervisã.o, planeja­
mento, coordenação ou execuçà.o em grau de maior com­
plexidade, no que concerne ao aproveitamento dos re­
cursos naturais agrícolas, à cultura e à exploração da ri­
queza biológica marítima, fluvial e lacustre, à pesca e à 
sua industrialização, seus serviços afins- e correlatos. 

Art. 29 As classes integrantes da categoria funcional 
prevísta no artigo anterior distribuir-se-ão na forma do 
anexo deste decreto. 

Art. J9 O ingresso na categoria funcional de que tra­
ta este decreto f ar-se-á na classe inicial, mediante concur­
so público, no regime da legislação trabalhista, observa­
das as nonnas legais e regulamentares pertinentes, 
exigindo-se do candidato certificado ou diploma de cur­
so superior de Engenharia de Pesca ou habilitação legal 
equivalente e registro no Conselho Regional respectivo. 

Art. 4~ Os iiiiegrantes da Categoria de En&enheiro 
de Pesca ficarão sujeitos à prestação mínima de 40 (qua­
renta) horas semanais de trabalho. 

-Art. 5., Para o cumprimentO do dÍSpoSto no ã:rt: 79 
do Decreto n'~70.320, de 23 de março de 1972, o Minis­
tério da Agricultura fornecerá ao Úrgão Central do Sis­
tema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sl­
PEC, os elementos essenciais à elab_oração das especifi­
cações dt elas_~ da categoria-Ora criada. 

Art. 6~ Na aplicação do disposto neste decreto serão 
observadas,_ no que couber, as normas constantes do De­
creio -n., 72.493; de 19 de juthõ de 1973, corri as modífi­
cações introduzidas na legislação posterior: - - -

Ar L 7" Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

SrasTiia, 24 de outubro de 1983; 162'~ da Independên­
cia e 95~ da República. 

ANEXO 
(Art. 29 do Decreto n9 88.911, 

de 24 de outu_bro de 1983) 

Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, Código NSR900 

CATEGORIA FUNCIONAL 

Eng"" de Pesca 

Código 

NS,941 ou 
LT-NS..941 

Classe 

Especial 
c 
B 
A 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ~ 

.N• 25, de 1985 
(N9 88/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino do Marrocos, conclufdo em Fez, a 10 de abril 
de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Art,.. 1 ~'0 __ f~Ç<t aprç.vado o texto do Acordo Cultural 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino do Marrocos, concluído em Fez, a lO 
de abril de 1984. 

Parágrafo úniCo. Quaisquer atos, de que possam re­
sultar revisão. modificação ou emenda ao presente Acor­
do, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor· Íla 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 160, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
dona!: 

De conforniidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa-



Agosto de 1985 

nhado de expo!iição de motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo Cul­
tural entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino do Marrocos, concluído em Fez, a 
10 de abril de 1984. 

Brasília, 29 de maio de 1984. - Aureliano Cha1'es. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCINT/DAI/DOP-
1/117 /640 (B46) (A25), DE 18 DE MAIO DE 1984, 
DA COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o _S_enh_or 
João Baptista de Oliveira Fígueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o anexo texto do Acordo Cultural en­
tre o Brasil e o Marrocos, assinado em Fez, em 10 de 
abril de 1984, por ocasião da recente visita de Vossa Ex­
celênCia àquele país norte-africano. 

2. O iiiencionado Acordo visa a tegular a coope­
ração entre o Brasil e o Marrocos nos campos da cultura, 
educação, artes e esportes, bem como no que se refere ao 
intercâmbio de professores universitários e secundáriOs e 
de estudantes. 

3. Permito-me encarecer a Vossa Excelência a neces­
sidade de o Congresso Nacional aprovar formalmente o 
referido Acordo, nos termos do art. 44, inciso T, da 
Constituição Federal. 

4. Nessas condições, tenho a honra de submeter pro­
jeto de mensagem para que Vossa Excelência, se assim 
por bem houver, encaminhe o texto do anexo acordo à 
aprovação do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Sarai1'a Guerreiro. 

ACORDO CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DO REINO DO MARROCOS 

O Governo do Reino do Marrocos, 
(doravante denominados ~·Partes Contratantes"), 
Desejosos de fortalecer os laços comuns de amizade e 

compreensão existentes entre seus dois países, 
De promover e desenvolver suas relações nos campos 

da cultura e da educação. 
Animados pelos princípios de respeito mútuo à sobe­

rania e à independência de cada uma das Partes. 
Convieram no seguinte: 

Artigo I 
As Partes Constratantes encorajarão e desenvolverão 

a cooperação entre os seus dois países nos campos da 
cultura, educação, artes e esportes. Procederão sobretu­
do ao intercâmbio de professores universitários e secun­
dários e de estudantes. 

Artigo 11 
Cada Parte Contratante se esforçará por tornar me­

lhor conhecida a sua cultura aos nacionais da outra Par­
te, através da organização de conferências, concertos, ex­
posições e manifestações ãrtíSticas, de -represenfãções 
teatrais, exibições cinematográficas de caráter educativo, 
bem como de programas de rádio e de televisão e da pro­
moção do estudo das línguas da história e da literatura 
da outra Parte, 

Artigo 111 
I. Com vistas à melhor compreensão e ao melhor co­

nhecimento das respectivas culturas e civilizações, as 
Partes Contratantes favorecerão, -dentro dos limites das 
suas respectivas leis: 

a) intercâmbio de livros, periódicos, fotografias, jor­
nais, publicações culturais, revistas e fitas magnéticas, 
assim como, de inforinac;ões estatísticas referentes ao de­
senvolvimento geral dos seus respectivos países; 

b) intercâmbio de filmes, de materiiiljornalístico, de 
programas de rádio e de televisão, bem como de material 
cinematográfico; e -

c) intercâmbio de informações sobre os museus, 
bibliotecas e outras instituições culturais. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Artigo IV 
As Partes Contratantes se comprometem a promover e 

a facilitar o intercâmbio entre suas institu-ições e univer­
sidades respectivas nos campos culturais e científicos. 

Para esse fim, acordos interuniversitárfOs -serãO. con­
cluídos entre os estabelecimentos de ensino superior de 
seus países respectivos, nos campos da educação, do en­
sino e da pesquisa científica. 

As Partes Contratantes procederão igualmente ao in­
tercâmbio de documentação relativa a seus programas 
de ensino, a seus métodos pedagógicos e à pesquisa 
científica.-

Artigo V 
As Partes Contratantes estabelecerão anualmente, e 

por via diplomática, o número de vagas reservadas aos 
estudantes de pós-graduação. 

Os estudanteS a serem beneficiados por essa medida 
serão selecionados por uma Comissão Mista e de acordo 
com as disposições legais vigentes em cada país. 

Artigo VI 
1. ~ad~ ~arte Ç<?fl-tratante r~~onhecerá, para fins de e­

xercício profissional, em seu território, os títulos e os di­
plomas concedidos a seus nacionais por instituições da 
outra Parte Contratante, respeitada a legislação vígente 
sobre a matéria em cada país. 

2. Cada Parte Contratante reconhecerá, para firis 
acadêmicos, os títulos e os diplomas concedidos pelas 
instituiÇ-ões da outra Parte, respeitada a legislação 
vigente sobre a matéria em cada país. 

3, Ambas as Partes Contratantes reconhecem que o 
retorrio ão país de origem, ao têrmino de seus estudos, 
do estudante beneficiário das facilidades preVistas neste 
Acordo é condução essencial para que haja vantagens 
mútuas no intercâmbio de estudantes. 

4. Cada Parte Contratante, fcin1eárá à outra Parte, 
por via diplomáti~"------ª------ºocumentação relativa às 
equivalênCias de diplomas e ao regime de estudos e 
exames nOs es"iabelecimentos e instituições de ensino 
superior da outra Parte. · 

Artigo VII 
Cada Parte Contratante facilitará aos nacionais da 

outra Parte, dentro dos limites da legislação sobre a 
matéria, o acesso- a seus monumentos, instituições 
cíeiftífiCãs, centro"s de pesquisas, bibliotecas, coleções de 
arquivos públicos e outras instituições culturais -
controla~d~ pe!Q Est_;1do~_ 

Artigo VIII 
As Partes Contratantes favorecerão a cooperação 

entre as organizações esportivaS e a realização de 
competições entre equipes dos dois países. Procederão 
igualmente ao intercâmbio de grupos de jovens. 

Artigo IX 
Para dar execyção ao presente Acordot as Partes 

Contr-atantes elaborarão. e coordenarão conjuntamente, 
por· via diplomátíca programas periódicos de 
intercâmbio cultural e educacional. Para tal fim, as 
negociações reaiizar-se-ão, alternadamente, no Brasil e 
nQ_ Marrocos. 

Artigo X 
As Partes Contratantes coibirão de todos os modos a 

seu alcance o tráfico ilegal de bens culturais. 

Artigo XI 
Os assuntos financeiros referentes à execução do 

presente Acordo serão regulados por consultas mútuas. 

Artigo XII 
Qualquer modificação ao presente Acordo, ou a sua 

reVisãõ, deverá ser proposta por escrito e entrará em 
Vigor- depois da ::1provação por ambas as Partes 
Contratantes. 

Artigo XIII 
O presente Acordo entrará em vigor na data da troca 

dos Instrumentos de Ratificação, de acordo com os 
procedimentos constitucionais das Partes Contratantes, 
e permanecerá em vigor por um período de quatro anos 
a_ partir da data da troca efetiva desses Instrumentos. 
Após esse período, a validade do presente Acordo será 
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automaticamente renovada por períodos adicionais de 
um ano e por concordância tácita, a menos que uma ·das 
Partes COntratantes comunique à outra, por escrito, com 
antecedência de seis meses de sua expiração, a inteilção 
de denunciáwlo. 

Artigo XIV 
Expirado ou denunciado o presente Acordo, suas 

disposições continuarão a reger quaisquer obrigações 
não concluídas, assumidas durante sua validade. Tais 
obrigações serão executadas até o seu término. 

Feito em Fez, aos íO dias dO mês de abril de 1984, em 
dois exemplares originais,- n3s línguas portuguesa, árabe 
e f~ancesa,fazendo os- textos- em língua portuguesa e 
árabe igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
Ramiro Saraiva Guerreiro. 

(Pelo Governo do Reino do Marrocos: Abdelouahed 
Belkeziz. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de 
Educação e Cultura.) 

Projeto de Decreto Legislativo 
N• 26, de 1985 

(N9 92/85, na Câmara -dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica 
e Científica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Gonrno da Tailândia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Fica aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Têcnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Tailândia. 

Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes comple­
mentares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do Acordo, ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de su~ publicação. 

MENSAGEM N• 385, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à e­
levada consideração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor MinistrO de Es­
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo de C()O~ 
peração- Técnica e Científica entre o Governo da-Re-­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Tailândia, 
celebrado em Brasília, a 12 de_ s_etembro de 1984. 

Brasília, 22 de outubro de 1984. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO. DE MOTIVOS DCTEC/DAI/DAOC 
11/DCOPT/237/644 (B46) (E 15), DE 17 DE OU-
TUBRO DE 1984 . 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta _consideração de 
Vossa Excelência o anexo Acordo de Cooperação Técni­
ca e Científica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Tailândia, firmado a 12 do cor­
rente por ocasião da visita do Ministro das Relações Ex­
teriores daquele pafs, Senhor Siddhi Savetsila, ao Brasil. 

2r Este novo instrumento tem por finalidade estabe­
lecer os princípios bâsicõs a partir dos quais deverá 
desenvolver-se a cooperação têcnica e científica bilateral, 
que incluirã as seguintes atividades: 

a) o intercâmbio de informação têcnlca e científica: 
b) a disponibilidade de pessoal técnico p:ara transferir 

conhecimento e experiêncía; 
c) o intercâmbio de pessOal técnico para estudo e treiw 

namento nos campos téc_11ico e científico; 
d) a implementação conjunta Ou coordenada de pro­

gramas, projetos e atividades nos territórios de uma ou 
de ambas as Partes Contratantes. 
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3. O Acordo cria a Comissão Mista Brasil­
Tailândia, órgão de coordenação e execução, constituída 
por representantes dos dois países. 

4. A assinatura desse Acordo reveste-se da impor­
tância para o inàemento da cooperação têcnica e cientí­
fica entre os países signatários. E: de particular interesse 
para o Brasil aumentar a sua presença no Sudeste Asiáti­
co, região onde se constata expressivo surto econômico. 
Delineiam-se ali boas _oportunidades para exportações 
brasileiras de bens de capital e de serviços tecnológicos e 
técnicos. 

5. Tendo em mente a contribuição que instrumentos 
análogos de co.operação têm oferecido para o estreita­
mento das relações entre o Brasil e as nações amigas, jul­
go que o Acordo em tela será capaz de proporcionar be­
neficios mútuos e contribuir para a consecução dos obje­
tivos de desenvolvimento nacional. Conviria, pOi'tarito, -
submetê-lo à aprovação do Congresso Nacional nos ter­
mos do art. 44 inciso I, da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex•, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo res­
peito. Saraiva Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO T~CNICA 
E C!ENTIFICA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DO BRASIL E 
O GOVERNO DO REINO DA TAILANDIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo do Reino da Tailândia, (doravante deno­

minados Partes Contratantes), 
Com base nas relaç_ôes amistosas existentes entre- oS 

dois países e em vista do-iitteresse cotlium pelo progfessO 
do desenvolvimento técnico e científico relativo ao apri­
moramento da qualidade de vida de seus povos e à luz de 
seus objetivos comuns de desenvolvimento social e eco­
nômico, e de_ acordo com os princípios de igualdade e be-
neficio mútuo. -

Acordam no seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes promõverão~, de acordo com 
suas respectivas leis e regulamentos, e sob a_ égide deste 
Acordo, a cooperação técnica e científica entre os dois­
Estados. 

ARTIGO 11 

A cooperação a- que se refere o presente Acordo incluí­
rã: 

a) o intercâmbio de infõrinã.ção téeriii:a e Científica; 
b) a disponibilidade de pessoal técnico para transferir 

conhecimento e experiênéíã têcnica e científica:; --
c) o intercâmbio de pessoal técnico parã estudo, ob­

servação, pesquisa e trein-ame-nto nos camJ:Ios tééillCO e 
científico; 

d) a implementação conjunta ou coordenada de pro­
gramas, projetos e ativídades nos territórios de Uma ou 
de ambas as Partes Contratantes; 

e) outras formas de cooperação técnica -e científica 
que puderem ser mutuamente acordadas pelas Partes 
Contratantes. 

ARTIGO 111 

O estabelecimento de programas, projetos e Outras 
formas de cooperação no âmbito do presente Acordo, e 
os pormenores deles resultantes, serão definidos por 
ajustes complementares concluidos entre as Partes Con­
tratantes ou entre organismos governamentais brasilei­
ros e tailandeses, e que entrarão em vigor por via diplo­
mãtica. -

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes, em conformidade com suas 
legislações internas;põderão promover a participação de 
organizações e institUições privadas de seus respectivos 
palses na implementação de programas, projetos e ou­
tras atiVidades de cooperação previstos nos ajustes com­
plement<J.res referidos no Artigo III deste Acordo. 

ARTIGO V 

I. As Partes Contratantes, quando considerarem 
conveniente, e por aprovação mútua, poderão convidar 
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organizações e instituíções de treceiros países o_u organi­
zações internacionais a participarem de programas, pro­
jetos e outras atividades de cooperação decorrente deste 
Acordo. 

-z. As Partes Contratantes c_onvirão por mútuo en­
tendimento quanto ao modo e à extensão da partici­
pação dessas organizações e instituições. 

ARTIGO VI 

1. As despesas dec_orrentes do envio de pessoal técni­
co., equipalneritos e materiais de uma Parte Contratante 

-para a outra, dentro das finalidades deste Acordo, serão 
cobertas pela Parte Remetente. 

"2. As despesas a serem cobertas pela Parte Receptora re­
l,ativamente ao pessoal técnico -compreenderão gastos de 
manutenção, despesas médicas e de transporte local, a 
menos que decidido diferentemente nos ajustes comple­
mentares concluídos em decorrência do Artigo lll deste 
Acordo_. 

ARTIGO VIl 

Cada Parte Contratante: 
1. Facilitará a entrada e a saída de seu território, em con­

formidade com suas leis e regulamentos, de pessoal 
técnico e de membros de sua família imediata, bem como 
dos equipamentos utilizados em projetOs e programas 
sob a égide deste Acordo e de seus ajustes complementa­
res· 

2. lsentarã o pessoal técnico da outra Parte de impos­
tos aduaneiros, bem como de outros impostos de nature­
za ·similar, que- incidam sobre seus bens pessoais e do­
mésticos, desde que estes sejam importados nos seis pri­
meiros-meses-de sua primeira chegada ao país receptor, e 
desde que o período de sua residência exceda um ano. 
Tal isenção não se aplicará aos veículos motorizados; 

3. Isentará de _todos os impostos aduaneiros, e de oU­
tros impostos de natureza_simi~<_J.r, as importações e aS 
exportações, de um país para outro, de equipamentos e 
ma:reriais "neceSsárioS à implemei1tãção deste Acordo e de 
Seus ajusteS- COmplementares, sob condiÇão de sua reex­
portição à Parte Remetente oU de térmirlo da vida útil 
de tais equipamentos e materiais, ou transferência dos 
mesmos à Parte Receptora, de acordo com as leis e regu­
lamentos desta última. 

~ARTIGO VIII 

-L Com o objetivo de promover a implementação e cte 
acompanhar o desenvolvimento do presente Acordo e de 
seus ajustes complementares, uma Comiss~o Mista 
reunir-se-á alternadamente no Brasil e na Tailândia a 
cada dois anos. ou quando necessãrio. A Comissão MisM 
ta serâ compo~ta de membros brasileiros e tailandeses, 
os quais serão nomeados por seus respectivos Governos 
para cada reunião. O setor privado tambêni poderá, me­
diante aprov1,ição das Partes Contratantes, estar repre--­
sentado na Comissão Mista. 

2. Sempre que se _considerar adequado, grupos de es­
tudo !!Qbre qualquer área específica de inteiesse pOderãO 
ser nOmeados por acordo mútuo das Partes Contratan­
tes. 

ARTidÔ IX-

Cada Part_~ Contratante notificarã a oütra do cumpri­
mento dos requisitos exigidos por sua legislação nacional 
para a aprovação deste Acordo, o qual entrará em vigor 
na data da segunda notificação. O presente Acordo per­
manecerá em vigor por um período inicial de cinco anos 
e serã automaticamente renovado por períodos sucessi­
vos de cinco anos, a menos que uma das Partes Contra­
tantes notifique a outra, por escrito, doze meses antes do 
término de sua vigência, de sua decisão de denunciá-lo. 

O término do presente Acordo não afetará a reali­
zação_ de programas, projetos ou atividades empree.ndi­
dos sob a égide deste Acordo ou de seus ajustes comple­
mentares, e que não tenham sido inteiramente concfuí­
dos á época do término deste Acordo. 

Em testemunho do que, os abaixoassfnados, devida­
mente autorizados por seus respectivos Governos, assi­
nam este Aco_rdo e nele apõem seus selos. 

Feito em Brasília, aos 12 dias do mês de setembro de 
t 984, em três exemplares originais, nos idiomas portu­
guês, tailandês e inglês, sendo todos os textos igualmente 
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autênticos. No caso de qualquer divergência quanto á inM 
terpretação, o· texto em inglês prevalecerá. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino da Tailândia: Siddhi Savetsí­
la. 

( ÁsTomi.úões"de Relações Exteriores e de Ciência 
e Tecnologlii) 

PARECERES 

PARECERES Nos. 556, 557 e 558 DE 1985 
Parecer n~' 556, de 1985 

Da Comissão de Finanças. Sobre o OfíciO -"S" 32, 
de 1985 (o9 GP-621/85, na origem) do Senhor Prefei· 
to Municipal de Maceió ( AL ), solicitando modifl­
caçiio da redação do artigo I~> de Resolução n~' 
129 j84, que autoriza ao Município a realização de 
empréstimo externo no valor de USS 5,000,000.00 
(cinco milhões de dólares norte-americanos) destina­
do a financiar Programa de Investimentos naquela 
Prefeitura. 

Relator: Senador Carlos Lyra 

O Senhor Prefeito_ de Maceió (AL) s_olicita modifi­
cação do artigo Jl' da Resolução n9J29f84, tendo em vis­
ta que a exiqüidade do prazo para a primeira centraM 
tação impediu a sua concretização em 1984. 

Tendo em vista que a solicitação se baseia na necesSi­
dade de evitar empecilhos de ordc:m burocrâtica na ob­
tenção do aval da República Federativa do Brasil, aco­
lhemos a Proposição nos termos do seguínte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
n~' 87, de 1985 

__ Modifica a redaçi,() do artigo 19 da Resoluçi(o n~' 

-129/84 que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
ceió ( AL) a realizar operaçio de empréstimo ex temo 
no valor de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dóla­
res norte--americanos) destinado a financiar o Progra­
ma de Investimentos naquela Prefeitura. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 o a~:tigo (9 da Resolução n9 l29j84 passarâ a 
ter a seguinte redação: 

, "t ia Prefeitura \1unicípal de Maceió, Estado de 
Alagoas, autorizada a realizar, -com a g~rantia da 
União, uma operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares 
norte-americanos}, ou O -eqúivalente em outras moe­
das, sob a orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, destinado a financiàr o 
Programa de Investimentos daquela Prefeitura e il 
liquidar pa:rte de compromissos externos existentes 
e vencíveis em 1984." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1985.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Carlos Lyra, Relator- Cid Sam­
paio- Roberto Campos- Roberto Saturnino- Alcides 
Saldanha - Jorge Kalume - Hélio Gueiros -- Helvídio 
Nunes. 

PARECERES Nos 557 E 558, DE !985. 

Sobre o Projeto de Resolução n9 87, de 1985, da 
Comissão de Finanças, -que modifica a redação do 
art. }9 da Resolução n9 129/84, que. "autoriza o Pre­
feito Municipal de Maceió a realizar operação de 
empré.<;timo externo no valor de US$ 5,000,000.00 
(cinco milhões de dólares)". 

PARECER N' 557, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

O Presente Projeto-de Resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pªre-



Agosto de 1985 

cersobre o Oficio. ·•s" n" 32,-de 1985, modifica a redação 
do art. I~> da Resolução n'~' 129(84, do Senado Federal, 
que autorizou aquele municípo a contratar operação de 
crédito externo no valor de USI 5,000,000.00 (cinco ini­
lhões de dólares), em face a exigUidade dada ao prazo 
para a primeira contratação impedido a sua concreti­
zação em 1986. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

... Art. 42. Compete privativamerite ao Senado 
Federal: 

IV- autorizar empréstimbS, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder ExecUtivo Federal." 

O Processo estâ instruído coin -tódos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromiSsos·e a sua fina­
lidade, bem como com os çlemais instrumentos legais, 
conforme exige o art. 403, do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

No mérito, a matéria foi examinada pela Comissão de 
Finanças que concluiu pelo Projeto de Resolução em te­
la, autorizando o pedido, após uma acurada análise das 
finanças daquele Estado, particularmente, sobre a sua 
capacidade de pagamento. _ 

Ante o exposto, verifica-se que a projlosíção foi elabc. 
rada consoante as prescrições leg<iis e regimentaiS8plicâ­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorâvel, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridlcidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1985. - Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Moacyr Duarte, Real­
ter --Aderbal Jurema- Nivaldo Machado- Martins 
Filho- Hélio Gueiros- Raimundo Parente- Henrique 
Santillo - Nelson Carneiro. 

PARECER N• 558, de 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O presente Projeto de Resolução apresentado pela Co­
missão de Finanças do Senado Federal, como cunclusão 
de seu Parecer sobre o Oficío "-s'' n~' 32, de 1985, modiií­
ca a redação do art. 111 qa Resolução n~' 129f84, do Sena­
do Federal, que autorizou aquele Município a contratar 
oPeração de crédito externo no -vq.lor de USI 
5.000,000,00 (cinco milhões de dólares), em face à exigtii­
dade dada ao prazo para a primeira contratação impedi­
do a sua concretização em 1986. 

A matéria foi -apreciada pela COmissão de Finanças, 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, que con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
ridade do programa a s_er custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e _técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que compete a_esta ComiSsão, opinamos 
pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto pela 
Comissão de Finanças, tendo erri vista a situação finan­
ceira aflitiva que se defronta a maioria dos municípios 
brasileiros, em face du concentração das receitas tribu­
tãrias a nível da União, e sei o instituto do endividamen­
to o único mecanismo que dispõe para emplementar os 
seus programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1985. - Moacyr 
Dalla, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Galvão 
Modesto - Hélio Gueiros - Alcides P_aio - Mar~lo 
Miranda- Gastào Müller- Octávio Cardoso- .N!<l­
son Carneiro - Luiz Cavalcante. 

DIÁRIO DO CONGRESSQNAC!ONAL(Seçãoll) 

PARECERES 
N•s 559, 560 e 561, de 1985-

PARECER N• 859, DE 1985 

Da CoDdssiio de Economia, sobre a Mensagem o<~ 
240, de 1982 (n<~469/82, na origem) "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à -aprovaçio do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen~ 
d_a, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Araguaína ( GO ), a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cr$152.711.060 (cento e cinqüenta e dois 
milhões, setecentos e onze mil e sessenta 'cruzeiros)". 

Relator: Senador Cid Sampaio 

Com a Mensagem n\> 469/82, o Senhor Presidente--da­
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Aragualna (GO), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimeríto Social - F AS, a seguinte operação de_ 

--crédito: 

- ·--earacterístlcas da operação: 
A- Valor: Cri 238.001.962.72 (correspon-dente a 

134.012 ORTN, à razão de Cr$ 1.775,71, 
em maio /82): 

B- Prazos: 
l -de carências; 2 anos, 
2- de amortização: 12 anos; 

C- Encargos: 
I -juros de 6% a.a., 
2""'"'"" _c_orreção monetária de 60% do índice deva­
ri_aç_ãQ das_Q_RIN; 

___ D _':'"':_ Garan_tia: virwulação de quotas do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); 

E- Destinação dos Recursos: implantação de gale­
rias pluviais, meios-fios e sarjetas, construção de 
duas .lavanderias públicas e moderniZação do 
sistema de coleta e tratamento de_ lixo. 

A Secretaria de Pl<mejamento da Presidência da Re­
pública - SEPLA N manifestou-se pelo atendimento 
parcial do pleito, de modo a permitir-se a contratação de 
empréstimo de valor equivalente a até 86.000 ORTN. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do Pedido, nos termos sugeridos pela 
SEPLAN. por entender que o mesmo é viâvel dos pontos 
de vista- técnico, econômico e financeiro, e que· seuS en­
cargos não deveriam gerar maiores pressões na exe_cução 
orçamentária dos futuros exercícios. A propósito, _cum­
pre ressaltar que a margem de poupança real do Municí­
pio, prevista para 1982 (Cr$ 147.894.900) era bastante 
superior ao dispêndio anual máximo (Cr$ 46.510.000, 
em 1986), que a dívida consolidada interna do Município 
deverá apresentar. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N9 88, de 1985 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína 
( GO) a elevar em Cr$ 152.711.060 (cento e cinqüenta 
e dois milhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' i:. a P~efeitura Municipal de Araguaína Esta­

do de Goiás, nos termos do art. 2~' da Resolução n9 
93/76, do Senado Federal, autorizada a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em_ Cri 
152.711.060 (cento e cinqüenta e dois milhões, setecentos 
e onze mil e sessenta cruzeiros) - correspondentes a 
86.000 ORTN de Cr$ 1.775,51 cada, vigente em maio/82 
-a fim de que possa contratar uma operação de crédito 
de igual valor, junto à Caixa Econômica Fed~ral-_ esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinadu à implantação de 
galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, construção de 
duas lavanderias póblicas e modernização do sistema de 
coleta e tratamento de lixo, naquele Município, obedeci~ 
das as condições tidmitidas pelo Banco Central do. Brasil, 
no respectivo processo. 
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Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 28 de junho de 1985. -Joio 
Castelo, Presidente - Cid Sampaio, Relator - Lenoir 
Vargas- Henrique Santillo- Fábio Lucena- Alexan~ 
dre Costa - Mário Maia -José Lins. 

PARECERES N•s 560 E 561, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n~' 88 de 1985, da 
Comissão de Economia, que uautoriza a Prefeitura 
Municipal de Araguaina ( GO) a elevar em Cr$ 
JS2.711.060,00 (cento e cinqüenta e dois milhões, se­
tecentos e onze mil, e sessenta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

PARECER No 560, DE 1985 
Da Comissilo de Constituição e Justiça 

Relato_r: Senador Hen_rique Santillo 

O presente projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> 240/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araguaína (GO) a contratar uma operação de crédito, 
no valor de CrS 152.711.060,00 (cento e cinqUenta e dois 
milhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzeiros) junto 
à Caixa Econô'miCa Federal, destinada a financiar a im~ 
plantação de galerias pluviais, meios~fios e sarjetas, 
construção de duas lavanderias públicas e modernização 
do sistema de coleta e tratamento de lixo, naquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2~' da Resolução n~' 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a nào observância 
dos limites fixados pela Resoluçao 9 62/75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

O processo estã instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n~' 555, de 18-8-81 auto­
rizadora do pleito sob exame. 

Anle o expostO, verifica~se que a Proposição foi elabo­
rada consoante às prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encamin~a­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constttu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissõ~_s, em 22 de_ agoSto de 1985. _­
Helvídio Nunes, Presidente em exercício - Henrique 
Santillo, Relator- Hélio Gueiros- Aderbal Jurema­
Nivaldo Machado - Raimundo Parente - Nelson Car~ 
neiro - Moacyr Duarte. 

PARECER N' 561, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Galvão Modesto 

O presente Projeto de Resolução apresentado pela Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer SQbt:~ a Menso.g_em n~' 240/85, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
n_icipal de Araguaína (GOl a contratai uma -operação de 
crédito, no valor d~Crl 152.711.060,00 (cento e cinqUen­
ta e dois milhõesJ. seteç;entos e on~e mil e sessenta cruzei­
ros) junto à Caixa Econômica Federal, destinada a fi­
nanciar a implantação de galerias pluviais, meios-fios e 
salJ"etas, construção de duas lavanderias públicas e mo­
dernização do sistema de coleta e tratamento de lixo, na-
quele M-_L:~lliÇ:ípb~'l. _ 

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão 
de Constitulção e Justiça, que a julgou de acordo com as 
normas. legais_ pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendeffios que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pro-
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piei ará sensível melhOria no saneamento básico dO M-u­
nicípio beneficiado pelo empreendimento. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, effi-23 de agosto de 1985.- Moa­
cyr Dalla, Presidente - Galvão Modesto, Relator -
Jorge Kalume - Hélio Gueiros - Alcides Paio - Mar­
celo Miranda - Gastão Müller - Octávio Cardoso -
Nelson Carneiro - Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N•s 562, 563 e 564, de 1985 

PARECER N• 562, DE 1985 

Da Comissiio de Economia, sobre a Mensagem oi' 
30, de 1985 (n~' 39/85, na origem) do Senhor Presi­
dente da Repúblka, submetendo à aprovaçio do Se­
nad~ Federal proposta pua que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Teóffio Otonl (MG) a con­
tratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e noventa e sete 
milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mll e setecentos 
e oitenta e quatro cruzeiros.) 

Relator: Senador Albanq Franco 

Com a Mensagem n~ 30/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senãdo Federal 
pleito da Prefeitura MuniCipal de Teôfilo Otoni (MG), 
que objetiva contratar junto à Caixa Econômica do Esta­
do de Minas Gerais, eSta ria qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, a se­
guinte operação de crédito. 

Caracteristica da Operaçilo 
A --Valor: CrS 5.l97.659.784_(correspondente a 

392.l38 UPC de CrS l3.254,67, em julho/84); 
B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
l-juros: 7,5% a.a. (I% a.a. do ag. financeiro); 
2- correção monetái'la: conforme variaÇão da 

UPC; 
3- taxa de administração: 2% do valor de cada 

parcela do financiamento, dela descontada; 
D- Garantias: vinculação das parcelas do Im­

posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 

E - Destinação dos recursos: execução do pro­
grama CURA, no MuniCípio. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil, que concluiu que a assunção de 
tal compromisso não deverá acarretar àquele MunicípiÕ 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ros exercícios. ~ ~ -

Segundo o parecer apresentado pela Caixã. Econômica 
do Estado de Minas Gerais, a operação scib exame: é Viá­
vel técnica, econômica e financeiramente. 

Assim sendO, com:luímos pelo acolhimento da-Men-Sa-­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 89, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teóffio Otonl 
(MG) a elevar em Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, 
cento e noventa e sete milhões, seiscentos e cinqüenta 
e nove mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federa_! resolve; 

Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~ da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o mºntante de s!}a dívida conso­
lidada interna em Cr$ 5.19_7.659.784 (Cinco bílhões, cen­
to e noventa e sete mílhões, seiscentos e cinqUenta e nove 
mil, setecentos e oitenta e quatro cruzeiros), correspon­
dente a 392.138 UPC, co.nsiderado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, a fim 
de que possa contratar uma operação de crédito de igual 
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- valor, junto à Caixa EConômica do Estado de Minas Ge­
rais, esta~ na qualidade agente financeiro do banco Na­
cional da Habitação- BNH, destinado à execução do 
Programa CURA, no Municfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

ATt. 2~ Esta Resolução entra em vigor na- data de 
sua publicação. 

- Sala das Comissões, 13 dejunhq de 1985.- Joio Cas-
- telo, Presidente - Albano Franco, Relator - Carlos 
Lyra -;- Alexandre Costa -- Moacyr Duarte - M'rio 
Maia- Josf Lins. 

PARECERES 
N•s 563 e 564, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n~ 89, de 1985, da 
Comissio de Economia, que Hautorlza a Prefeitura 
Municipal de Teófilo Otonl (MG) a elevar em CrS 
5.197.659.784 (cinco bUhões, cento e noventa e sete 
milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mU, setecentos 
e oitenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada". 

PARECER N• 563, DE 1985 . 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Alfredo Campos 

--O pr(fsente PrOjeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 039/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Teófilo Otoni (MG) a: contratar Uma Operação de crédi­
to, no valor de Cr$ 5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e 
noventa e sete milhões, seiscentos e cinqUenta e nove niil, 
setecentos e oitenta e quatro cruzeiros) jurito à Caíxa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, destinada a fi­
nanciar a execução do programa CURA, naquele Mu­
nicípio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2~ da Resolução n~ 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução_n~ 62/75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
d-oS p-rovêm -do Banco Nãciona! da Habitação-..:.... BNH. 

O Processo está -instruídO com tod-os os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer o.s compromisSos e a süa tinali­
dade, bem como a Lei Municipal n<:o 2.299, de 23~3-83, 
autorizadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verificã.-se que a proposição fOi elabo­
rada consoante em prcscrlções legais e regimentais apli­
cáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encami­
nhamento favorável, no que tange aos aspectos de cons­
titucion-alidade, jurídicídade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 21 de agosto de 1985.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Relator­
Roberto Campos- Raimundo Parente- Lenoir Vargas 
- Octávio Cardoso - Hélio Gueiros - Nivaldo Macha­
do. 

PARECER N• 564, DE 1985 
Da Comissio de Municípios 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
O presente projeto de resolução, de autoria da Comis­

são de Economia do Senado Federal, como co_nclusão de 
seu parecer sobre_ a Mensagem n9 39/85, do Senhor Pre~ 
sidCnte da República, autoriza a· Prefeitura Municipal de 
Têofilo Otoni (MG) a contratar uma operação de crêdito 
no valor de CrS 5.197.659.784 (cinco bilhões, cento e n-o­
y:~nta_e sete milhões, seiscentos e cinqilenfa e nove mil e 
setecentos e oitenta e_ quatro cruzeiros)_ jUnto à Caixa 
Econômii:"a _-do Estado de MiGaS Gerais, destinada a fi­
nanciar a execução do programa CURA, naquele Mu­
nicípio. 

A proposição mereceu a acolhida da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que a julgou de acordo com as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Agosto de 1985 

Nos aspectos qui competem a este órgão técniCo exa­
minar, entendemos que o pleito deve ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autoriZada, pro­
piciará se-risível melhoria no saneamento básico do Mu­
nicípio beilefíciado- pelo empreendimento, -

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
- Sala das Comissões, em 23 de agosto de 1985.- Moa· 

cyr Dalla, Presidente- Hélio Gueiros, Relator- Jorge 
-Kalume - Galvio Modesto - Alcides Paio - Marcelo 
Miranda - Gastão Müller - Octávio Cardoso -Nelson 
Carneiro - Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N•s 565, 566 e 567, de 1985 

.PARECER N• 565, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n<:o 
251, de 1984 (n~ 499/84 --na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizada a Prefeitura Municipal de Manaus 
(AM) a elevar em Cr$ 1.335.608.228,35 (um bilhão, 
trezentos e trinta e cinco milhões, e seiscentos e oito 
mil, duzentos e vinte e oito cruzeiros e trinta e cinco 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

Relator: Senador Fâbio Lucena 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituíção), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Manaus - (AM) autorizada a elevar em Cr$ 
1.335.608.228,35 (um bilhão, trezentos e trinta e cinco 
milhôes, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito cru­
zeiros e trinta e _cinco centavos) o montante de sua: d[vida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar em­
préslimo junto à Caixa Econômica Federal, esta na qua­
lidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen-

__ to Social -_ FAS. valor correspondente a 161.198.46 
ORTN de Cr$ 8.285,49, vigente em fevereiro/84, desti­
nada à construção e equipamento do Pronto-Socorro 
Municipal. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viãvel econô­
mica c financeiramente. 

4. O prõcesso é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Municipal n~ 1.450, de 30-l0-79 e n~> 1.514, de 
24-9-80, autorizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos·(EM 176/84) do Senhor Mi­
-nistro de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presiden­
te da República, comunicando que o Conselho Mone­
táríõ- Nácional, ao apreciar a proposta, manifestou-se fa­
voravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 2~ da 
Res. n~ 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco -Central do Brasil favorável ao 
Pleito. 

5~ ConSiderando o posicio~me.~to anterior da refe­
rida entidade com a realizaçãó: do empréstimo, o endivi­
damento da Prefeitura ultrapassaria os limites que lhe 
foram fixiidos pelo item do art. 2~ daRes. n~' 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operaçilo extralimite 
a que, por força das disposições contidas no art. 2<:o da · 
Res. n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens, I, fi c 111) fixados no art. 29 daRes. n~ 62, de 1975, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Fundo de Apoío ao Desen­
volvimento Sociill - FAS. 

7. Além da característica da operação- extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento ,da Dívida 
Pública, a assunção do compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 90, DE 1985. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus -
(AM) a elevar em Cr$ 1.335,608.228,35 (um bilhão, 
trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito 
mil, duzentos e vinte e oito cruzeiros e trinta e cinco 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na: 

O Senado Fe_deral resolve: _ 
Art. l~> 1:. a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) 

nos termos do art. 211 da Resolução n9 93, de 11 de ou· 
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
1.335.608.228,35 (um bilhão, trezentos e trinta e ci"nco 
milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito cru­
zeiros e trinta e cinco centavosrequivalente a 161.198.46 
ORTN, de Cr$ 8.285,49, em fevereiro/84, a fim de que 
possa contratar um emprêstimo de igual valor, junto à 
Caixa EcOrióiUíca Federal, esta na qualidade de Gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS; 
destinado à construção e equipamento do Pronto Socor­
ro Municipal, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta ResoJução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Coniissões, 2s-de junho de 1985. -.João Cas­
telo, Presidente - Fábio Lucena, Relator - Alexandre 
Costa - José Lim - Henrique Santillo - Cid Sampaio 
- Lenoir Vargas - Mário Maia. 

PARECERES N•s 566 E 567, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resoluçil.o n9 90, de 1985, da 
Comissio de Economia que uautoriza a Prefeitura 
Municipal de Manaus ( AM) a elevar em Cr$ 
1335.608.228,35 (hum biJhio, trezentos e trinta e 
cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e 
oito cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna.,. 

PARECER No 566, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n" 251/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus (AM) a contratar empréstimo de Ci$ 
1.335.608228,35 (hum bilhão, trezentos e trinta e cinCo 
milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito cru­
zeiros e trinta e cinc_O centavoS) correspondente ·a 
161.198.46 ORTN de Cr$ 8.285,49_em fevereíro/84, jun­

to à Caixa Econômica Federal, destinado à Construção e 
equipamento do Pronto Socorro Municipal. 

O pedido de autorização (oi formulado nos termos do 
preceituado no parágrafo ónico do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
consegUinte, a não observância dos limites flxados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifiCa­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitã.çãO-nOrniarda presente proposição 
porquanto é jurídica, constitucional e de boa têcnica le-
gislativa. --- -

Sala das Comissões, 14 de agõSto-de 1985. --José Ig­
nácio Ferreira, Presidente- Raimundo Parente, Relator 
-Nivaldo Machado- Octâvio Cardoso- Severo Go­
mes- Lenoir Varg"ãs- FâOiOLUcena- Martins Filho 
-Alfredo Campos. 

PARECER No 567, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Gastão Müller 

O Projeto sob exame, de autoria da comissão d_e Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 251/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ma­
naus, Estado do Amazonas, a contratar emprêstimo de 
OS 1.335.608.228,35 (um bilhão, trezentos e trinta e cin­
co milhõeS, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito 

cruzeiros _e_- tTln-t.a -_e _Cinçó centavos) correspOndente a 
16-1.198.46 -oRtN de Cfs 8.285A9 errl fevereiro/84, jun­
to à Caixa Econômica Federal, destinado à construção e 
equipamento do Pronto Socorro.Municipal. 

A Proposição merece a acolhida da douta Comissão 
de Constituição_ e Justiça, que a enrendeu conforme os 
cânones legais_, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pro­
piciará, ao município, relevantes serviços de interesse so­
ciaL 

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto. 
Sala da Comissão, 23 de agosto de 1985. - Moacyr 

Dalla, Presidente,:_ Castãõ MUller, Relator- Galvão 
Modesto - Hélio Gueiros - Alcides Paio - Marcelo 
Miranda -Octávio Cardoso- Nelson Carneiro- Luiz 
Cavalcante. 

PARECERES 
Nos 568, 569 e 570, de 1985 

PARE(;E_R N• 568, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
31, de 1985 (n9 40/85, na origem), do Senhor Presl~ 
dente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Timóteo (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 6.812.900.380 
(seis bilhões, oitocentos e doze milhões, novecentos 
mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 

Relator: Senador Carlos Lyra 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem 
n9 31, de 1984, submete à deliberação do Senado Federal 
proposta para que a Prefeitura Municipal de Timóteo 
(MG) seja autorizada_ a contratar operação de crêdito, 
no valor de Cr$ 6.812.900.3.80 (seis bilhões, oitocentos e 
doze milhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzei­
ros), junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Ge­
rais, na qualidade de_ age;nte financeiro do Banco N acio~ 
nal de Habitação. - - -

A operação, à qual não se aplicam os limites fixados 
na Resolução n"' 62/75.- posto que realizada ao amparo 
do artigo 29, da Resolução n9 93/75, destina-se à exe­
cução de obras do Projeto CURA no Município e deverâ 
ftw--as· se~ui~-t~~; ~a!~cteffsticas: 

A- Valor: Cr$ 6.812.900.38_0 __ (correspondentes 
a 514J>OO UPCs, de Cr$ 13.254,67 em_julho de 
1984); 

B-Prazos: 
I. de carência: até _30 meses. 
2. de amortização: 240 nieses: 
C - Encargos: 
I. juros: 7,5% a.a. (diferencial do agente finan­

ceira -- I% a. a.), 
2. cOrreção monetária: variação da UPC; 
D - Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

O ConSelho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encamin&amento do pedido, considerando a operação 
viâvel do ponto de vista têcnico, econóinicó e finii.riCeiro. 

No Processa<!o yerificã-se q!le, apóª_ a realização do 
_empréstim-o, a niãrgem _de poupança real da Prefeitura 
em questão será pouco superior ao maíor dispêndio (CrS 
930,2 milhões contra Cr$ 852,0 milhões), que a dívida 
consolidada interna.,_apresentarã. 

AsSim, é neCessário cautela no exame das futuras obri­
gações financeíraS que a Prefeitura de Timóteo ·pretenda 
assumir, com vistas a evitar comprometimentos excessi­
vos. 

__ No mérito, o emprêstimo pleiteado destina-se a finan­
ciar a execução do Projeto CURA, cuja imPortância jâ 
foi reconhecida pela Casa. 

Mormente no caso em exame, a sua reconhecida capa­
cidª-de geradora de empregos e a realização, em comuni­
-dade interiorana, de obrãs de infra:estrutura urbana, te­
rã como resultado imediato contribuir para a flxação de 
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seus habitantes, evitando a intensificação do fluxo mi­
gratório para os grandes centros. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 91, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo 
(MG) a elevar em Cr$6.812.900.380 (seis bilhões, oi­
tocentos e doze milhões, novecentos mil, trezentos e 
oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

O Seiúiâo Federal resolve: 
Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Timóteo, Esta­

do de Minas Gerais, autorizada a elevar, temporaria­
mente, o parâmetro fixado pelo item 111 do art. 29 daRe­
s_olução n'i 62, de 1975, modificado pela de n9 93, de 11 de 
o_u_tu_l?rQ ~~ _1~7§,-ª--!!1?-ªs-~~ _§~nJ!d:o Fed~~a)! ~U}I!I_ ~e que 
possa realizar uma operação de C€édito no valor de Cr$ 
6.812.900.380 (seis bilhões, oitocentos e doze milhões, 
novecento_s mil, tr~t;ntos e oi~nta cruzeiros), correspon­
dentes a 514.000 UPCs, de Cr$ 13.254,67 (treze mil, du­
zentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) em julho de 1984,junto ao Barico de Desenvol­
vimento do Estado de Minas Gerãis, na qualidade de a~ 
gente financeiro do Banco Nacional de Habitação, desti­
nada ã execução de obras do Projeto CURA no Munief­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 9 de maio de 1985. -Joio 
Castelo, Presidente- Carlos Lyra, Relator- José Lins 
- Lenoir Vargas- Moacyr Duarte- Amaral Furlu. 

PARECERES N•S569 e 570, DE 1985 

SObre o Projeto de Resoluçio n9 91, de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Timóteo (MG) a eleyar em CrS 
6.812.900.380 (seis bilhões, oitocentos e doze mf. 
lhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada". 

PARECER N• 569, DE 1985 
Da Comissão de -Constituiçio e Jusdça 

Relator: Senador Alfredo Campos 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sabre a Mensagem n9 40/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Timóteo (MO) 3: coq.tratar uma operação de crédito, no 
valor de Cr$ 6.812.900.380 (seis bilhões, oitocentos e 
doze milhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzei­
ros) junto a·o Banco de Desenvolvimento de Minas Ge­
rais, destinada a _financiar a execução de obras do Proje­
to CURA, naquele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n9 93, de t 1-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução n' 62/75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Ba:ilC? Nacional d~ Habitaçã_o. 

O Pro_çesso estã..instruídQ c_om todos os_ d.ocurnentos _ 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, b_em c_omo a Lei Municipal n9 853, de20-10-83, au­
torizadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-sê que a pfoposição foi elabo­
rada consoante em presCrições legais e regimentais apli­
cáveis à espécie, merecendo, porisso, o nosso encami­
nhamento_ favorâyel, no que tange aos aspectos de cons­
titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto, de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Relator 
-Roberto Campos- Raimundo Parente- Lenoir V ar~ 
gas- Octál'io Cardoso- Hélio Gueiros- NiValdo Ma~ 
chado. 
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PARECER No 570, DE 1985 
Da Comissão de Munidplos 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­

missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n'l 40/85, do Se-­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Timóteo (MG) a contrãtar uma operação de 
crédito, no valor de Cr$ 6.812.900.380 (seis bilhões, oito­
centos e doze milhões, novecentos mil, trezentos e Qiten­
ta cruzeiros)junto ao Banco de Desenvolvimento de Mi­
nas Gerais, destinada a financiar a execução de obras do 
Projeto CURA, nagu~le_ M~nl_cípio. -

A proposição merece a acolhida da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os 
cãnones legais, pertinentes ao assunto. . 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técriicõ" eXa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela COmissão de Economia da ea~ 
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, pró­
picíará, ao-município, relevantes serviços de interesse so-
cial. -

Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto: 
Sala da ComissãO,-eiTf23 de agosto de 1985.- Moa­

cyr Dalla, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Gal­
vão Modesto - Hélio Gueiros - Alcides Paio - Marce-­
lo Miranda- Gastiio M'ller -Octávio Cardoso- Nel­
son Carneiro - Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N•s 571, 572 e 573, de 1985 

PARECER No 571, DE 1985 

Da Comissão d' Finanças, sobre o Oficio "S" n\t 
ri /85 (o"' 552/SS, na origem), do Senhor Prefeito 
Municipal da cidade de Recife, solicitando autori­
zação do SenadCj' Federal para contratar empréstimo 
externo no valor de USS 5,000,000.00 (cinco milhões 
de dólares), destinado a financiar o Programa de Re­
rmanciamento da Dívida Externa daquele Município. 

Relator: Senador Cid Sampaio 
O SeDhor PiefeitO Municipar da: Cidade-ai ReCife, soli­

cita ao Senado Federal, nos -termOs d-o 3rt. 42-, iféTi IV, 
da Constituição, <r-conipetente autoii:Z:açã-0 pa-ra-aQUele 
Município contratar uma operação de empréstimo exter­
no, no valor deUS$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dóla~­
res), destinada a financiar o Programa de_Refinancia-
mento da Dívida Externa daquele MunicíPiO. ----

Nos arquivos do Senado Federal não consta nenhuma 
autorização para que -aquela Prefeitura Pudesse contràíf 
empréstimo externo, como estabelece o item IV, do art. 
42, da Constituição---p'ederaf. ----

Depreende-se, conseqüentemente, que o Governo pas­
sado utilizou-se incOrieüimente-dos mecanismos da Re­
solução n9 63/67, do Banco Central do Brasil, que per­
mite aos bancos de investimentOs ou de desenvolvimento 
privados e aos bancos comerciais contraírem emprésfi­
-mõ'Seiternos, desiT!ladOs a-ser:etTlrePa.ssãdos a empresas 
no País, e passou a autorizar diretamente as prefeiturãs a 
assumirem compromissos em dólares sem a anuência do 
Senado Federal, através do instituto do repasse. 

Tal prática, além de ferir o preceito constituciOnal, foi 
abusiva e muitas delas não atenderam aos reais interesses __ 
dos tomadores, visto que a preocupação mãior dos con­
dutores de nossa economia era problema de caixa do 
Governo Federal sem levar em conta as trá_gicas canse-· 
qüênciãs--decorrentes de uma política financeira, cujo 
controle ficava nas ·mãos dos agentes internaciomi.iS. 

De outra parte, mesmo levando em conta todos os ti­
pos de arbitrariedades cometidas pelo Governo passado, 
não podemos deixar de analisar com sirripatías o pleito 
dessa Prefeitura que procura sanear as suas finanças, re­
correndo_ a um _dos poucos instrumentos de que dispõe 
(que é o instituto do reescalonamento de suas dívidas), a 
fim- de não comprometer as sUas funções normais de 
atendimento a sua população e garantir a continuidade 
da execução das obras indispensáveis aO -desenvolvimen­
to de Recife: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A presente operação não acarretará obrigações novãs 
e servira para saldar o serviço de sua dívida do presente 

Especificação 

l~ Montante Global 
2. - Crescimento Real Anual 

(0,20 da RLC) 
1. Dispêndio Anual Mãximo 

Agosto de I 985 

exercício, cuja capacidade de endividamento se apresen­
ta conforme quadro abaixo: 

Llmltes fixados Posição em 
pela Res. 62 elo 31-7-85 

Senado 
(A) (B) 

261.679.720 436.320,6 

74.765.634 
56.074.225 40.931.030 

(A) 

jRLC = Receita Líquida Corrigida (A)= Exercício de 1985 =I 
Conforme se observa no quadro acima, verifica-se que 

o endividamento total do Município em questão já extra­
pala o limite do montante global fixado pelo art. 21' da 
Resolução n9 62/75, do Senado Federal, assinalando-se 
todavia, que;: tal imposlçâo legal seria apenas para a dívi­
da interna Ü1tralimite. 

O exame das condições Creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministério da Fdenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. )9, in­
ciso 11, do Decreto n"' 74.157, ôe 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta do grupo finan-
ciado r. -

No mérito, o financiãmento da dívida dos Estados e 
Municípios, através de operações d_e crédito externo, no 
que pese todas as suas conseqüências negativas, tem me­
recido a acolhida da Casa, até mesmo por ser essa a úni­
ca alternativa disponível para que essas Unidades pos­
sam implementar as suas inúmeras atividades, honrar os 
seus compromissos financeiros e ajUdar o País a rOfar a 
sua dívida externa. 

No caso, foram cumpridas as exigências do Regimen­
to Interno (art. 403, alíneas a, b e c. Assim, opinamos fa­
voravelmente à solicitação nos -termos do seguin.te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 92, DE 1985 

Autoriza o Prefeito Municipal da cidade de Recife 
- a realizar operação de empréstimo externo, no valor 

deUS$ 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos). 

O Senado Federal resolve~ 

Art. (9 É o Prefeito Municipal da cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, autorizado, com a garantia da 
União, a realizar uma operação de empréstimo-externo 
no valor de USS 5,000,000.00 (cínco milhões: de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo_financiador a ser indicado 
sob a orientação do Ministério da Fa~enda e do Banco 
Central do Brasil, destinada a financiar o Programa de 
Refinanciamento da Dívida Externa daquele Município. 

Art. 29. A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive 0: exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central dQ Brasil, 
nos termos do art. ]9, item li, do Decreto n974.157, de6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeirii -do Governo Federal, e ainda, o disposto na 
Lei Estadual n"' 1.678, de 8 de março autorizadora da 
_operação. 

Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

·-sala das Comissões, em 22 de agosto de 1985.- Lo­
ma_nto Júnior, Presidente _- Cid Sampaio, - Relator -
Alcides Saldanha - Carlos Lyra - Roberto Campos -
Roberto Saturnino- Helvídio Nunes- Jorge Kalume­
Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 572 e 573, de 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n~' 92, de 1985, da Co­
missão de Pinanças, qil~. "autoriza o Prefeito Municipal 
da Cidade de Reei f~. EstadQ de Pernambuco, a realizar 

operação de emPrês_timo exter-no, no valor de USS 
5,000,000.00 (dncá-milhões de dólares). 

PARECER No 572, DE 1985. 
Da ComissãO de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de Resolução, da ComiSSãO de-Fi­

nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­
cer sobre o Oficio. "S" n9 27, de 1985, autoriZa o Prefeito 
da Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, a contratar 
empréstimo esterno, no valor de USS 5,000,000.00(cinco 
milhões de dólares) destinado ao Programa de Refinan­
cíãmentõ da Dívida Externa daqUele Municlpio: 

O Pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item rv, do art. 42, da Constituição Federal que reza: 

.. ··Art. _42. Compete privativamente ao Senado 
_Federal. 

··················-··················-···· 
IV- autorizar empréstimos, operações ou acor­

dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios, ou· 
vida o Poder Executivo Federal." 

O Processo está instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os c_om premissas e a sua fina­
lidade, bem como com os demais instrumentos legais, 
conforme exige o Art. 403, do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

No mérito, a matéria foi eXaminada pela Comissão de 
FinanÇaS qiie coiicluiu pelo Projeto de Resolução em te­
Ia, autorizando o pedido, após uma acurada análise das 
finanças daquele Estado, partic_ularmente, sobre a sua 
capacidade de_ pagamento. 

Ante o exposto, verifica-se que a proposiçãO foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicã­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade.-é· técnica legislativa. 

Sala das Comissões,' em 22 de agosto de 1985. -
HeMdio Nunes, Presidente, em exercício- NivBido Ma­
chado, Relator - Aderbal Jurema - Martins Filho -
Henrique Santillo - Hélio Gueiros - Raimundo Parente 
- Moacyr Duarte - Nelson Carneiro. 

PARECER No 573, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relat<!r: Senador Jorge Kalume 

O presente_Projeto de Resolução, de autoria da C~ 
missão de Finanças do Senado Federal, como conclusão 
de seu Parecer sobre o Ofício "S" n9 27, de 1985, autori=­
za o Prefeito da Cidade de Recife, Estado de Pernambu­
co, a contratar empréstimo externo, no valor de USS 
5,000,000.00 (cinco milhões de dólares) destinado ao 
Programa de Refinanciamento dã Dívida Externa da­
quele Município. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Finanças, 
no que di.~ respei[O aos ãspectos financeifás, que Cõil­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a capa­
cidade de pagamento daquela municipalidade. 

A Comissão de COnstituição e Justiça proilunciou-Se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec-
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tos de constitucionalidade, juridicidade e têcnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, 
opinamos pelo acolhimento do pleito, nos termos do 
proposto pela Comissão de Finanças, tendo em vista a 
situação firiaiiCeira- em que se encontra a maioria dos 
municípios brasileiros, em face da concentração das re­
ceitas tributárias a nível da União, e ser o instituto do en~ 
dividamento o único mecanismo que dispõe para emple­
mentar os seus programas de trabalho. 

Sala das Comissões, 23_de agosto de 1985.- Moacyr 
Dalla, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Galvão 
Modesto- Hélio Gueiros- Marcelo Miranda- Gas­
tão Müller - Octãvio Cardoso - Nelson Carneiro -
Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
Nos 57 4 e 575, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislatho nl' 15, de 
1983 (n~' 22-B, de 1983 -- CD), que "aprova o texto 
da emenda à alínea "a" do par:ligrafo 31' do artigo XI 
da Convenção sobre o Comércio Internacional das E,s.. 
pécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de 
Extinção, de 3 de março de 1973, adotada pela Ses­
são Extraordinária da Conferência das Partes, reali­
zada em Bonn, a 22 de junho de 1979." 

PARECER N~' 574, de 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
O Brasil é signatário da Conferência das Partes da 

Convenção sObre o Comércio Internacional das Espécies · 
da Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CI­
TES), e sua contribuição é paga pelo Ministério da Agri­
cultura. 

A alínea a do parágrafo 31' do art. XI da citada Con­
venção assim dispunha: 

"adotar qualquer medida necessária para facili~ 
tar o desempenho das funções da Secretaria." 

Em SeSsão ExtraOràinãriã realizada em Bonn, aos 22 
de junho de 1979, a Conferência adotou emenda aditan­
do ao texto antes referido as expressõe:>, .. e adotar dispo­
sições financeiras", acolhendo decisão do Conselho de 
Administração do Programa das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente (UNEP) ... "em que solicitava- diz a Ex­
posição de Motivos do Sr. Ministro das Relaç_ões Exte­
riores enviada ao Sr. Presidente da República - a 
criação de um mecanísmo administrativo para cobrir os 
gastos do Secretariado da CITES e a progressiva suspen­
são de contribuição do "Fundo da UNEP para esse fim, 
uma vez que seu papel seria exclusivamente catalítico, na 
fase inicia] de trabalho". 

O Ministério da Agricultura, depois de ouvido o 
IBDF, opinou pela aprovação da emenda. 

Ao opinar pela aprovação do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'i' 15, de 1983, encareço a relevância da conju­
gação de esforços, dos ,organismos internacionais e dos 
órgãos nacionais, para realmente coibir os atentados que 
em nosso território se praticam-; todOs os dias, contra as 
espécies em extinção da flora e fauna selvagens. I! possí­
vel que, em outros países, tais áímes contra a natureza, 
geralmente impunes, ocorram com igual intensidade 
como no BrasiL Mas será dificil sequer imaginar que al­
gum outro o supere. 

O meu voto é pela aprovação do projeto, S.M.J. 
Sala das Comissões, em 10 de agosto de 1983.- Luiz 

Viana, Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Gastílo 
Müller -Octávio Cardoso- Roberto Campos- Mar· 
tins Filho- João Calmon --Amaral Peixoto-- Marco 
Maciel. 

PARECER N• 575, DE 1985 

Da Comissão_de Agricultura 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
através da Mensagem nO? 96, de 1983, que faz acompa­
nhar de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, submete ao referendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

do Con_gresso Nacional_, nos termos do artigo 44, inciso 
I, da ConstitUiçã-o Federal. "o texto da emenda à alínea 
.. a'' do parágrafo 3"? do artigo XI da Convenção sobre o 
Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flo­
ra Selvagens Ameaçadas -de Extinção, (CITES) de 3 de 
março de 1973, adotada pela Sessão Extraordinária da 
Conferência das Partes, realizada em Bonn, a 22 de ju-

-nho de-l979''. - - - - -- -

A citada alínea, "a", que originalmente tinha a re­
dação.:_ "adotar qualquer medida necessária para facilitar 
o desempenho das funções da Secretaria", ficou acresci­
da das seguintes_ palavras;. "e adotar disposições financei­
ras". 

segundo a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das_Relações Exteriores, tal providência visou 
a--criar-mecanismo administrativo para cobrir os gastos 
do Secretariado da CITES, uma vez que o Conselho de 
Administração do Programa das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente (UNEP) resolveu reduzir progressiva­
mente contribuições do fundo da UNEP para esse fim. 
Informa ainda, a referida Exposição de Motivos_ que o 
Ministério da Agricultura, responsável pelo pagamento 
da contribuição_do Brasil à CITES, mostrou-se fa~orável 
à aprovação da citada emenda. 

O Processo foi analisado, em primeira instância, pela 
Câmara dos Deputados, tendo ali recebido pareceres fa­
voráveis das Comissões de Relações Exteriores (em 5 de 
maío de 1983), e de Agricultura e Política Rural (em 11 
de maio de 1983), e de constitucionalidade,juridicidadee 
técnica legislativa da Comissão de Co"riStftuiÇão e Justiça 
(em 19 de maio de 1985). A redação final do Projeto de 
Decreto Legisfativo foi aprontada pela Comissão de Re­
dação em 22_de junho de 1983. 

Remeti_da à_ consid_eração d.o_ Senado Federal, a CQ­
missão de Relações ExterioreS (CRE) opinou pela apro­
vação_do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 15, de 1983. 

-Por Considerar que: a) a agilização administrativa e fi­
nanceira da CITES poderã redundar em maior eficrência 
da Conferência na proteção da flora e fauna selvagens do 
Brasil e dos demais países signatários; b) o voto favorâ­
vet a esta matéria é rmportante e oportuno, de vez que 
ainda não foí depositado junto ao Governo Suíço o ins­
trumento de aprovação de dois_terços das Parte_~ da Con_­
venção, condição necessâria para entrar em vigor, somos 
favOrãveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislati­
vo, tal como foi proposto. 

Sala das Comissões, 27 de_ agosto de 1985,- Martins 
Filho, Presídente - Nivaldo Machado, Relator - Gat­
vão Modesto - Roberto Wypych- Alcides Paio. 

PARECER 
No 576, de 1985 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmãra n9 25, de 1983 (nO? 4.979-B, de 1981, 
na origem) que "acrescenta parágrafo ao artigo 33 da 

-Lei DO? 5.197, d~ _3 de ji:neiro de 1967, que "dispõe 
sobre !l proteção à fauna e dá outras providências". 

Relator: Senador Galvão Modesto 

O Projeto--de Le-i, ein exame, da autorlã -do Deputado 
Bento Lobo, é plenamente juS:iificãvel pela necessid~de 
de coíOif_ã_ àCSlflilção da fauna nativa, fornecendo-ao 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal -
IBOF, recursos financeiros adicionais pela venda, em 
hasta pública, de armas, embarcações, veículos, aerona­
ves ou outros veículos apreendidos. O item IV do parâ­
gr3.fo 29 tUmbém abre a possibilidade de uso, pelo Õrgão, 
dos veículos apreendidos, o que proporcionará maior su­
porte logíStico às atiVidades de preservação da flora e da 
fauna. -

O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF- tem a seu encargo a orientação, a coorde­
nação e a execução de políticas e ações, visando à utili­
zação racional, à proteção e à conservaç~'l:o de recursos 
renováveis em- fóâo õ território nacional. Conforme o 
documento. "Ações do Ministério da Agricultura no 
Período 1979-1984", elaborado pela Secretaria de Acom­
panhamento e _Avaliação- .. SECOM, do Ministério da 
Agricultura", temos: 

"O ateildimento de uma clientela crescentemente 
diversifiCada, conStituída Por empresas ejou agen­
tes de produção e transformação de produtos deri-
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vades da flora e da fauna, de milhares de empresas 
de reflorestamento, e a necessidade de empreender 
ações voltadas para a conservação e preservação da 
flora e fauna, conduzem a um universo de maioral­
cance do que tem sido possível atender com os 
meios disponíveis até o presente." 

Os recursos fínanceiros alocados ao Instituto, em 
1984, foram de apenas Cr$ 51.368,5 milhões e, no perío­
do 1979-84, 75% dos recursos, em média, foram gastos 
na manutenção de suãs bases fisicas e no custeio de suas 
atividades permanentes de coordenaÇão e fiscalização, 
restando montantes reduzidos para investimentos em de­
senvolvimento florestal, em projetos de conservação da 
natureza e em seu desenvolvimento institucionaL 

Do expOsto, fica: claro que o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal- IBDF, necessita de maio­
res recursos financeiros para o bom desempenho de suas 
atribuições específicas, sendo; por isto, o referido Proje­
to de Lei oportuno, tecnicamente viável e juridicamente 
correto, razões porque opinamos por sua aprovação. 

Verificamos, entretanto, que o item IV, do parágrafo 
2" apresenta-se com o pequeno defeito de redação, pela 
ausência da partícul~ "ou", que deveria constar antes do 
termo alienados. Melhor dirá sobre ísto a Comissão de 
Redação. 

Sala das Comissões, ein-27 de agosto de 1985.- Mar· 
tins Filho, Presidente- Galvão Modesto, Relator- Al­
cides Paio - Nivaldo Machado - Roberto Wypych. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien~ 
te lido, constam os Projetos de Lei da Câmara n'i's 109 e 
110, de 1985, que recebe-tão emendas perante a primeira 
comissão a que foram distribuídos, no prazo de 5 sessões 
ordinárias, nos termos do art~ 141, 11, b, do Regimento 
ftúeúio. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
I "'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 238, de 1985 

"Dispõe sobre a- inclusão obrigatória das doenças 
cái'dio--vasculares entre as doenças profissionais de 
que trata a legislação acidentárla do trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art._ lO? Incluem-se entre as doenças profissionais, 
para efeito da legislação acidentária do trabalho, as 
doenças cãrdio-vasculares. 

Art. 2"? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
pubficação. 

Art. 3"? Revogam-se as disposições em contrário~ 

Justificação 

Insistem as autorid-ades_ administrativas do Ministério 
da Prev-idência e Assistência Social em não incluir nas re­
laçÕes das doenças profissionais, cuja ocorrência justifi­
que a cobertura da legislação acidentâria do trabalho, as 
doenças cárdio-vasculares.~ 

Entretanto, está cientificamente comprovado que elas, 
em suas variadas formas, são as doenças do século, viti­
mando mais do que o câncer ou do que certas doenças 
normalmente temidas, sendo provacadas pela vida mo­
derna agitada, pelo "stress", pela competição, pela po~ 
luição sob diversos aspectos, máxíme em relação aos re­
sidentes nos grandes conglomerados urbanos. 

f:, pois, de ioda conveniênciàe oportunidade incluí-las 
obrigatoriamente entre as que dão motivo à apltcação da 
lei de acidentes do trabalho. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

(Às Co~isiões de Constituição e Justiça, de Leyis­
/ação Soda/ e -de Finanças} 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 239, de 1985 

44Modifica a Lei q9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências", para o fim de per­
mitir que, sem distinção de sexo, o empregado que ve­
nha a casar-se, na vigência do contrato de trabalho, 
possa utilizar a sua conta vinculada." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 O art. 8~> da Lei n" 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8'>' 
I-

li-- .................................... . 

e) por motivo de casamento do empregado. 
III - Durante a Vigência do contrato de traba­

lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas letras b, c e e do 
item 11 deste artigo." 

Art. 2"' Esta ki entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Concebido como opção ao sistema da estabilidade no 
emprego, instituído pela CLT, o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), criado pela Lei n" 5.107, de 
13 de setembro de 1966, além de configurar indenização 
previamente_ depositada a crédito do empregado, tam­
bém constitui um pecúlio que, em algumas hipóteses; 
pode ser utilizado por seu titular. 

O saque do referido Fundo, porém admissivel geral­
mente apenas em hipóteses bem restritas, somente ê 
poss(vel no caso de casamento, após a cessação do víncu­
lo jurídico trabalhista e, mesmo assim, quando se tratar 
de empregado do sexo feminino (art. 89 , item li, letra 
«e .. , da Lei nv 5.107, citada). 

Ora, esse preceito, jUstificável ao tempo da criação do 
FGTS, em que era comum a mulher, ao casar-se deixar o 
emprego, para se dedicar exclusivamente às lides domés­
ticas, hoje não ma:is se nos afigura aceitâvel, máxime 
porque é cada vez mais importante a contribuição dosa­
lário auferido pela mulher na formação da renda fami­
liar. 

A in<ligitada regra, ao demais, consagra pelo menos 
duas inconveniências que convêm, a nOsso Ver~ expungir 
a legislação em comento. _ 

Uma, é a de praticamente induzir a mulher- o que é 
absolutamente condenável - a abandonar o emprego 
para receber os valores atinentes do FGTS. 

A outra, ainda mais gritante, por configurar verdadei- · 
ra injustiça, consiste em só permitir o saque por mOtivo 
de casamento à mulher, quando se sabe que, geralmente, 
é sobre o homem que recaem os maiores gastos por oca­
sião do enlace matrimonial. 

O nosso projeto, portanto, tem o indisfarçado escopo 
de adequar o texto legal à realidade sócio-econômica em 
que vivemos e, alêm disso, procurar obviar os inconve­
nientes acima apontados, na medida em que perinite a 
utilização da conta vinculada ao FGTS, effi razão de ca­
samento, independentemente da recisão do contrato de· 
trabalho e do sexo do empregado. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1985.- Galvã.o 
Modesto. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 5.107, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
dá outras providências 

Art. 89 O empregado poderã utilizar a conta vincu­
lada nas seguintes .condições, conforme se dispuser em 
regulamento: 
I- rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa­

causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o art. 69 ou por dedaração da empresa, ou ainda 
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por decisão da Justiça do_ Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do art. 4~3 da CLT, seja por cessação da ati­
vidade da empresa ou pelo término do contrato detraba~ 
lho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposenta· 
doria concedida pela previdência social, a conta poderâ 
ser livremente movimentada. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nQ 1.432, __ de 5-12-75)._ ~ 

li - no caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
causa, ou pela empresa, com justa causa, a conta poderá 
ser utifizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado ou, na falta deste, 
com a .do representante do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social (MTPS), nas seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

. arapfíCaçãO do CaPital em atividade comercial, indus­
trial Ou agrópecuârhi:, ein -qu_e- se haja eStabelecido iildiví­
dualmente ·ou em sociedade; 

b). ag_uiSicão cte--ffior~dia própiia e pagciinentó das res­
i)ectiva·s -prestaçÕes, nos term-oS do art. 1 O desta lei; (Re­
dação dada pela Lei n9 6.765, de 18-12-79); 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou familiar; 
d) aquiSição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento de empregado do sexo fe-

minino. 
· 111- durante a vigência do contrato de trabalhO, a 

conta somente poderá ser utilizada na o·cofrência das hi­
póteses previstas nas letras. ~'b" ~- .. c .. do item li deste ar­
tigo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 240, de 1985 

"Dispõe sobre a periodicidade e a bue dos reajus-­
tes dos servidores públicos clvls e mUltares federais, 
estaduais e munlclpais, e d' outras provldênclu." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Os reajustes dos vencimentos, os salários e as 

demais vantagens dos servidores públicos civis e milita­
res, federais, estaduais e municipais, processar-se-ão com 
base na variação semestral do fndice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
aos proventos dos inativos e pensionistas da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 3<:> Esta Lei ~traem vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'1 Revogam-se as disposições __ em contrário. 

J ustiftcação 

Até o presente, tanto a periodicidade, como o percen­
-tual de reajuste dos salários, vencimentos e demais van­
tagens do pessoal civil e militar tem sido um ato de con­
cessão do Governo. Est_a_ concessão se m_ªnifesta ao sa­
bor do julgamento do mêrito e da oportunidade pelos ór­
gãos competentes do Poder Público, na esfera federal. 
Esta avaliação do quantum a oferecer ao pessoal civil e 
militar, em diversas oport~J.nidades, esteve muito abaixo 
da taxa inflacionária do período precedente, implicando 
nurit verdadeiro achatamento salarial. Em conseqüência 
de uma política de pessoal não compatível com as neces­
sidades do funcionalismo público, a perda real de sa­
lários, dessa importante e irilprescindível categoria pro­
fissional, é uma evidência que ninguêm discute. E tanto é 
assim que em anos seguidos, as primeiras referências sa­
lariais eram absorvidas pelo salário mfnimo, sempre que 
o seu valor_ fosse atualizado. 
~e"iiiaiS."existeum critério gerar, lége3:(que rião _pode 
priVilegiar os trabalhadores da indústria, do comércio, 
das empresas estatais etc.; a semestralidade, que sendo 
um direito já adquirido da classe trabalhadora, não pode 
excluir um de seus mais importantes segmentos - os 
funciOnários públicos. 

A indefinição de uma base de cálculo do reajuste por 
outro lado, alimenta uma angustiante ansiedade na clas­
se dos funcionári_qs público_:,., sempre _que se avizinha a é~ 
poca do documento, justificada pela incerteza do quan­
tum a rp:eber. Também, nesse caso, deve prevalecer o 
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índice oficial, que orienta a ·atualização dos salários dos 
demiis trabalhadores - O INPC, tndice Nacional de 
Preços ao Consumidor. 

Finalmente, estabelecer-se na lei o princípio da semes­
tralidade e a base legal de cálculo para o reajuste d~s re­
munerações dos funcionários públicos, significa a efeti­
vação de uma lei de salários para esta categoria e, por 
conseqüência, torna desnecessãrio que a cada ano ou a_ 
cada semestre faca-se uma lei especifica para a atuali~ 
zação da remuneração desta classe. ~ motivo, pois, de 
economia proce.o;sual, bem de acordo çom o programa de 
desburocra.tização. 

f:_ de evidente justiça este Projeto e por seu significado 
social será, tenho certez._a, imediatamente apoiada pelos 
ilustres Senhores Senadores, que em caráter permanente 
tem reclamado um tratamento salarial mais justo para os 
funcionãrios públicos. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1985.- GaiYio 
Modesto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público e Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 241, de 1985 

Dispõe sobre o enquadramento de servidor público 
egresso de Tabelas Especial ou Temporária e dá ou­
tras proYidências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. )9 O posicionamento, independente de vaga ou 

vago, de servidor público, egresso de Tabela _Especial ou 
Temporária, em Tabela Permanente será fiito na refC: 
rência cujo valor seja igual, ou imediatamente superio-r, 
ao salário percebido pelo mesmo na data do seu enqua~ 
dramento. 

Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo rever 
os casos de enquadramento efetuados em desacordo com 
esta lei. 

Art. 2'~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Em sUCessivas oportunidades de enquadramentO~ de 
pessoal civil. admitido através de Tabela Especial OU 
Temporária, para atender necessidades da administração 
pública, verifica-se que o posicionamento desses servido-_ 
res na referência inicial da respectiva classe funcional, 
sem levar em consideração o salário que o servidor rece­
bia por ocãsião do enquadramento. 
· Tal atitude, flagrantemente atentatória contra direito 

adquirido, é, na prática urna infringência à lei, porquan­
to implica em rebaixamento do salário do servidor, nada 
obstante o conhecido artíficio utilizado de lhe assegurar, 
nestas ·circunstâncias, uma vantagem pessoal, sob o títu­
lo de diferença de salário, costumeiramente absorvida, 
de modo proporcional ou integral, pelos reajustes poste­
riores. ~ nesta absorção que reside a prática pelo Poder 

. Público do ilfcito contra o servidor: Na medida em que a 
mesma vai acontecendo, ·o salário original vai sendo a­
chatado, C9Jtl.P.~rda_ real evidente. 

O Art. 79 por exe~PTõ;êiâ.Lei n9 7.333/85, que especi­
fica, dentre outros, o caso dos servidores integrantes de 
Tabela Especial do ex-Território Federal de Rondônia ê 
um arremedo de solução, porque não vai ao fulcro do 
prOblema, que são as conseqilências da divisão da remu­
neração desses servidores em salário e diferença de sa­
lãrio. As demais vantagens concedidas aos servidores 
como Gratificações de Produtividade, de Atividade 
Técnico-Administrativo, só para citar estas duas, tem 
como base de cálculo apenas o salârio. Isto caracteriza, 
mais uma vez, o rebaixamento salarial anteriormente in­
dicado, vez que o valor nominal das gratificações seria 
maior, se se considerasse os salãrio original àtualizado, 
isto é a soma do- salário mais a diferença de salârio. E 
isto não ocorrendo estar-se-â cometendo constatada ile­
galidade, porque diferença de salário integrã o salário, 
para todos os_efeitos legais. Então o artifício utili~do 
neste artigo _pe_~9e a finalidade e é, apenas, mâis um ins­
trumento de demanda-judicial, na medida -em que os ór­
gãos da administração pliblica negarem esta condição. 
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O Projeto de Lei ora apresentado restabelece a verda­
de, de forma clara, cri.stalína e ins_ofi.smãvel, Impede, ain­
da, de forma definitiva e objetiva, a prãticã-dO rebaíxa­
mento salarial na Administração Pública e protege direi­
tos anteriormente adquiridos, que a lei não pode ignorar. 

Configurada a sua oportunidade e acerto tenho plena 
convicção que os ilustres Senhores Senadores o acatarão, 
pelo seu flagrante_ significado social. 1: do anseio de mi­
lhares de servidores públiCos que isto aconteça. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1985.-- Galvão 
Modesto. 

(Às Comissões de ConsTituição e Justiçtrede Ser­
l'iço Público Civil) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 330, DE 1985 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, reque­
remos que tenham tramitação conjunta os seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei do Senado n9 152. de 1984; e 
-Projeto de Lei do Senado n'i' 145, de 1984. 
Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1985.- José Ig­

nácio Ferreira, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será publicado e, nos termos regimentais, in­
cluído em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

t lido o seguinte 

Natal, 27/08/1985. 
Exmo. Sr. 
Senador José Fragelti 
Md. Presidente do Congresso Nacional 
Brasília-DF 

Excelentíssim() Presidente 

Venho recebendo telefonemas anônimos em minha re­
sidência em N atai, ameaçando a minha segurança e de 
meus familiares, intranquilo diante da gravidade desses 
acontecimentos encaminhei ao Sr. Ministro da Justiça 
expediente solicitando garantia de vida, com cópia para 
V. Ex' a fim de que tome ciência dos fatos e acompanhe 
as providências. Na integra, o telex para o Miriistro da 
Justiça: 

Exmo. Sr. 
Dep. Fernando Lira 
DD. Ministro da Justiça 
BrasíHa-DF 

Excelentíssimo Ministro 

Na qualidade de Senador da República e Líder do Parti­
do Trabalhista Brasileiro, no Senado Federal, dirijo-me 
a V. Ex' para pedir garantia de vida para mim, minha es­
posa Miriam de Souza, candidata a Prefeita de Natal, e 
para minhas três filhas menores, ameaçadas de sequestro 
e morte através de telefonemas anônimos. Esclareço a V. 
Ex' que tais ameaças começaram hoje (27.8.85), após 
publicação no Jornal Diário de Natal de uma entrevista 
onde denuncio atos de corrupção na Companhia de Ser­
viços Elétricos do Rio Grande do Norte (COSERN). Es­
clareço, ainda, que antes mesmo da referida den6ncia ser 
publicada, em um comício no Conjunto Habitacional 
Santarém, minha assessoria impediu que um estranho, o­
cupando um carro fiat verde, com placa do município de 
Carnaúba dos Dantas, sacasse seu revólver e atirasse 
contra mim no momento em que descia do palanque, 
pondo em risco não só a minha vida como a do povo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

presente ao ato público. Diante da gravidade dos fatos 
rogo a _V._ Ex' urgentes providências no sentido que me 
seja concedida proteção oficial, como membro titular do 
Põde_t:_ L~-g@afi_Y~. eS~o~-~~ncam_inhando cOpia deste telex 
ao Presidente do Congresso Nacional, Senador José Fra­
gelti. CútO- de su_a_ -preciosa e indispensável atenção, 
despeço-me cordialmente. - Carlos Alberto, Líder do 
PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O telegrama 
que acaba de ser lido vai à publicação. 

A Presidência entrará em contato com o Exmo. Sr. 
Ministro da Justiça, para que S. Ex~ tome todas as provi­
dências pertinentes, a fim de dar segurança completa ao 
eminente Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

b __ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Çoncedo a 
palavra ao nObre Senador Martins _Filho. 

O ~SR. MARTINS FILHO (PFL- RN. Para expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

h lamentável que o nosso Nordeste ainda padeça des­
ses males que nós precisamos extirpar. Também fui víti-­
ma dessas mesri:iaS ameaças; tive minha casa invadida 
por policiãis_ arriando do Governador e tive_gue levan_tar 
aS-rDãos, Co-ffio Urii cririliriOSo comum, Para não ser as­
sassinado por um soldado da PoUcia do Rio Grande do 
Norte, aínda no Governo de Lavoisier Maia. Esse solda­
do foi expUlso da Polícia, pelo Comandante, depois de 
constatada a veracidade das denúncias por mim feitas ao 
GQVetilo do Estado. Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ao assuni-ir o Governo, ou sf:ja, no dia 3-de abril 
de 1983, o Sr. Governador JoséArgripino Maia incluiu o 
soldado expulso e determinou ao Comandante da Polícia 
destacá-lo na cidade vizínha a minha, Umarizal. 

Há pouco mãis de cinco meses, o Prefcito da minha ci­
dade, Umarizal, recebia em hora certa, às 23 horas e 5 
rri!Il.UtõS,têlefOrh~ffiàs anônimos a:riJ.eaçando-o-âe morte. 
ameaçando a minha filha, casada com o Prefeito. 

Vejam bem, Sr. Presidente, Srs. S~!J.adores: todas essas 
ligações eram a cobrar, o número 397~2212. E pasmem, 
Srs. Senadores, nenhuma dessas ligações co-nstou da con­
ta telefônica encaminhada no mês seguinte. E foram 
vários telefonemas, foram dezenas de telefonemas a­
meaçadores. Até para o meu apartamento, aqui em 
Brasiiia, foram dirigidas algumas ligações a cobrar e não __ 
constaram da conta telefônica encaminhada para o nos~ 
so apartamento, aqui em Brasília. 

Pois bem, Srs. Senadores, apelei para o Governador; 
apelei para o Secretário de Segurança; apelei para o Mi­
nistro da Justiça e nenhuma providência foi tomada. E, 
hoje, ouço através da leitura do Secretário da Mesa, a 
den6ncia feita pelo nosso colega Carlos Alberto, que pa~ 
dece dessas mesmas perseguições. E por que Srs. Senado~ 
res?...:..... Pelo fato de discordar da fanu1ia Maia que, hoje, 
se diz dona do Rjo Grande do Norte.~ preciso que se to­
mem providências. Não é mais cabível que em pleno sé­
culo XX ocorram tais fatos, qu~ndo se diz a Nova Re­
pública em plena vigência. Por que não se apurar os fa­
tos? Por que não se coibir esse abuso? Por que se tentar 
vencer campanhas eleitorais," usando a força para domi-
nar as consciências? -

Por essa razão, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, apelo 
para esta Casa, apelo para o Sr. Ministro da Justiça, faço 
um veemente apelo ao Senhor Presidente da República, 
para não deixar impunes esses crimes que estão sendo 
perpetrados contra o povo e principalmente contra os 
políticOs--do Rio Grande do Norte que discordam da 
família Maia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
reCebeu as mensagens n'i's 185 e 186 (N9s 401 e 402, de 
1985, na origem), pelas quais o Senhor Presidente daRe­
piíblica, nos termos do Art. 42, item VI, da Constituição, 
e de_ai:ordo com o art. 29 da Resolução n'i' 93(76, do Se­
nado Federal, solicita autorização para que as prefeitu­
ras Municipais de Rondonópolis (Mn e Tangará da Ser~ 
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ra (MT), possam contratar operações de crêdito para os 
fins que especificam. 

As matérias serão_ despachadas às Comissões de Eco­
norlüa, de Co!].~ituição e Justiça e .de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
Recebeu a Mensagem n9 187, de 1985 (N9403/85, na Ori· 
gem), -pela qual o senhor Presidente da República, nos 

- termos- do art. 42, iteln VI, da Constituição, e de Acordo 
com o art. 29 da Resolução n'>' 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que·o Governo do Estado do 
Pará; -possa contrã.tar operação de crédito, para os fins 
que especifica. 

A-matér:iaserádespachada às Comissões de Economia 
e de ConstituiçãO e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Alcides Saldanha, como 
Li der. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o~ 
radar.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores; 

Hoje à tarde, deveremos ir ao MinistériO das Minas e 
Energia, acompanhando mais de 80 pequenos agriculto­
res do Rio Grande do Sul e de Santa Catàriil.a para tra­
tarmos, junto a S. _Ex, o Sr. Ministro, de u-m problema 
que preocupã. o Rio Grande do Sul e Santa Catarina há 
cerca de 10 anos. . 

-Trata-se, Sr; Presidente, de um projeto da ELETRO~ 
.SUL, da cOnstrução de 25 barragens na Bacia do Rio U­
ruguai e que atingirá, no nleu Estado e no Estado de 
Santa Catarina, milhares de hectares, desalojando cerca 
de 40 mil pessoas, cerca de 10 mil ramflias, criando um 
problema maíor para os cha_!llados .. sem-terran daquela 
região. 

Há alg_!:!_ns anos_!_Sr. Presidente, a construção da Barra­
gem do Passo Real criou, no Rio Grande do Sul, milha­
reS,~_milhru:es_de ••scmt~terr:a" que, a~é hoje, não forani a­
tendidos nem a nível de Governo federal, nem a nfvel de 
Governo estadual e perambulam pelas estradas do Rio 
Di-ande do Sul em busca de um local para produzir. Pois 
bem, já há a18:um temPo, o Estado, na sua parte nordes­
te, e Santa Catariria, -pela sua parte sul, se têm preocupa" 
do com esse problema, de tal sorte que, no ano passado, 
naquela reunião de mais de 40 mil agricultores do Rio 
Grande do Sul a que esteve presente o falecido Presiden~ 
te Tancredo Nev~, o chamado «grito do campo",jâ na~ 
quela época, os "agricultores do Rio Grande do Sul pe­
diam ao Governo federal cessasse imediatamente qual~ 
quer projeto de Construção das 25 barragens que inunda­
rão, talvez, as terras mais férteis do Estado - terras que 
são, hQje, ocupadas por pequenos e médios camponeses 
cuja produtividade ê uma das maiOres do País. -

Leio, Sr. Presidente, o documento exarado pela Co­
missão Regional de Atingidos por Barragens e dirí!:ida 
ao Sr. Miriistro das Minas e Energia: 
Ao Êxin., Sr. Ministro das Minas e E~ergia 
Dr. Aureliano Chaves 

Exmi> Sr.:-

f: pela segunda vez que a Comissão Regional de 
Atingidos por Barragens vem à Brasília denunciar 
às autoridades federais a falta de responsabilidade 
social na elaboração de grandes projetos, reafirman~ 
do sua posição contrária à construção de barragens 
na Bacia do Rio_ Uruguai. 

Em agosto de 1984, estivemos conversando com 
o então Ministro Extraordinárío para Assuntos 
Fundiários, General Danilo Venturini. Na oportu­
nidade, ele nos assegurou providências no sentido 
de uma reavaliação do Projeto 2000 que prevê a 
construção de 25 barragens na Bacia do Rio Uru­
guai. Garantiu-nos, ainda, uma resposta oficial 
quanto as nossas reivindicações. No entanto, como 
é do costume, esta resposta não chegou até nós, nem 
na prática pela suspensão ou mesmo pela reava­
liação do projeto, nem no papel, mostrando aos a­
tingidos o interesse das autoridades por seus proble­
mas e interesses. 

No dia 2 de outubro do ano passado, em Porto 
Alegre, o Dr. Tancredo Neves, na ocasião candida~ 
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to à Presidência da República, nos prometeu uma 
audiência para que pudésse-mos expor-lhe nossas 
reivindicações garantindo, também, que seu gover­
no tinha como propósito reVer taíS projetos. 

Assim, a Nova República que surge, anuncia mu­
danças políticas, econômicas e sociais, e por isso, re­
tornamos a Brasflia. Retornamos em busca de uma 
postura das autoridades_de fato favorável às 4Q mil 
famílias dos Estados do Rio Grande do Sul ~-Santa 
Catarina que-serão atingidas. 

Portanto, aos representantes da Nova República 
afirmamos: 

l. Através de debates e_discussões sobre os ar­
gumentos que se apresentam em relação à con_s­
trução de barragens, os atingidos, cada vez mais, es­
tão convictos de que não é apenas seu direito, como 
um dever patriótiCo, lutar contra a expulsão dessas 
famnias, agravando ainda mais o problama dos sem 
terra da região. 

A luta contra a construção de barragens prosse-­
gue em toda a região. Os agricultores_estã,o organi­
zados em comissões com o ·apoio dos sindicatos e 
entidades em geral dos municípios, enfrentando as 
autoridades e exigiil.do seu posicionamento de for­
ma concreta. 

2. Não aceitaremos, de forma alguma, a inun­
dação de nossas terrasl Vamos morrer lutando pela 
terra, cultura e vida que são nossas, mas não nas es­
tradas, periferias das cidades ou em terras estra­
nhas, como acontece dia a dia com milhares de com­
panheiros nossos. 

3. Em vârios.locais, funcicinâríõs da ELETRO­
SUL estão entrando nas terras dos agricultorç_s, im­
plantando marcos, fazehdo medições, levantamen­
tos e outras pesquisas sem a devida autorização ju­
dicial. No entanto, os atingidos estão proibindo tal 
atitude e impedindo os trabalhos. E isto-acontecerá 
até o momento em que houver um posicionamento 
claro e definitivo dos :representantes da Nova Re-­
pública. Ainda, queremos deixar bem claro que as 
autoridades federais serão as responsáveis últimas 
pelos riscos que os funcionários da empresa venham 
a correr. 

- Os agricultores estão resolvidos a defender suas ter­
ras até com a vida, se for necessário - - ------

Frente ao que colocamos, que não ê nada mais 
do que aquilo que sentimos no momento em esta­
mos prestes a perder nossas terras, exigimos que se­
ja, o mais breve pOS!1Ível, tomada uma decisão con­
creta das autoridades que corresponda aos anseios e 
reivindicações dos trabalhadores rurais da Bacia do 
Rio Uruguai e de outras regiões que têm sofrido o 
mesmo problema (Paraná e Bahia). 

O QUE EXIGIMOS DO NOVO GOVERNO 

I. Como principal reivindicação exiginlõS a 
suspensão imediata dos trabalhos que estão sendo 
realizados na região de Machadinha e Itá, bem 
como a retirada dos técnicos e funcionários da ELE­
TROSUL da área. Como garantias deste ato, exigi­
mos ainda um documento oficial do governo, fir­
mando compromisso definitivo deste com a popu­
lação atingída. 

2. A desativação da ELETROSUL ou seu reor­
denamento total para outra ârea de interesse públi­
co, como a drenagem de rios para controle de en­
chentes, pesquisa de alternativas energéticas na re­
gião e outras. 

3. E, por último, apresentamos a proposta de 
criação de uma Comissão Permanente de Estudos, 
ligada ao Ministério das Minas e Energia composta 
por representantes desta ârea e representantes da 
Comissão dos Atingidos que venha estudar as ne· 
cessidades e a viabilidade social, econômica e am­
biental na região referente à energia, propondo SO· 
luções alternativas. Soluções estas que levem em 
consideração a questão social, isto é, que os ·agricul­
tores sejam beneficiados com a energia em suas pro­
priedades, a fim de facilitar a vida do trabalhador 
rural e não como tem ocorrido, além de ficar- sem 
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suas terras, os agricultores permaneçam sem ener­
gia. 

Acreditamos que só assim será garanti~a uma 
consUlta antecipada às entidades de classe dos atin­
gidos do Alto Uruguai e demais regiões e ao Movi­
mento dos Atingidos, representado pela Comissão 
Regional de Atingidos por Barragens, sobre _qual­
quer projeto de geração de energia que venha a ser 
realizado na região sul. 

Acreditamos, também, que é chegada a hora de 
orientar o progresso em benefício do povo brasilei­
ro. 

Erexim, julho de 1985.- COmíssão Regional de 
Atingidos por Barragens. 

Sr. Presidente, SrS. Senadores, _os atingidos das barra­
gens há mais de dez anos estão organizados, têm força de 
organização, têm condições, inclusive, de enfrentar a de­
fesa de suas terras. Mas, acima de tudo, Sr. Presidente, e-­
xistem, no Rio Grande do Sul, movimentos que apóiam 
esses agricultores. O Movimento_ de Ecologistas do Rio 
Grande do Sul, a maioria dos Deputados da Assembléia 
Legislativa e, aqui no CongressO Nacional, a maioria dos 
Parlani.entares do Rio Grande do Sul, querem que o as­
sunto seja- reestudado. Mesmo porque, além dos proble­
mas ~qui enumerados, a situação esiá começando a atin­
gir perigoSa-ârea de conflito social. E para evitar que o 
problema se agrave, estamos indo, hoje, ao s.r. Ministro 
das Minas e Energia, para que, definitivamente, seja re­
vogado o projeto, COplO já for; __ nó Rio Grande_ do Sul, o 
projeto do Bom Serâ, na área do Camacuã, qi.J."e evitou a 
expulsão também de milhares de camponeses com o ala­
gamento das suas terras. 

Era, Sr. Presidente, a comunicação que queríamos tra­
zer a esta CaSa. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela Liderança do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, que falará pela 
Liderança do PDS. · 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Como I:fder 
pronunciã' o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pediu-me o Líder do meu Partido, o meu estimado a­
migo Senador Murilo Badaró que, num preito especial 
de homenagem, lêssemos, em nome do nosso Partido, 
para ficar registrado nos Anais da nossa Casa, a, Ordem 
do Dia do Sr. Ministro do ExérCitO, dirigida a seus co­
mandados ou à sua CorpOraÇão, no dia 25 de agosto do 
corrente ano. 

Efetivamente, pelo sentido cívico Oa linguagem~ pela 
substância que contêm eSta Ordf:ffi do Dia ... 

O SR_. PRESIDENTE (José Fragelli) - Permite V. 
Ex• _y_ma interrupção? 

O SR. JORGE KALUME- Pois nao! 

O SR. PRESENTE (Josê Fragelli) - Informo a V. 
Ex• que, também pela Liderança, o eminente Senador 
Moacyr Duarte requereu constasse dos Anais da Casa, a 
Ordem do Dia do ilustre Sr. Ministro do Exérçito. 

O SR. JORGE KALUME- O nosso colega pediu a­
través de requerimento_. Mas, dessa maneira, vai demo­
rar, razão pela qual o nosso Uder nos pediu lêssemos, 
hoje, referida Ordem do Dia para que constasse imedia­
tamente dos Anais do Senado. Se V. Ex• permitir, o farei 
com muito prazer e honra. 

O SR. PRESIUENT~ (José Fragelli) ~V. Ex• tem a 
permissão. 

O SR. JORGE KALUME- Conto com a solidarie­
dade e compreensão de V~ Ex•. 

"Meus Camaradas t 

Somos os soldados do Exército de Caxias, ·cuja 
data magna a Nação comemora conosco, neste 25 
de agosto. 

Por justa escolha e sábia decisão, em mOmento 
feliz para nós, eiigiu-se Patrono do Exército Brasi-
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leiro o militar mais completo, revelado e confirma­
do no decurso de muitas décadas de atuação vibran­
te e gloriosa. O Marechal Luiz Alves de Lima e Sil­
va, o Duque de Caxias, foi essa individualidade no~ 
táVel; tão grande que, aos títulos honoríficos que"jã 
tinha, foram sendo acrescidos outros, para ressaltar 
melhor a sua figura e fixar definitivamente o seu pa­
pel na História do Pafs. E eis CaXias-- o Cristão de 
Fê Robusta, o Sustentáculo do Império, o General 
Nunca Vencido, o Organizador de Vitórias, o Paci­
ficador ... 

Caxias foi homem de excelsas virtudes pessoais, 
que haveriam de se refletir nos distintos atributos 
profissionais que, nele, se sublimaram. A gama de 
valores estruturais, característicos da personalidade 
integral de Caxias, é motivo de orgulho para todos 
os brasileiros atentos aos méritos límpidos e aos 
procedimentos dignificantes. t tema de estudos e a­
nálises, a nível não somente histórico-militar, como 
político-administrativo e, mesmo, psico­
sociológico. Reconheceu-o Gilberto Freyre, ao di­
zer que "é de Caxias qUe se deriva, no Brasil, todo 
um sistema de éticii~-assim de liderança como de ser­
viço, tanto civil como militar, polivalente, portanto, 
e acima de qualquer simplista antítese civilismo­
militarismo". E sobre o significado da gíria .. ca­
xias''. .. caxiismo", disse mais: "-é aquela consciência 
do dever, aquele senso de responsabilidade, aquela 
dedicação ao serviço público, aquela sensibilidade à 
causa nacional, que constituem no Brasil um con­
junto ético de nítida origem militar". 

Sua trajetória, marCada por importantes aconte­
cimentos e cheia de intenso brilho, foi eminente­
mente profissional. Até nisso ~e sobretudo nes:.e 
aspecto essencial - Caxias foi o militar perfeito. 
Em sua carreira galgou todos os postos começando 
de Cadete e Alferes, na Academia Real Militar, nos 
anos de 1818 a 1820, até Marechal~do-Exército, efe­
tivo, em 1866. 

Jovem Tenente, depressa foi adquirindo vivênCia 
na profissão. A par das atividades rotineiras do 
_quartel, participou, com sua unidade, dos eventos 
da Proclamação da independência e das lutas pela 
sua consolidação da campanha heróica da Bahia. 

Regressando à Corte, mais amadurecido, conti­
nuou, na caserna, acumulando conhecimentos, a­
companhando a evolução do pafs, estudando, ava­
liando, concluindo e participando- sempre dedica­
do ao Exército. 

Mas, Jogo retornaria às lutas ... 
Assim é que podemos admirar o Capitão, na 

Campanha da Cisplatina, de guarnição em Monte-­
--vidéu; o Major, reprimindo a Abrilada, no Rio de 
Janeiro; o Coronel, subjugando a Balaiada, no Ma­
ranhão, quando foi premiado com o título de Barão 
de Caxias; o Brigadeiro, vencendo os sediciosos e 
São Paulo; o Marehal-de~Campo, graduado, der­
rontando os rebeldes em Minas Gerais e encerrando 
com êxito, no Rio Grande do Sul, a Revolução Far­
roupilha. Era fase de instabilidade social, política, 
militar e instítucional. O novo Império tentava en­
contrar seus caminhos e os trilhava, muitas vezes, 
em ritmo sangrento. Foi nesse período turbulento 
que se evidenciou a notória posiçãO legalista de Ca­
xias na manutenção da ordem interna contra os dis­
túibioS e a SUbversão, elevada tarefa legal do Exérci­
io, da ciual ele se envidencia e que desveladamente 
cumpriu. 

Caxias for; ehtão~- chefe militar e teve de ser, ao 
mesmo tempo, chefe político. Foi coniandante e ad­
miriistra-dor. Revelou~se líder na articulação das 
ações, na conquista e na consolidação da vitória. A­
cima de tudo, afirmou-se, magnifiCarrieilte, como o· 
Pacificador! 

Depois de garantir a Nação a ansiada paz e con­
solidar sua unidade, que tão ameaçada estivera, o 
Ccinde de Caxias, Marechal-de-Campo, efetivo Co­
mandaria os brasileiros no apoio armado, pronto e 
decisivO ·à- pacificação de dois pafses irmãos: Uru-
guai e Argentina. -
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Fínalmente, atingiu o apogeu, como chefe e con­
dutor de homens, na organização e no comando das 
fo,rças imperiais e aliadas, na guerra contra Solano 
Lopes, onde ainda mais projetou como gênio mili­
tar. 

O seu comportamento - de militar disciplinado 
e competente, de comandado diligente e leal, de che­
fe enérgico e capaz; de Hder guerreiro e habilidoso, 
de homem probo e justo - é o mais belo legado de 
Caxias. ' -

Esse exemplo de Patrono, sempre Vencedor e Pa­
cificador, guia nossa Instituição. Sob a_ égide de Ca­
xias, o Exército Brasileiro continua na sua posição 
histórica, como força integrada por profissionais 
dedicados aos afazeres castrenses e ao cumprimento 
da sua missão. 

Meus comandados! 
Desde o Exército que teve o privilégio de segui• 

pessoamente os comandos do Duque de Caxias, ati 
o atual que venera ·sua memória, muitos tempos se 
passaram. O Exército cresceu, progrediu e se frrmot 
como organização, tendo participado de marcante! 
acontecimentos: nos episódios exte'rrios, de maneira 
destacada;_ nas atuações internas, sensível às aspi­
rações do povo e atento a seus apelos. 

A atual realidade brasileira indica que a Insti­
tuição continua a persegUir-Os exemplares ensina­
mentos de seu Patrono. 

Mais do que nunca, impõe-se uma perfeita com­
preensão da fase política que Vivemos, pela qual so­
mos co-responsáveis, além de uma vjsão cristalina 
do futuro. Coerenteme-nte, ·soinos -levados a uma 
postura que se caracteriza pela tradiciOnal grandeza 
de propósitos, tolerância com às incompreensões, e­
nérgica serenidade e espírito de conciliação, tudo 
em favor do bem comum. E isso - ressalte-se -
sem esquecer a vigilância, o zelo pela imagem da 
Força, tendo presente as nossas responsabilidades 
constitucionaís; sem desconhecer o valor e a reper­
cussão das nossas atuações; e sem perder de vista a 
nossa histórica influência no qUad·ro·naciomll. 

Este entendimento e esta postura estão cingidos e 
obedientes a algo sublime e grandioso que nos o­
riente e conduz - como orientou e conduziu Ca­
xias; o destino do Brasil. 

Brasília- DF. 25 de agosto de 1985.- Gen Ex 
Leonidas Pires Gonçalves, Ministro do Exércfto. 

Sr. Presidente, endossamos a magnífica mensagem do 
Sr. Ministro do Exército e queremos, nesta hora, dizer 
que fizemos a leitura com grande alegria, mesmo porque 
assim estamos homenageando _os discípulos de Caxias. 
E, como disse De Gaulte: 

.. Os soldados não são sempre convocados para a 
batalha. Não lhes cabe de_cidjr, Mas os soldados são 
sempre chamados a servir." 

Com estas palavras, encerro meu pronunciamento, a­
gradecendo_ a compreensão de V. Ex•, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
,palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, por cessão 
do Senador Enéas Faria. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Três meses atrâs, ou pouco·mais, vim até esta tribuna 
denunciar que se armava, movida por interesses incon­
fessáveis e imediatistas, uma bem urdida trama política 
contra Minas Gerais e, especialmente, contra os seus 
maiores lideres, na atualidade. 

À época - dizia eu - buscava-se condenar, com ar­
gumentos falsos e mentirosos ou com sofismas e insi­
nuações, homens que, inegavelmente, prestaram os 
maiores e melhores serviços ao meu Estado e ao nosso 
País, mas que, ao mesmo tempo, podiam representar 
forças políticas capazes de exigir mudanças representati­
vas de larga margem da opinião pública, -ou que, no futu­
ro, teriam condições de pesar nas sucessões de governos 
estaduais ou na própria Presidência da República. · 
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Morto o nosso inesquecível Presidente TaQcredo_ Ne­
ves, os gananciosos de cargos, funções e diretorias a­
vançaram sobre a Nova Repúb\lca como se a disputa só 
se efetuasse com base em quem avança primeiro. 

Com muito esforço, equilíbrio e disposição para a 
conciliação e para o diálogo, o Presidente José Sarney 
conseguiu amainar a fome de cargos, compôs o seu go­
verno cOm base enf entendimentos iniciados pelo ex­
presidente, onde Minas Gerais, obviamel)te, estava pre­
sente por nomes notáveis em seus vários setores, 
iniciando-se, assi-m, uma nova fase na vida política na­
cional. 

Mas os insaciáveis e os que Viverii de só lutar por seus 
próprioS.- e e:KêlU.SiVOS Interesses pessoais e grupalistas 
não dormem e continuam buscando atingir, custe o que 
custar, as lideranças remanescentes ou emergentes que 
temos em Minas Gei--ãiS.-

Hoje, quando perdemos um Ministro de Estado, te­
mos a reconhecer que, em qualquer regime democrâtico 
- e acreditamos que quase o estamos atingindo em sua 
plenitude - a troca de ministros é um fato normal. S_á 
não diria rofiiiCiro. No entanto, entre substituir-se um 
Ministro, e as aves de rapina desejarem saciar sua fome 
com a reabertura de nova campanha contra Minas Ge­
rais e contra líderes mineiros, há uma grande distância. 

E é por este motiv-o, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que estou hoje, aqui, mais uma vez. Nesta Casa, pela ex­
periêncí::i. que tenho vivido, estão homens sensatos, com 
a exata cOiiSciência da importância do equilíbrio federa­
tivo para a sobrevivência de um Governo e de uma fase 
que denominamos de Nova República. Aqui, todos os 
Estado estão igualmente representados, todos têm os 
mesmos direitos, todos têm os mesmos deveres, porque 
este Senado Federal representa, exatamente, o sistema 
federativo imutável e inatingível sequer por uma Consti­
tuinte. 

Então, chegou a hora de Minas Gerais agir unida. O 
Brasil está começando a ser dominado por quem tem 
mais dinheiro, que fala mais alto, quem tem mais cargos. 
E isso não pode acontecer. O Presidente José Sarney não 
está super lOtando os cargos à sua disposição por pessoas 
originárias do Nordeste, ou do Maranhão, só porque é a 
sua região. E se o Presidente da República não age assim 
não podemos- permitir que outros o façam. Não quere­

_mos denunciar pessoas_._rnas atitUdes e comportame_ntos. 
Queremos um "basta", falando com todas as forças, a 

essas insidiosas campanhas tramadas contra nossas tra­
dições, nossos líderes políticos e nossos governantes. 

Então, quero fazer um apelo ao Governador do Esta­
do de Minas Gerais, Hélio Carvalho Garcia, ao Gover­
nador do Distrito Federal, José Aparecido de Oliveira, 
aos meus colegas do Senado, o Líder Murilo Badaró e o 
Senador Itamar Franco- dois baluartes na luta em de­
fesa do nosso Estado - aos Ministros Aureliano Cha­
ves, Aluísio Pimenta, Ronaldo Costa Couto, José Hugo 
Castelo Branco, e também.aos mineiros qtie nasceram lã 
mas que, por seus mêritos, se realizaram em outros Esta­
dos. 

Vamo-nos unir em defesa de Minas Gerais, de sua 
gente, de seu desenvovirnento, do seu progresso, de to­
dos nós, não permitindo que os imediatistas e os só inte­
ressados em conquistas a qualquer preço continuem bus­
cando turvar ou iludir os brasileiros menos avisados. U­
nidos, sererÍ-los fortes e haveremos de.Ciefender os que, ill­
jusfíçidamente, têm sido atingídos. 

Srs. Deputados federais e estaduais, Prefeitos, Verea­
-dores e tantos políticos mais, rePresentantes do poder 

popular e defensores -intransigentes dos mais legítimos 
princípios de soberania dos anseios nacionais! Conclamo 
também sua presença na condenação incasável de qual­
quer ato arbitrário que se cometa contra Minas Gerais, 
naquilo que representa legitimidade, coerência democrá­
tica e espírito público! 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre COsta- Nobre Senador, não estou 
entendendo bem, apesar de achar bonito o discurso de V. 
Ex•, mas não estou compreendendo: não é o Presidente 
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que nomeia, não é o Governador Hélio Garcia, não são 
os Senadores e não são os Deputados, todos eximidos da 
denúncia que V. Ex• faz. Então, quenl é, afinal de contas, 
qu~ estâ fazendo tudo iSso'? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - meu caro Senador, 
parece que nãó -citei aqui nenhum Ministro- e Minis­
tro, verdadeiramente, é quem governa. Mas gostei muito 
do aparte de V. Ex~. que me possibilitou explicitar o que 
estava dizendo. 

O Sr. Alexandre Costa-- Ah! São os Ministros 

O_ SR._ ALFREDO CAMPOS - Fico muitO grato -a 
V. Ex• Pelo aparte e continuo, Sr. Presidente: 

Fica convocado, assim, o conjunto de forças de meu 
Estado para uma atuação incontida frente às arremeti­
das de facções. de poder, em sua ânsia de ocupação de 
postos-chave, que somente reforçarão o interesse de gru­
pos e de pessoas, em detrimento dos objetivos nacionais. 

E que fique bem claro que não queremos, por não ser 
de nosso feitio, defender os que estão às voltas com a 
Justiça, os que foram úteis à represão, os que têm contas 
a acer~ar por crim~ ou atos contrários aos interesses- do 
País. 

Queremos, isto sim, que quem tenha pedras a atirar 
que o faça, mas também que apresente a mão, para po­
d"ermos _ver bem suas intenções e, mais que tudo, para 
que se mostre como verdadeiramente o é. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não! Ouço, com 
o maior prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Gastio Müller- Nobre Senador, V. Ex• sabe 
que estou na Liderança do PMDB, eventualmente, du­
rante a ausência do nosso eminente colega e querido a­
migo Senador Humberto Lucena. Aliás, contei com o a­
poio de V._ Ex• para atingir, interinamente, esta posição, 
o que muito me honra. Mas não estou, também- como 
disse o Senador Alexandre Costa-, entendendo bem o 
discurso de V. Ex• porque não acredito, sincera e hones­
tamente, que o Presidente José Sarney e o seu Governo 
tenham preconceito contra Minas Gerais. Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul não possuem nem um subsecre­
tário de Estado e nem por isso estamos reclamando, nem 
declarando que há privilégio de alguém em ser Ministro. 
Mato Grosso não mereceu o direito, nem por isso deixou 
de ser tão brasileiro como Minas Gerais e como Mara­
nhão. De modo que, nobre Senador Alfredo Campos, 
poderia V. Ex• explicar melhor a situ:~.ção, para que eu 
possa levar ao Governo a mensagem da sua reclamação e 
dos seus desejos em relação a Minas Gerais? 

O SR. ALFI{E"OO CAMPOS- Nobre Líder Gastão 
Míiller, ao responder o aparte de V. Ex•, que me possibi­
lita explicitar melhor, como já havia dito ao Senador que 
me aparteou anteriormente, eu gostaria de lembrar a V. 
Ex• que, se o Estado de Mato Grosso do Sul não· teve um 
Ministm desde o ínicio, talvez não se tenha sentido tão 
ofendidO como se tivesse um Ministro e lhe houvesse 
sido retirado. Esta, a grande mágoa nossa, de Minas Ge­
rais inteira, a começar do Sr. Governador, dos Senado­
res que a-qui representam Minas Gerais e, principalmen­
te, de toda a sua população. 

Quero lembrar, ainda, nobre Líder do PMDB, que 
Minas Gerais não ê a favor de ter todo o Ministério; se 
Minas Gerais tem quatro Ministros hoje, e vários Esta­
dos não possuem um Ministro sequer, é importante 
lembrar que a Federação é o conjunto de todos os Esta­
dos brasileiros. Não podemos concordar que um Estado 
somente- e no caso, aquí, quero falar abertamente­
que São Paulo dirija não só o Planejamento, mas agora 
venha a dirigir a Fazenda também. Em determinado mo­
mento, iremos Ver aquele Estado com toda a sua pu­
jança, com toda a sua riqueza, dirigindo o Brasil total­
mente. Desta maneira, não precisaremos mais de nossa 
Federação, não precisaremos mais pensar em como diri­
gir- O Brasil, porque São Paulo o dirigírâ para nós. 

É importante, neste instante, dizer que o princfpio da 
Federação não pode acabar. Este Senado, que é a pró· 
pria representação federativa, que é a própria Fede-
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ração, não pode jamais deixar que um único Estado c_ui_~ 
de do Planejamento e da Fazenda. 

Era o que tinha a diz.er. (Muito bem! ratmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conced_o a 
palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, solicíto a genti­
leza de V. Ex~ no sentido de conceder-me a palavra após 
a Ordem do Dia, obedecendo, evidentemente, a ordem 
de inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex• falarâ 
após a Ordem do dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nels_on Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Hoje, o Senhor Presidente da República vai nomear, 
na Legião Brasileira de Assistência, urita-cOirüSsão destt~ 
nada a cuidar da criança, destinando-lhe uma verba con~ 
siderável. 

QUando ingressei na Câniara dos Deputados, fui de­
signado Presidente da Comissão de Defesa da Natalida~ 
de e, devido a várias circunstâncias, acabei também 
como Relator desta Comissão, que concluiu seus traba­
lhos num longo relatório, no ano de 1949. Examineí o 
problema da criança, em seus vários aspectos, e·-a Câmã:. 
ra dos Deputados teve a bondade de publicar um folheto 
com o título "Introdução ao Problema da Criança no 
Brasil." 

Minha primeira pergunta, Sr. Presidente, é se valia a 
pena nascer no Brasil. As estatísticas de natalidade e de 
mortalidade eram tão alarmantes que a indagação conti­
nuou sem resposta: vale a pena nascer? Es_ta índagação 
continua ainda hoje. E todos os recursos que forem da- _ 
dos para atenuar este grave problema devem merecer o 
aplauso dos que acompanham o desenvolvimento e se 
preocupam com o futuro do País. 

Tempos depois, jâ Senador e quando a Loteria Espor­
tiva custava apenas dois cruzeiros, apresentei projeto de 
lei destinando uma parte para a campanha do menor a­
bandonado. Tíve a felicidade de encontrar na Comissão 
de Constituição e Justiça, como Relator, o saudoso Se­
nador Accyoli Filho. E o seu parecer, aprovado por ·a­
quele órgão técnico, foi modelar- entendia que não era 
possível retirar coisa alguma dos dois cruzeiros de cada 
aposta. Mas determinava que, em todos os aumentos 
que se fizessem, 50% fossem destinados exclusivamente 
ao problema do menor abandonado. 

O projetO passou: na Comis_são de Constífuição e Jus­
tiça, unanimemente e, como sempre, essas idéias genero­
sas acabam no Arquivo do Senado Federal, e raramente 
dele saem. 

Hoje, Sr. Presidente, são passados vários anos. Tivesse 
o Governo, naquele instante, a sensibilidade de aprovar 
o Parecer Accyolt Filho, hoje o problema do menor a­
bandonado encontraria farfos recursOs, para atender a 
esta situação aflitiva que se espalha do Norte ao Sul, e do 
Leste ao Oeste do País. 

Agora, passados tantos anos, o Presidente José .Sarney 
vai destinar uma parcela considerável para atender ao 
menor abandonado. 

Quero referir ainda que, depois de longos anos de es­
pera que o Ministério da Justiça enviasse ao Congresso 
Nacional um projeto de revisão do Código de Menores, 
apresentei um projeto, que rião era bom, mas constitufi.i 
uma provocação. Esse projeto mereceu largo debate nes­
ta Casa; foi Relator o eminente Senador_ José Lindoso; a- -
provado, foi à Câmara dos Deputados e, só então, os juí­
zes de menores, os curad_ores de menores se aperceberam 
da importância do projeto. Afinal, o projeto foi aprova­
do e se converteu no atual Código de Menores. 

Quero confessar, Sr. Presidente, que desse projeto dois 
artigos são meus: o primeiro, que cria o Código de Me­
nores, e o último, que revo-ga as disposições em con­
trário. Meu foi apenas o fmpeto, a iniciativa de tornar 
realidade uma aspiração de muitos anos. 

No momento em que o Governo se volta_ para a 
criança, quero aproveitar esta oportunidade que V, Ex• 
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me conce9.e, para fazer votos de que a iniciativa de hoje 
não seja, como tantas outras, frustràda, mas a decisão de 
levar a termo essa grande e meritória campanha. (Muito 
bem! Palmas.) 

ó'SR-;_J>IiESIDENTE (JOsé FrageUi)- A Presi~ênci_a 
OOffilúllca que, nos tertnos do art.178 ào Regimento In­
terno, por ter recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 176, de 
1983 (n9 5.161/81, na Casa de origem}, que dá nova re­
dação ao art. 110 da Lei n"' 5.108, de 21 de setem!:>rP de 
1966 _:Código Nacional de Trânsito, determinando o 
pagamentO, pelo infrator, de multa de trânsito de _sua 
responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e·ju minutos, destinada à apreciação das seguintes 
ffiatêrias: 

---..redação final do Projeto de Lei da Câmara n"' 5, de 
1984; 

-Projetos de Lei da Câmara n"'s 242, de 1983 e 7, de 
1985; e 

-Projeto de Resolução n"' 85, de 1985. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
-Alcides Paio- Galvão Màdesto - Ali!Xiildre Costa 
- Carlos Lyra - Heráclito Rollemberg - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Amaral Furlan- Saldanha 
Derzi- Roberto Wypych - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Presentes na 
Casa 55 Srs. SenadoreS. 

Passa-se à: 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 95, de 1982, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que veda a fabricação de _veículos 
automotores de passageiros, com potência superior 
a 180 HP, que não sejam para consumo a álcool, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 819 e 820, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Pãssos PôrtO; e 

-de Economia, favorável. 

Discuss_ão_ do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
. Não.haVendo quem peça a palavra, encerio a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permaneCer seritãdos. (Pausa.) 
AprOVado. --- · 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia 

p~ra o -segundo turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é Fragelli)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 31, de 1985, de autoria do Senador 

-- Jaison Barreto, que estabelece normas para vôo por 
- instrumenfos"e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 497 e 498, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

--..de Transportes, CõüiUõicações e Obras Públi­
cas, favorável. 

--Em discussão o projeto, em primeiro turnO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerra·a discus­

são. 
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Eril VOiação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente a Ordem do Dia 

para o segundo turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

Discussão, me primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei ao_ Senado n"' 53, de 1979, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta e alten .. dispo­
sitiVo na Lei n"' 6.179 de ll de dezembro de 1974, 
que institui amparo previdenciário parã. os maiores 
de setenta anos e para os inválidos, tendo 

PARECERES. sob n's 1.230, de 1979, e 568, de 
1982, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamen­
to: pela inconstitucionalidade e injuridicidade; 29 
pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): 
ratificando o Parecer anterior. 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidade. 

O Sr. Nelson Carneiro- SR. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discu­
tir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) --sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Acabei de falar sobre a infância. Agora falo sobre a 
velhice. 

O projefo diSPenSa das exigências do inciso de I a 111, 
ou seja: 

"I -Tenham sido filiados ao regime do INPS, 
em qualquer época, no mínimo por 12 (doze) meses, 
consecutivos ou não, vindo a perder a qua_lidade de 
segurado: ou 

II - Tenham exercido atividade remunerada- ã­
tualmente incluída no regime do INPS ou do FUN­
RURAL, mesmo sem filiação à Previdência Social, 
no mínimo por 5 (cinco) anos, consecutivos o_u não: 
ou ainda 

111 -Tenham ingressado no regime do INPS a­
pós completar 60 (sessenta) anos de idade sem direi-
ia aos beneficios regulamentares. -

Parágrafo único. São dispensadas das exigências 
dos incisos I a 111 as_p_essoas que se invalidaram em 
virtlide -áe- epile-psia; tuberculose e qualquer Outra 
doença iÍlfecto-contagiosa." 

Ora, Sr. Presidente, a Comissão declarou que o proje­
to é inconstitucional. Esta é ainda uma das conseqUên~ 
cias das restrições que sã.o impostas ao Poder Legislativo 
no âmbito da_s suas prerrogativas. __ _ __ 

O Poder Legislativo tem contra si, invocado pelo 
nobre Relator da Comissãº_ de Constituição e Justiça, o 
Senadot:: Almir Pinto, o guante do art. 165, parágrafo ú­
niCo, da Constituição. Mas os maiores de 70 anos que se 
invalidam em virtude de epilepsia, tuberculose ou qual­
quer outra doen_ça infeCto-contagiosa, devem merecer do 
poder público o amparo a que têm direito. 

Es_tamos pensando que somos um País de jovens- e o 
somos - mas, felizmente, jâ começamos a ser também 
um País de velhos,.dos que transpõem a idade dos 70 
anos com possibilidade de sobreviver. Mas esses que são 
atacados por essas do_enças, que impedem a continuação 
do tra_balho, deviam e devem merecer do legislador uma 
atenção especiaL 

O rigor constitucional na aplicação de dispositivos que 
todos nós entendemos nec;;:!!ssârios que sejam revogados 
imediatamente, porque cerceiam a atividade do Poder 
Legislativo, essas medidas não podem merecer o aplauso 
da Casa. 
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Daí por que espero que ·o Plenário, abandonand_o o 
parecer sempre ilustre, mas desta vez criticável, da nobre 
Comissão de Constitujçã_o e Justiça, aprove o projeto e 
lhe dê seguimento regimental. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Murilo Badaró, para discutir o 
projeto. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

O Governo Federal lança, hoje, o programa de ampa­
ro à criança, medida de alto mêr:ito, indiscutivelmente. 
Mas, pergunto a V. Ex' e à Casa qllãntos programas de 
amparo à velhice existem hoje no Brasil? Nenhum, Sr. 
Presidente. Nenhum programa especificamente destina­
do ao amparo à velhice. 

Fazendo um pouco de história, seria oportuno recor­
dar- e o Senador Nelson Carneiro já a isso se referiu, 
de certo modo - foí no Governo do -Presidente Médici 
que, de repente, se transformou em realidade o velho so­
nho de tranformar o inválido, o homem de idade provec­
ta que trabalha na zona rural, em segurado da Previdên­
cia. O que até então era apenas objeto da retórica des­
compromissada do discurso de palanque, do compro­
misso demagógico de muitos, até então nada tranforma­
do em realidade, através de uma legislação votada pelo 
Congresso Nacional atribuiu-se ao trabalhador rural a !1-
posentadoria equivalente a 50% do salário mínimO- e 
mais auXílio funeral, tratamento médico, que, de celta 
maneira, veio recuperar um pouco aqueles nossos com­
panheiros da zona rural até então colocados numa si­
tuação de verdadeiros párias. 

Muitos criticaram, Sr. Presidente, de que esta mínima 
parcela de contribuição do Goverrio àqueles que, duran­
te os 65 anos, se entregaram a mais dura das fainas, que é 
a faina do trabalho agrícola. Muitos consideravam que 
era ínfima essa parcela, mas certamente trouxe muitas a­
legrias, trouxe muito conforto para milhares desses bra­
sileiros empobrecidos que, até então, só tinham recebido 
a palavra do discurso demagógico e da so_iução descom­
promissada com a realídade. 

Posteriormente, outras con_quistas foiam sendo obti­
das neste campo; organizaram-se os trabalhadores no 
seus sindicatos, tudo isto passou a representar, de repen­
te, num movimento de preSsão organizado em favor de 
quase toda a categoria de trabalhadores rurais. 

Sr. Presidente, o Senador Nelson Carneiro, que tem na 
sua história parlamentar a singular situação de ser um 
porta-voz e um vocalizador das causas mais nobres em 
favor de determinadas categorias sociSiS--deste Brasil, 
chamou a atenção de que nós começamos, à medida em 
que cresce a -expectativa de vida no País, em decorrência 
da melhoria das condições alimentares, das condições de 
saúde, afinal, de todas essas condições de natureza urba­
na, rural, de meios de comunicação, de transporte, me­
lhoramos a nossa expectativa de v~dajá a níveis bastante 
razoáveis, e começamos a ser um Pais de pessoas ídosas, 
Mas é de se estranhar que apesar do reconhecimento, 
que não_só é ape-nas-uma constatação retórica, mas um 
dado dos índices estatísticoS do Brasil, pergunto, Sr. Pre~ 
sidente, qual a preocupação em se fazer um programa de 
amparo às pessoas idosas deste Pais? Nenhum. 

Este projetO qi.ie eStá Seildo objeto de uma modifi­
cação proposta pelo Senador Nelson Carneiro, é bem 
um exemplo de que a lei anteriOr atingiu o ·assunto ape­
nas pela rama e pela superfície. O que diz a lei que está 
sendo objeto da proposta de modificação do Senador 
Nelson Carneiro? Diz a Lei nl' 6.179, em seu art. I~' 

"Art. li' Os maiores de 70 (setenta) anos de i­
dade e os inválidos, definitivamente 1i'lcapacit8.dos 
para o trabalho, que, num ou noutro caso, não e­
xerçam atividade remunerada, não aufiram rendi­
mento, sob qualquer forma, superior ao valor da 
renda mensal fixada no artigo 29, não sejam mantí-
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dos por pessoas de quem dependam obfigatoria­
mente e_ não tenham outro meio de prover ao pró~ 
prio sustento, passam a ser amparados pela Previ­
dência Social, urbana ou rural, conforme o caso, 
ctesde qUe: - -
I- Tenham sido filiados ao regime do INPS, em 

qualquer êpoca, no mínimo por 12--(doze) meses, 
- - --consecutivos ou não, vindo a perder a qualidade de 

segurado: ou 
_li- Tenham exercido atividade remunerada a­

tualmente incluída no regime do INPS ou do F'UN­
RURAL, mesmo sem filiação à Previdência Social, 
no m[nimo por 5 (cinco)'anos, consecutivos ou não; 
ou ainda 

Til - Te_!lham ingressado no regime do INPS ·a­
p-ós completar 60 (seSsenta) anos de idade sem direi­
to aos benefícios regulamentares. 

__ Q Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR._MURILO BADARÚ -Pois não. Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Car­
neiro~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, a leitura que 
V. Ex~ acaba de fazer desperta um aspecto da maior rele­
vância: a expressão "podem". Portanto, é uma autori­
zação e o Senado tem, sucessivamente, aprovado, aqui, 
projetos autorii:ativos. Não é "devein". Se a Lei disesse 
"devem", aí seria imperioso, mas o que se quer modifi­
car, o que se quer ampliar, é, exatamente, a expressão 
"podem". Portanto, fica a critério _do Poder Executivo, 
de acordo com as suas possibilidades, conceder ou não 
esse beneffcio. 

O SR. MURILO BADARÓ -Tem toda a razão V. 
Ex~. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~, ao se referir a esta ex-
- pressão, soou, ago"ra, como _ _um soar de sinos para adver­

tir os nobres colegas de que este projeto, embora não di­
ga, ê meramente autorizativo porque se soma a utn que é 
autorizativo- aquele que diz que "podem". Pode o Go­
verno atender a esses maiores de 70 anos. 

O SR. MURILO BADARÓ- Mas, Sr. Presidente, a 
observação do Senador Nelson Carneiro, como sempre, 
é muito judiciosa e nos conduz a outro tipo de raciocí­
nio. Ê que, se esta Lei- n"' 6. 179, de dézembro de 1974, 
pode _ser considerada um avanço _em relação ao res 
nullius. anterior, em matéria de legislação, não haviil coi­
sa nenhuma, todavia, ela demonstra que para isso fu_n­
cione como um c_erto aguilhão às nossas consciências de 
homem público, a absoluta incapacidade do Poder 
Público de prover uma categoria social com o mínimo de 
amparo legal e previdenciário, que ê esta_categoria em 
que inclui as pessoas idosas. 

A própria proposta do Senador Nelson Carneifõ ê 
uma tentativa de aumentar o volume de pessoas que se 
-resguardam sob a proteção legal. Mas é muito insuficien­
te ainda para aquilo que realmente deva ser o objetivo 
c"éi:ttral da ação do Governo ·qUe, hoje, entrega à LBA 1 
trilhão e 300 bilhões de cruzeiro para o Programa de Ali­
mentação às crianças. É claro que programas desta natu­
reza recolhem aplausos generosos do Brasil sem qual­
quer discrepância, sem qualquer tipo de restrição, mas 
enseja, outrossiili,--a oportunidade que nós, neste instan­
te, usamos desta tribuna para pedir ao Governo e alertar 
as autoridades competentes para a necessidade imperio­
sa de estabalecer um programa de amparo às pessoas i­
dosas. E chamo a atenÇà.o de V. Ex•, Sr. Presidente. Par­
ticipei com V, Ex•, numa viagem aos Estados Unidos, a 
convite do governo americano ao lado do nobre Senador 
Enéas Faria, Senador Marcondes Gadelha e Senador Al­
fredo Campos. E nãO fo"i uma nem dUas, foram várias as 
oPortunidades em que os nossos mais diversos interlocu­
ú)res; que variaram desde os grandes banqueiros de 
Nova Iorque, até simples professores universitários da 
costa oeste americana e aos funcionários do governo a­
mericano pessoas de entidades culturais de toda nature­
za, nãO foram poucas aS perguntas endereçadas aos Se-
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nadares do Brasil, indagando sobre a existência de pro­
gramas de_amparo à velhice em nosso País. (Muito bem!) 

O Sr. Otávio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enadQr Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para dis­
cutir. Sem rev:isão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A propósito do programa que o Governo Federal im­
planta hoje, e do assunto em debate sobre a velhice, dese­
jo registrar, Sr. Presidente, e também a propósito- das 
perguntas que os americanos fizeram aos parlamentares 
brasileiros sobre o programa de amparo à infância, dese­
jo lembrar que o Congresso dos Estados Unidos preci­
sou de cem anos para aprovar uma lei nacional contra os 
abusos cometido contra as crianças e, somente depois 
que a SoCíOOade Americana de Prevenção da CrUeldade 
contra Animais, argumentou perante a Suprema Corte 
que as crianças pertenciam ao reino animal e tambêm ti­
nham, por isso mesmo, direito concedido aos animais 
para a sua pioteçã_o. Assim que essa sociedade protetora 
dos animais apresentou a sUa argUição, em 1874, perante 
a Suprema Corte dos Estados Unidos e o COngresso a­
nleticano somente aprovou a lei 100 anos depois, em 
1974. 

É muÚo inÍ~ressante, Si'. Presidente, e vou ler algumas 
linhas sobre o problema do velho nos Estados Unidos, 
mudando o que deva ser mudado, parece a nossa si­
tuação. E aqui, também, é a minha homenagem ao gran­
de combativo Senador Nelson Carneiro, tão pi'i~ocupado 
com este problema. 

Vou ler, Sr. Presidente. É de um artista de cinema que 
foi"fazer um filme sobre a matêria, se impressionou, pen~ 
sando que a matéria_ estava sendo exagerada para que o 
filme tivesse efeito publicitário. E, na verdade, viu que a 
matéria estaVa Sendo minimizada para que o filme não 
chocasse demais. h Kirk Douglas quem diz isso: 

"NOS EUA. "VELHO"!" PALAVRÃO 

Kirk Douglas 

Recentemente tomei conhecimento de um grave 
problema dos Estados Unidos, quando trabalhava 
em um filme que se passa em um asilo para idosos, 
onde os pacientes sistematicamente sofrem maus­
tratos_. Alguns destes abusos que faziam parte do ro­
teiro me deixaram chocado - e imaginei que ha~ 
víam sido exagerados com objetivos dramáticos. 

Fiquei arrasada quando descobri que a verdade 
era exatamente ao contrário: os abusos haviam sido 
reduzidos para que pudessem ser apresentados em 
um filme de televisão. 

A cada ano, mais de um milhão de norte­
americanos idosos sofrem maus-tratos em asilos, 
nas suas próprias-casas~ nas mãos de estranhos crue­

'is e de parentes inescrupulosos. 
üs abusos contra idosos são físicos. Os velhos 

são espancados, queimados, estrupados, privados 
de alimentos sólidos e líquidos, ou deixados para 
morrer em meio a_s_eu próprio excremento. São cas­
tigados. Remédios experimentais são misturados em 
sua comida sem que saibam ou consintam. Os ido­
sos são mortos, deliberadamente ou pela negligên­
cia, por pessoas que afirmam que, de qualquer for­
ma, é melhor que estejam mortos. 

Os abusos .contra os idosos são financeiros. O 
Governo federal norte-americano enviava milhares 
de dólares, __ em cheques da previdência social, de 
centenas de beneficiários, todos os meses, para a co­
lônia criada pelo Reverendo Jim Jones na Guiana 
-sem nunca questionar o que_Jones estaria fazen­
do com o dinheiro. 

Durante mais de ll anos, uma mulher recebeu 
indevidamente 173 mil dólares das pensões de 32 ve­
teranos idosos que moravam na United States Sol­
diers and Airtnen's H o me, em Washington.~ muito 
f_reqifente as pesso(!s idosas darem uma procuração 
a. um amigo ou parente - que então se _aproveita 
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deste instrumento legal para roubar tudo o que o i­
doso possuía. 

Os abusos contra os idosos são emocionais. 
Dizem-lhes que são loucos; são amarrados a cadei­
ras de rodas e presos em armários, forçados a comer 
na vasilha do cachorro - e aceitam esta degradação 
para continuarem mãntendo um teto sobre suas ca­
be~as. 

Como se permitiu qUe isTo-acontecesse? Nh:lgliém 
se importava- em grande parte porque, nos ESta­
dos Unidos, "velho" é um palavrão, e as coisas a­
contecem sempre com "os outros". O GoVeiriador 
Ríchard Lamm, do Colorado, poderia dizer que os 
idosos .. têm o dever de morrer e sair do caminho'' 
porque os norte-americanos possuein uma imagem 
estereotipada - e falsa - dos velhos como pessoas 
inúteis que estão apenas à espera da morte. 

Ignoramos os grandes números de idosos (que 
continuam aumentando) e nos recusamos a apren~ 
der, a partilhar a experiência de toda uma vida com 
os outros. Os norte-americanos ignoram o fato de 
seu Presidente estar com 74 anos de idade. E assim 
os abusos aumentam em cerca de 100 mil novos ca­
sos a cada ano, desde 1981. As leis estaduais são in­
consistentes sobre a obrigação de quem deve notifi­
car as autoridades sobre os abusos cometidos contra 
os idosos e quais são as penalidades para quem dei­
xar de fazê-lo. Não existe uma lei nacional exigindo 
a notificação. dos abusos Contra os velhos. 

Atualmente, no Congresso, hã três projetos de 
leis capazes de começar a corrigir esta situação. 
Uma lei vai exigir a investigação dos casos criminais 
de abuso e de negligência com pessoas Medfcald. 
Outra vai tornar obrigatório que as instituiÇões que 
recebem pagamentos dos programas Medicaid e 
Medicare prestem fiança para garantir a segurança 
dos recursos de seus pacientes. Urna terceira lei 
destina~se a criar Um Centro Nacional-Contra o A­
buso aos Idosos". 

E aqui vem o trecho com que iniciei as minha~ pala­
vras. 

"Q apoio a todos os norte-americanos, jovens e 
velhos, é necessãrio para a aprovação destas leis" 

E aqui vem a citação de que foi preciso invocar a lei 
protetora dos animais para proteger as crianças america­
nas •. 

E conclui o articuliSta: 

"O Congresso dos Estados Unidos precisou de 
100 anos para aprovar uma lei N acionai contra os a­
busos cometidos com crianças, depois que a Socie­
dade Americana para a Prevenção da Crueldade 
Contra oS Animais (ASPCA) argumentou na Supre­
ma Corte que as crianças pertencem ao reino aniinal 
e também tinham o mesmo direito concedido pela 
lei aos outros animais. A ASPCA apresetou seu 
caso em 1874; o Congresso aprovou a lei em 1974. 

Não podemos esperar um século para enfrentar o 
problema dos abusos contra os idosos. No começo 
do sêculo XX só um norte-americano em cada gru~ 
pode 16 pessoas passava dos 60 anos. No início do 
século XXI, em cada quatro norte~americanos terá 
mais de 60 anos. Se esperarmos, na época em que 
nossos filhos envelhecerem, eles não terão a po.ssi~i­
lidade• de serem protegidos contra abusos e maus 
tfatos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

· "0 ator Kirk Oou81as acaba de_ trabalhar num filme para a tclcvi· 
sio. Amos, que conta a historiR de um velho. Este artigo foi publicado 
originalmente no Thc New York Times. Jornal: do BruD 27-8-85". 

O SR.PRESIDENTE (José Fragelli) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

O SR. !'RESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GASTÃO MüLLER- (PMDB- MT. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do_o_rado_r.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nós, do PMDB, vamos rejeitar o projeto, porque ele 
por duas vezes foi à Comissão de Constituição e Justiça e 
fo_i declarado inconstitucional. Jamais seríamos contra o 
conteúdo do projeto do eminente mestre, Senador Nel~ 
son Carneiro. Se nós não nos consideramos _uns velhos, 
somos velhos em potencial. De modo que, por principio, 
nós deveóamos estar a favor do projeto, mas como ele 
foi duas Vezes declarado inconstitucional, quero declarar 
que o PMDB vota pela rejeição do projeto. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Caneiro, para encami­
nhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para en­
caminhar a votação, Sem revisão do orador. - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores:-

Queriã Pedir a atenção do nobre Senador Gastão 
Müller para a_ circunstância de que este é um projeto me­

-ramente 3.utófiiativ0. Ele se inclui no contexto do_ art.l9 
da Lei n~' 6.179, que diz a· seguinte: 

.. Art. l~' Os maiores de 70 (setenta) anos de i­
dade e os invãlidos, definitivamente incapacitados 
para o trabalho, que, num ou noutro caso, não e­
xerçam atividade remunerada, não aufiram rendi­
mento, sob qualquer forma, superior ao valor da 
renda mensal fixada no artigo 29, não sejam manti­
dos por pessoa de quem dependam obrigatoriamen~ 
te e não tenham outro meio de prover ao próprio 
sustento, passam a ser amparados pela Previdência 
Social, urbana ou rural, conforme o_ caso, desde 
que: ... " 

Foi essa a expressão a qual chamei a atenção quando 
falava o nobre Senador Murilo Badaró. 

Todo dia nesta Casa estamos votando projetos autori­
zativos. Â Ccimissão de Constituição e Justiça quando e­
xaminou por duas vezes esse projeto, não percebeu que 
se tratava de um projeto meramente autorizativo. Acres­

-ceque-osdois pareceres são um de 1979 e outro de 5 de 
agosto de 1982, quando a Comissão de Constituição e 
Justiça não aceítava eiS projetos meramente autorizati­
vos. Todos os dia~ nós estamos votando aqui projetos 
meramente- autorizativos, e sendo um projeto meramente 
autorizativo eu gostaria que o nobre Líder do PMDB 
meditasse, porque o curso desse projeto em nada impedi­
rá que ele seja revisto em primeira e segunda discussão, 
apenas se discute nesse momento a sua constitucionati~ 
da de. To dos os membros da Comissão de COnStítuíÇ~o e 
Justiça aqui presentes podem depor nessa evolução do 
pensamento da Comissão de Constituição e Justiça. Não 
há naquele órgão um só membro - e aqui estão vãrios 
-.. que não tenha dado seu voto aos projetos meramente 
autorizativos. E esse é um projeto que confia ao Podet E­
xecutivo a possibilidade de conceder ou não essa aposen­
tadoria, quando o velho maior de 70 anos se invalidar 
em virtude de epilepsia, tuberculose o_u moléstia infecto­
contagiosa. 

Com esse argumento, Sr. Presidente, espero que o Par­
tido do Movimento Democrático Brasileiro, que tem li­
derado tantas campanhas neste País não desampare os 
velhos, jâ que não desampara as crianças; as crianças de 
hoje serão os velhos de amanhã. E vamos pensar; nós es­
tamoS camirifiando para isso. Alguns já passaram como 
eu dos 70, ou~ros chegarãO lá-. Deus permita que nin­
guém precise desta Lei, mas ê preciso pensar nesses ho­
mens que trabalham no_ campo e que depois dos 70 anos 
necessitam dessa autorização que -o Poáer Executivo 
concederá ou não. Se o nobre Líder do PMDB meditar 

--nesse aspecto·, certamente mudará sua posição em respei­
to às tradições do seu Partido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presi­
dente; Srs. Senadores: 

Na quaUdade de membro da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, em 28 de novembro de 1979 subscrevi, 
sem qualquer ponta de dóvida, o parecer proferido pelo 
Senador Almir Pinto, relator da matéria, opinando pela 
rejeíÇão do projeto, face a sua notória ínconstítucionali­
dade e injuridicidade. Posteriormente o Senador Nelson 
Carneiro pediu reexame da matéria, e a ComissãO de 
Co"nstituição e Justiça tendo parecer da lavra do relator 
anteriormente designado, Sena'dor Almir Pinto. renova 
parecer no- mesmo sentido. 

Sr. Presidente, gostaria de encaminhar a votação em 
sentido diverso do voto proferido, e por uma razão que 
não ê meramente política, é uma razão jurídica. Houve, e 
V. Ex• participou, também, desse entendimento da Co· 
missão de Constítuiçã·o e Justiça, quando dela era ilustre 
membro, houve por parte da Comissão uma reformu­
lação na análise da proibição ampla contida no texto 
constitucional, com relação aos projetos que acarretem 
despesa ao Executivo. Perfilhava-se a tese da interpre­
tação construtiva do texto constitucional, a partir da 
constatação de que se levássemos, a interpretação do tex­
to de forma muito rígida, praticamente desaparecia qual­
quer possibilidade de ação legiferante por parte do Poder 
Legislativo. Todavia, a este argumento de naturezajurf­
dica adotado pela Comissão, acrescento um de natureza 
política. Estou convencido, Sr. P~esidente, face às consi~ 
derações anteriormente aqui expendidas, de que a apro­
vação do projeto do Senador Nelson Carneiro há de se 
constituir em um alerta para que o Governo, de agora 
em diante, tome a sério a necessidade de fazer um pro­
grama de amparo à velhice. Fundado nessas razões ê que 
em-nome de nossa Bancada, Bancada do Partido Demo­
crático SOCial, vamos oferecer voto favorável ao projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senad_or Alexandre Costa, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Poucas vezes tenho visto na Ordem do Dia um projeto­
de tão elevado alcance social. 

A alegação de inconstitucionalidade, por ser um proje­
to simplesmente autorizativo, não justifica absolutamen­
te, porquanto, constantemente, permanentemente, vi­
mos votando nesta Casa projetos autorízativos. O seu 

--autor, o nobre Senador Nelson Carneiro, aliás é muito 
humilde quando diz que pretende corrigir irnprevisão ou 
imprecisão do texto legal. Então, Sr. Presidente,jâ decla­
rado o voto de Liderança contrário, eu não desejaria ver, 
absolutamente, rejeitado um projeto desse alcance, pelo 
voto de Liderança. De maneira qUe antecipadamente, 
antes mesmo que V. Ex• coloque em votação, eu desejo 
pedir a verificãção de Votação para que todos os Srs. Se­
nadores possam se manifestar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o­
projeto. 

O Senllores Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. 

quem for contra o projeto e, portanto, a favor do pa­
recer da Comissão- de Constituição e Justiça, deve se le­
vantar. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, neste caso1 en­
tão, peço verifici:içí'iO de votação. 

O Sr. Alexandre Costa- Já pedi a verificaçã-o devo­
tação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce-­
der à verificação de votação. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ,..-Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA(PMDB,-,AM. Pela ordem, 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidçnte, Srs. Senado­
res: 

Desejo apenas ler, pela ordem, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas, agora, 
pela ordem, não é possível. Já estamos na hora da vo­
tação. Estamos na verificação de votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pela ordem, Sr. Presiden­
te. Por liberalidde de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Ass!m, vamos 
tumultuar o processo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O Senador Murilo Bada­
ró assina a rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -S. Ex•confes· 
sou isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Solicito aos 
Srs. Senadores que retomem seus lugares para proceder­
mos à nova verificação de votação. {Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB'? _ 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PDS'? 

O SR. MURILO BADARÚ - Não, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. JOSt LINS - Não, 

{Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
América de Souza 
César Cais 
Enéas Faria 
Gabriel Hermes 
Hélio Gueiros 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Martins Filho 
Moacyr Dalla 
Muriio Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso_ 
Raimundo Parente 
Virgílo Távora 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Camp-os 
Fábio Lucena 
Gastão Miíller 
José Lins 
Marcelo Miranda 
Nivaldo Machado 
Roberto Wypych 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) ~ Se todos os 
Srs._ Senadores já votaram,-vai-se-proceder a apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 21 Senadores e NÃO 7. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 28. 
Não houve quorum, vou suspender a sessão por d_ez 

minutos, faZendo soar as campainhas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Está suspensa 
a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 10 minutos, a sessão é rea­
--berta às 16 horas e 16 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está reaberta 
a. sessão. ---

Vai-se proceder à ~_erificação solicita_da. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­

r_es. 
As Lideranças já deram a sua posição de voto, vamos 

passar à votação dos Srs. Senadores. 
Os Srs. Senadores já posJem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM :·siM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Paio 

·Alexandre Costa 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
América de Souza 
Carlos Lira 
César Cals 
Enéas Faria 
Gabriel Hermes 
Gastão Milller 
Hélio Gueiros 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Louri~'al Baptista 
Luiz Cava1cante 
Luiz Viana 
Mãrtins Filho 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
VirgílioTávora 

VOTAM "NiiO" os SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alfredo Campos 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 

-José Iins 
Nivaldo Machado 
Roberto Wypych 

-O SR. PRESIDENTE (José Fregelli) --Vai ser feita a 
apuraç'ão. (Pausa.) 

Votaram SIM 27 Senadores e NÃO 8. 
--Nifo hoüve abstenções. 
O projeto foi aproVãdó ·e- dessa maneira seguirá o seu 

curso norf!1"~1 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do RegimentO Interno), do Projeto de Lei do 

-Seilado n'1 171;--de 1982; de autoria do Senador Jorge 
Kalume, que institui Zona Franca na cidade de Cru­
zeírO dO S-y_l, -Município do -Estado do- Acre, pelo 
prazo que especifica, e dá outras providências, ten­
do 

_ PARECER, sob n'1 308, de 1984, da Comissão: 
- -de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9. 
Secretário. 

É lido o seguinte; 

REQUERIMENTO No 331, DE 1985 

Nos termqs do ~rt. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada, em ca~t~r definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 171, de 1982, de minha autoria, que institui 
Zona Franca na cidade de Cruzeiro do Sul, Município 
do Estado do Acre, pelo prazo que especifica, e dá outras 
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providências, constante do item 4 da Ordem do Dia da 
presente sess'ão. 

Sala das Sessõ_es, 28 de agosto de 1985. -Jorge Kalu-
me. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

O Srs. Senadores que o aprovam queíram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projetO será arquiVado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5 

.. "Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constituciOnalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 

- ·set:lãaon<;> 135, de 1984, de autoria do Senador Fer­
nando ffenrique Cardoso, que regulamenta o item 
XIX do art. 165 da Constituição, que dispõe sobre a 
aposentadoria da mulher com salãrio integral, ten­
do, 

PARECER, sob n~ 517, de 1984, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidaQe.,'_', 

Em discussão o projeto quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro (PDS- RJ.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Nelso_n Carneiro, para discutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Tenho responsabilidade indiretas nesse projeto porque 
o texto constitucionaJ. no itelll XIX do art. 165, resultou 
de emenda de minha autoria,, "assegurando às mulheres 
que trabalham aposentadoria integral aos 30 anos de ser­
viço". 

Não tenho aqui a constituiç-ão, Sr. Presidente, mas leio 
no avulso: O texto constitucional é expresso quando diz 
que 

.. "XIX -concede-se_ a aposentadoria para a mu­
lher, aos trinta anos de trabalho, com salário inte­
gral". 

Vejam bem, Srs. Senadores, salário integral! O que o 
Senadru Fernando Henrique Cardoso quer é que na 
hora da aposentadoria da mulher, com salário integral, 
não se_ lhe pague o salário referência. Mas, então, o que 
quer dizer salário integral, Sr. Presidente? to que ela re­
cehe_nP_tn9!11r:nto em que se aposenta. Esse é o texto 
constitucional, que não precisava nem explicação. O tex­
to do art. 165, basta que os constitucionalistas da Casa 
que tenham a Constituição à mão leiam no item XIX. 

Entre os direitos que assegura aos trabalhadores, está 
expresso.:. "Aposentadoria para a mulher, aos trinta anos 
de trabalho, com salário integral". 

O que é salário iO.tegral, Sr. Presidente? Salário inte­
gral é o que a mulher recebe no momento em que se apo­
senta. Nem é necessário esse projeto, porque a Consti­
tuição diz mais do que o projeto. Mas o que o projeto de­
clara? Declara que esse salário integral não pode ser o sa­
lárhf rere-fêricta: o projeto não é inconstitucional; o pro­
jeto poderia ser desnecessário mas como o MinistériO da 
Previdência com certeza está interpretando de modo di­
ferente, dai o projeto do Senador Fernando Henrique 
Cardoso que aposenta a mulher com salário integral. 

Defendo este texto, Sr. Presidente: Porque resultou de 
emenda de minha autoria em 1967. De modo que sendo 
assim, faço um apelo ãs Lideranças para que aprovem, 
ou seja rejeitem o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça da autoria do nobre Senador Morvan Acayaba e 
dêem curso a este projeto que pode ser rejeitado por des­
necessário; porque o que há realmente é que o Ministério 
da.-P:tevidência não pode entender salário integral aos_30 
anos de trabalho como salário referência. 

De modo que é um apelo que dirijo aos nobres Lfderes 
e aos nobres Senadores pam que, também neste caso, re­
jeitem a ínconst1tucíonalidade e façam prevalecer o texto 
dU ConsiiúiíÇào. 

Era o que tinha a dizer, Sr Presidente. (Muito bem! 
P-almas.) 
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O Sr. Octávio Cardoso- Peço a palavra para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávíõ Girdoso para discu­
tir. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS-RS. Para discu­
tir. Sem revisã.o_do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sen-a­
dores: 

Entendo que o nobre Senador Nelson Carneiro tem 
razão na sua argumentação. Agora preocupa-me, Sr. 
Presidente, a posição da nobre Bancada do PMDB face a 
um projeto do seu Líder, do Líder do Governo nO Con­
gresso Nacional. Porque há pouco vimos a Bancada do 
PMDB votando contra um projeto do mais alto interesse 
social, projeto de proteção aos idosos. 

Agora, não se diga que se tem razão em votar contra a 
proteção da mulher porque, na verdade, o nobre Sena­
dor Nelson Carneiro diz que ela estâ protegida no texto 
constitucional, no artigo que resultou de emenda sua, se 
bem entendi. 

A nobre Bancada do PMDB deve situar-se, talvez, no 
primeiro projeto de lei a ser aprovado pelo Plenário, de 
autoria do seu ilustre Lfder no Congresso Nacional, e 
que o Presidente fez questão de manter embora, em ple­
na campanha, que é o nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

De nossa parte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acha­
mos que, realmente, o artigo, que foi de inspiração do 
nobre Senador Nelson Carneifo, fá diz tudo, e acompa­
nhamos o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, com grande expectativa, naturalmente, quanto ao 
voto da nobre bancada governista. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto. 

O Sr. GastAo Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a­
palavra ao nobre Senador Gastão Müller, para encami­
nhar a votação. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB-MT. Para enca­
minhar a votação.)- SI-. Presidente, Srs. Senadores: 

É com imensa satisfaÇão que vejo o PDS em lua de mel 
com a oposição. Agora, todos os projetos devem ser 
aprovados. Estão na base d~. "depois de mim o dil6vio". 
Alêm disso, estou sentindo, lamentavelmente, o des­
prestígio total da ComissãO de Constifi.lição e Justiça do 
Senado. Por exemplo, esta votação que se vai fazer, O 
Relator da Corriissão de Constituição e Justiça é o emi­
nente Senador Morvan Acayaba, ilustre suplente do Se­
nador Murilo Badaró, Uder do PDS, e S. Ex• vai vOtar 
contra o parecer do seu eminente amigo, que deve ser seu 
amigo e suplente. 

De modo que, coerentemente, a Bancada do PMDB 
deverá votar rejeitando o projeto do eminente Líder Fer­
nando Henrique Cardoso. S. Ex' não é melhor do que 
ninguém, é um Senador igual aos outros. De modo que 
rejeitamos o projeto por respeitarmos a decisão da Co­
missão de Constituição e Justiça que declara o projeto 
ínconstifucional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragolli)- Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der à verificação. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PM D B? 

O SR. GASTÃO MULLER - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o_ 
Líder do PDS? --

0 SR. MURILO BADARÚ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelii)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O. SR. CARLOS-CHIARELLI - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .....:_Os Srs. SenaM 
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SENHORES SENADORES: 

Alexandre Costa 
Amaral Peixoto 
Amêrico de Souza 
César Cals 
Fábio Lucena 
Gabriel Hermes 
Jorge Kalume 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Raimundo Parente 
Virgílio Távora. 

VOTAM "NÃO"" OS SENHORES SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alfredo Campos 
Amaral Furlan 
Carlos Chiarelli 
Enêas Faria 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
João Calmon 

. José Ignácio Ferreira 
José Lins 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Martins Filho 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Roberto Wypych. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SENHOR SENADOR: 

Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 14 Srs. Senadores e NÃ0--18. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 33. 
Não houve quorum. Vamos suspender a sessão por lO 

minutos, acionar as campainhas e aguardar a chegada 
dos Srs. Senadores ao Plenãrío. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 36 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fra8elli)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos ilobres Srs. Senadores que ocupem os seus 
lugares para votar. 

-ps Sr~'-- S~_~ad_ores já podem votar. 

O Sr. Murilo Badaró --Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE_(José Fragelli)- V. Ex• tem a 
palavra, pela ordem. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG. Pela ordem.)­
Apenas para comunicar que a questão é aberta para o 
PDS. . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O nobre 
Líder do PDS declara questão aberta para a sua banca­
da. 

Solicito aos Srs. Senadores que exerçam o seu voto. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação.~ 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
-Alexandre Costa- Amaral Peixoto- Carlos 

Lira- Ce"sar Cals~ Fabio Lucena- Gabriel Her­
mes- Helvfdio Nun_es- Jorge Kalume- Loman-
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to Junior- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Murilo 
Badar6 - Nelson Carn_eiro - Virgílio Távora 

VOTAM '"NÃO"" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Alberto Silva --Alcides Paio 

- Alfredo Campos - Amaral Furlan - América 
de Souza - Carlos Chiarelli - Cid Sampaio -
Enéa-s Faria- Gasfão MUlh;r --Hélio Gueiros 7 
João Calmon- José Ignácio Ferreira- José Lins 
-Lourival Baptista- Luiz Cavalcante- Marcelo 
Miranda- Martins Filho- Nivã.ldo Machado­
Octãvio Cardoso- Raimundo Parente- Roberto 
Wypych 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragolli} - Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vai ser feita a apuração. (Pau­
sa.) 

Votaram SIM 14 Senadores e NÃO 22. 
Houve uma abstenção .. 
Está rejf:itãdo. 
O projeto vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 135, de 1984 

Regulamenta o item XIX do art. 165 da Consti­
tuição que dispõe sobre a aposentadoria da mulher 
com salário integral. 

O Congresso NaciOnal decreta: 

Art. li' Será facultada, ap_6s trinta anos de atividade 
abrangida pela tei OfgãniCa da Previdência Socíal, a 
aposentadoria das mulheres seguradas do INPS, com sa­
lárlO ·integral, nos têrmos do item XIX do art:-"165 do tex­
to constitucional. 

Art. 2_1' Passa a vigorar acrescido_ do_ seguinte dispo­
sitivo o art. 76 da Lei Orgânica da Previdência Social 
(Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960): 

.. :"Parágrafo único. Não é aplicâvel ao salário­
de-contribuição das mulheres o limite de vinte vezes 
o maior salârio mínimo vigente no País." 

Art. 39 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarem, 
como Líder, para uma breve comunicação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Coino 
Líder, para uma breve comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento da Casa a ii1formação que 
acabo de receber do Ministro Olavo_ Set6bal,_ ilustre 
Chanceler da República, e que é das mais auspiCíosas, 6-
teis e estim ui antes para a economia brasileira e, de resto, 
com conseqüências diretas no que diz respeito àS suas re­
percussões de natureza social. 

Graças a um trabalho coordenado e simétrico, tanto 
dos setores empresariais Como particularmente da nossa 
Chancelaria, sob a gestão do Ministro Setúbal, foi possí­
vel, apesar das iniciais tendências do Governo dos Esta­
dos Unidos de impor um sistema de barreiras aduaneiras 
ou um sistema de tarifaS sobre as importações de calça­
dos do Brasil, ou mesmo um sistema de cotas que acaba­
ria por reduzir quase que à metade o volume das expor­

- tações do País; graças a um trabalho realizado, e nisso 
faço questão de destacar a ação direta e pessoal do Presi-
dente Sarney, que encaminhou carta ao Presidente Rea­
gan, a respeito da matêria, destacando a imp-ortância 
desse tema para a economia do, Brasil, e !1- ação do Itama­
rati, no sentido de viabilizar gestões diplomãticas que asM 
segurassem o atendimento das nossas pretensões, acaba­
mos de ter a comunicação do Ministro Set6balque agora 
o Governo dos Estados Unidos, através da sua Secreta­
ria de Corilércio, ou Ministério de Comércio, comunicou 
ao Itamarati que a decisão do Presidente Reagan é a de 
não aplicar nenhum tipo âe punição, nenhum tipo de 
gravame, nenhum tipo de ônus sobre os calçados brasi­
leiros, que hoje, em termos de exportação global para o 
mercado americano, significam um volume para a nossa 
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pauta da ordem de, aproximadamente, I bilhão de dóla­
res por ano. Mas, significam muito mais do que isso, Sr. 
Presidente. Significam, só no Rio Grande do Sul, na re­
gião do Vale do Rio _dos Sinos, cento e cinqüenta míl em­
pregos diretos e, aproximadamente, trezentos e vihte mil 
empregos indiretos, para não falar nas outras regiões 
coureiro-calçadistas do País, onde se vívia também um 
clima de inquietação, de angúHia e de preocupação, pela 
perspectiva da aplicação dessas tarifas que viriam a redu­
zir, de maneira substancial, a nossa capacidade exporta­
dora. 

Neste momento em que o País faz o enorme esforço de 
conseguir saldo comercial e conseguir uma posição favo­
rável no seu balanço de exportação, a vitória conseguida 
pela diplomacia brasileira, o êxito do Governo Sarney, 
conseguindo obter do Presidente Ronald Reagan, que a 
um primeiro momento se mostrava extremàmente sensí~ 
vel às pressões internas do Congresso Americano Para 
impor essas barreiras e colocar o nõsso País em situação 
de enorme dificuldade no que diz respeito à sua política 
exportadora e, c.onseqUentemente, na sua capacidade de 
obtenção de moeda forte, é, rigorosamente, um triunfo 
que nós queremos registrar, não apenas com a satisfação 
de quem vê a economia da sua região, extremamente vin~ 
culada a esse fato que tem repercussões econômicas e so~ 
ciais díretamente no nosso Estado e tártlbém em outros 
Estados da Federação, mas que tem conseqUências eco~ 
nómicas além das nossas fronteiras e é, hoje, elemento 
fundamental na pauta de exportação do Brasil. Não po~ 
derfamos deixar de registrar esse acontecimento, como 
um momento de extrema significação, nesta hora em 
que o País luta na renegociação da sua dívida externa, 
luta para a obtenção de divisas, busca manter o seu índi­
ce de crescimento de 5% na economia. E só através de 
medidas, e conquistas desse teor, feitas através de com­
petência e eficácia, a nível do contexto internacional, é 
que se pode, sem retórica; sem manifestações de estilo, 
mas com atos efetivos, coO.viCentes e definitivos, dizer 
que se estã conduzindo o País ao c.o_mbat_e~õ.a recessão 
através de uma vitóriã significativa no carrtpó internacio­
nal com conseqUências na área intei'na. 

Era o que nós quedamos- registrar, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Éneas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio _Lu_cena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisãodo orador.) Sr. Presiden~ 
te, Srs, Senadores: 

Eminentes Senadores mineiros - Senador Itamar 
Franco, Senador Alfredo Campos, Senador Murilo Ba~ 
dar6 -ergueram, ontem e hoje, suas poderosas e respei~ 
tâveis vozes a respeito do que denominaram de ação diri~ 
gida de descrédito contra o grande Estado de Minas Ge­
rais. 

Reclamaram S. Ex•s da perda de um Ministro de Esta­
do, e um deles> dos mais ilustres, o eminente Senador AI· 
fredo Campos; chegou mesmo a reporta~se à existência 
de aves de rapina que se querem saciar com o sangUe de 
alguém - não o disse S.Ex• mas foi a conclusão a que 
cheguei, querem encharcar~se no sangue inineiro. Não 
diria saciar-se, porque me parece que a seae é acipitrina 
aquela que ac·omete as aves de rapina, referida pelo emi­
nente Senador Alfredo Campos e, por consegUinte. não 
podem ser saciadas. 

Quando um Estado como Minas Gerais ergue assim 
sua voz, tão pungentemente, seria de indagar, Sr. Presi­
dente, por nós outros da região amazônica, da Amazô~ 
nia clãssica, do Pará, do Amazonas, do Acre, de Rondô­
nia e de Roraima. 

Sirvo-me, Sr. Presidente, da augusta oportunidade da 
presença de V. Ex• na Presidência do Senado, para 
congratular-me com V. Ex• e com QS Senadores do Esta­
do da Paraíba, em nome do povo amazonense e do Esta­
do do Amazonas, pelo justo j"(lbilo que vive o povo pa~ 
raibano e seus representantes na Câmara dos Deputados 
e no Senado, por motivo do transcurso do 49 Centenário 
da criação da Paraíba. Faço~o até por motivaçõeS Senti­
mentais, tendo em vista que meus avós paternos nasce­
ram na Paraíba, e de lâ tiveram que fugir para a Amazô­
nia, no ano de 1877, em f aceda grande seca que afligiu a 
região nordestina. Vem da Paraíba, Sr. Presidente, o 
nome Lucena, que com tanto orgulho eu o contenho em 

meu oom~ e na minha existêncl_a. Meus parabéns, Sena~ 
dor Marcondes Gadelha. 

E nós, os affiazõnidas, como estaríamos? Ministro não 
tem o Acre. Ao longo de sua História teve um Ministioo 
eminente Ministro Jarbas Passarinho 'que por sinal, só 
fez nascer no Acre, e que fez sua vida póblica no Estado 
do Pará, Ministrç çlo Amazonas houve dois, o grande 
Almino Afonso, Ministro do Trabalho no Governo João 
Goulart, e o eniinente Dr. Francisco Manuel Xavier AI~ 
buquerque, que chegou a presidir o Supremo Tribunal 
Federal. Ministro nunca teve Roraima, nem Rondônia, e 
esca-ssos são os Minist-ros que o Pará há dado a esta Re­
pública. 

Ter ou não ter Ministro, todavia, não ê a questão para 
região amazôrüca. A __ questão fundame~tal da Amazô­

-nia, Sr. President_e, é o esvaz_iamento progressivo a que 
ela se vem submetendo ãO lorlgo -dOs anOs, das décadas e 
do século. Esta é que é a questão fundamental. 

Em comício realizado em São Gabriel da Cachoeira, 
fronteira coril a VeneZUela, dissC eu num palanque, paro­
diando, mas invertendo os termos, ditado que existe no 
-México~ disse eu esta~_palavras;,''Pobre Amazônia, tão 
per"to- de Deus, mas tão longe do Governo", 

Esta realidade crua, cruel, gélida, se agrava dia a dia1 e 
tem adiado qualquer alento, no sentido de abrandar tais 
perspectivas. 

Getúlio Vargas, no Programa da Aliança Liberal, de­
dica 20 linhas do seu vasto programa à Região Amazôni~ 
ca E o saudoso P_resid~nte Tancredo. Neves, em seu dis~ 
curso de posse, ao se r_eferir aos quadrantes do Brasil, 
mencíonando Río Branco ao Recife e de Belém a Porto 
Alegre, cancelou Manaus; e fez mai~: suprimiu Boa Vis~ 
ta, capital de Rorãimfi; ali, sim, o extremo Norte do nos~ 
so País. 

Na Constituinte -de 1946, o deputado amazonense 
Leopoldo Peres incluiu na Constituição dispositivo que 
se tranSformou no art. 99 da Carta de 1946, que manda­
va a União aplicar quantia não inferiOr a 3% da sua re-­

·ceita iributâria em prOgramas de desenvolvimento dare­
gião amazônica. Daí nasceu a SPVEA -Superintendên~ 
cia do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, 

Seu primeiro Superirüendente foi o eminente histOria~ 
dor, Professor Arthur César Ferreira Reis, autor, atual~ 
mente, de cerca de cem títulos somente sobre a Amazô­
nia, e homem dotado de uma vasta bagagem intelectual e 
literária, que chegou a ser Presidente do Conselho Fede­
ral de Cultura. 

_______ Os revolucionários de 64 suprimiram da Constituição 
a obrigação de União investir quantia não inferior a 3% 
nos programas de desenvolvimento da Amazônia. 

E, hoje, Sr. Presidente, conforme dados da SUDAM, 
SuPC:ifntendência de Desenvolvimento da Amazônia, es­
ses ínv.eStimentoS estão na ordem de O, 78% da receita tri­
buJãria do Brasil. 

O Sr. Gabriel Hermes- V, Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, Ex•. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, congratulo~ 
me com a oportunidade do discurso que está proferindo. 
Tive a satisfaçãO de quando Presidente do Banco da 
Amazônia -- por determinação do Presidente Getúlio 
Vargas - de ter dado toda a cobertura necessária para 
que se instalasse o projeto_ que Rómulo Almeida, da 
Bahia, foi relator. Corno chefe da Assess_oria Econômíca 
do Presidente Getúlio, foi ele quem chefiou o trabalho. 
Tive _ainda a satisfação, como Presidente daquele Banco, 
de oferecer toda a cobertura necessária, inclusive pessoaJ 
especializado do Pará e do Amazonas, colaborando na­
quela feitUra, o que r_edundou na irtStalação da SPVEÃ. 
Agora quero dizer a V, Ex• qu~ quando Deputado, cha­
mado pelo Presidente Castello Branco ao Planalto, dava­
nos Sua Excelência a sugestão de que desejava acabar 
com os 3% conquistados a duras provas no Congresso, 
com o apoio de dois homens, um do Parâ e outro do 
Amazonas, o _honrado cont~rrâneo de.Y .. _Ex~. Dr. Leo­
poldo Peres e Senador Álvaro Adolfo. Tive oportunida~ 
de de-dizer-que votaria e trabalhariã pa-ra que não se reti~ 
rasse os 3%, porque isto redundaria no qtie está aconte-:. 
&ndo hoje- e vetl! ãcc;tiltecendo, passo a passo, há anos: 
isto é, sem n!ida_nos darem atê chegarmos ao que V. Ex• 
vai agora provar, a esta ridícula soma que representa o 
orçamento atual. Isso foi feito; POftanfo, realmente por 
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um dos homens mais respeitáveis que governou o País, 
que foi Castello_ Branco, com a melhor boa fé, com a me­
lhor das- intenções, dizendo que era preferível dar uma 
Imp-ortãricia certa, cOril. Segurança, do que fazer o que se 
fazia, qlie não se-colacavam os 3%, Mas não aceitei, votei 
contra, e hoje acredito -qt.ie tinha razão. Chegamos àque­
la época ao que chegamos e agora ao que se chegou com 
o atual Governo: Congratulo~me com V. Ex• por este 
discurso que está pronUriciando, Temos que protestar 
nós do Pará, nós da Amazônia, nós do Acre, de todos os 
Estados de_ todas as regiões e combater essa injustiça 
contra nossa região, que foi feita para o Brasil, região 
·que não pede, mas oferece. A Amazônia não é problema, 
toda a Amazônia é Solução para o Brasil. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço ao significativo 
aparte de V, Ex•, nobre Senador Gabriel Hermes. 

Pois bem Srs. Senadores, na quinta-feira recente, o 
eminente Senador pelo Pará, Hélio Gueiros, deu conhe­
cimento ao Senado de que 75% do orçamento da SU­
DAM, para o ano de 86, estaria ameaçado de corte pelo 
Ministério do Planejamento. E, hoje, Senador Hélio 
Gueiros, permita~ me complementar a informação de V, 
Ex•, o c.orte foi consurnciQ.o~ O orçamento da SUDAM 
foi cortado em 75%. 

_Com que objetivo _fo_i criada a SUDA.M? Com os me­
lhores que se possam lmaginar: 

.. _Promover o desenvolvimento auto~ 
sus~.entado da economia e do bem~estar social dare­
gião amazônica, de forma harmônica e integrada na 
economia nacional; 

- estabelecer as diretrizes para a redução das de­
sigualdade; interregionais e efetuar o crescimento 
do produto distribuição da renda; 

-estimular e assumir as pesquisas básicas, pla­
nejar e implantar a infra~estrutura em áreas ou seto­
res previamente selecionados e atrair" investimentos 
e recursos humanos criando, assim, núcleos capazes 
de -induzir o desenvolvimento da Amazônia; 

-reserVar à iniciativa privada as atividades in­
dustriais, agrfcolas, pecuárias, comerciais e os Ser­
viços bâsicos rentâveis." 

A este c_onjunto de objetivos, foram destinados recur~ 
_ sos para caber à SUDAM a coordenação, o planejamen~ 

to, a execução e o conb:"ole da ação de desenvolvimento 
na Região Amazónica. Vale dizer: sem SUDAM não hã 
Amazônia, cort_a~se, em verdade, 75% das atividades de 
sobrevida dos _habitantes da região amazônica. 
Cancelam~se 75% de oportunidades de auto~afirmação~ 
daquela que é a região mais abandonada deste País, e em 
nome da qual serão pronunciados os discursos mais elo~ 
qUentes, principalmente quando os Chefes de Estado, 
que escassamente visitam a re.glão, lã são recebidos com 
a curiosidade do bispo que pela primeira vez desembarca 
em uma cidade. 

Esta a realidade trâgica, que trago ao Senado, com da~ 
dos atualizados atê maio do ano em curso para que o Se­
nado 'perceba que o Governo e!itâ expulsando a Ama,zô­
riía do contexto social, político e econômico. 

O Sr. Gabriel Hermes- V, Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não sei, Srs. Senadores, 
se o Governo não está expulsando a Amazônia - e por­
que não sei não digo - do contexto geográfico, do mapa 
do Brasil. Não sei- e porque não sei, não digo -mas 
os números que vou revelar geram grande preocupação 
neste sentido. Os governos todos, sem exceção, não que­
rem que a Amazônia continue brasileira. Minas queixa~ 
se, com justiça, de haver perdido um Ministro, não sei se 
o Brasil poderá queixar~se, Iamuriar~se, chorar, 
penalizar~se, se, em futuro próximo, ou não, vier a per­
der a Região Amazônica. SendO ca:bfvel observar que, 
conforme o historiador paraense, Luiz Osires- da Silva, a 
Amazônia já passou 300 anos, durante toda a fase da co­
lonizaçã-o, sem pertenCer aci Brasil. Ê um dado histórico 
da maior significação, porque as advertências dos núme~ 
ros são tão dramãticas, são tão doloridas, que custa a 
crer que esses números sejam reais, e sei que o são, e por 
isso trago~as á tribuna do Senado porque são absoluta~ 
mente ofiCiais. 

Ouço o aparte do nobre Senador Gabriel Hermes. 
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O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, eu queria a­
penas, tomando mais um minuto, acrescentar que os cor­
tes já vêm sendo feitos, pouco a pouco, no decorrei' deste 
ano. O Ministro dos Transportes recebeu 35 bilhões, 25, 
mais 5 e -mais 5 bilhões, num dos últimos atos do Presi­
dente João Figueiredo, para Tucurui, especificamente, 
para as eclusas tão necessárias para tornar o rio naVegâ­
veL Devo informar a V. Ex. f que, além deste pedaço, que 
é pouco mais do que se deu para resolver o problema do 
banco no Rio Grãnde do Sul, deste pedaço para a Ama­
zônia tomaram-se mais esses 35 bilhões, totalmente, do 
orçamento e do fim a que foi destinado. Veja V. Ex• 
como nos tratam! Mas, apesar disso, permita-me, nobre 
Senador, continue nessa defesa, e conte conosco. Iremos 
guerrear juntos, porque isso é uma injustiça. O coloniza­
dor admirável que é o português, descobriu, conquistou, 
conservou e através de seu filho, Primeiro Imperador do 
Brasil, continuou conservando a unidade brasileira. E 
mesmo essas injustiças não nos tirarão esta ânsia de ser­
mos brasileiros e de ter a Amazônia bem brasileira, ela 
que é, hoje, dentro do Pará, a maior região de riquezas 
minerais e isto porque-Dão sabemos o que está dentro de 
seu Estado do Amazonas e dos demais territórios.~ ou­
ro, ferro, bauxita, manganês, enfim, tudo, e mais terras e 
terras ricas. E estes Ministros que não conhecem o que é 
a Amazônia, cometem uma injustiça Com a região' e um 
ato tão triste como este contra o Brasil. Meus parabéns, 
nobre Senador. Conte com o nosso apoio. 

O Sr. Jorge Kalum~ - Permite V. Ex" um aparte?' 

O SR. FÁB•O LUCENA -Agradeço mais uma vez 
seu aparte, nobre Senador, e, ante.<: de atender ao Sena­
dor Jorge Kalume e os demais Senadores, quero chamar 
a atenção para estes números assombrosos, nunca vistos 
na história econômica do Brasil Recursos_ orçamen­
tãrios da SUDAM, isto é, da Amazônia: Variação em re­
lação ao ano de 1979- Valor real, ano base de 1979, da­
dos em I milhão de cruzeiros. De 1979 a 15 de maio de 
1985, os recursos orçamentários da SUDAM decresce­
ram, diminuíram em 64.04%, conforme dados do Minis­
tério do Interior. Senhores isto ê da maior gravidade. A 
rigor,_ o_ orçamento_ .da SliDAM _p_ass.ou _a_ .ser_ negativ.ol 
porque para cada zero cruzeiro, em 1979, nós passamos 
a receber, atualmente, menos sessenta e quatro cruzeiros. 

Não se registra este fato em relação a nenhuma região 
brasileira, porque até mesmo o Nordeste, pobre, sofrido, 
massacrado, hostilizado, estigmatizado por secas, por 
enchentes, até mesmo o Nordeste terá, na SUDENE, no 
próximo ano, recursos da ordem de quinze trilhões de 
cruzeiros, num aumento equivalente a 22% em relação 
ao ano base de 1985; e nós, da Amazônia, confOrme re­
velou o Senador Hélio Gueiros, sofremos um rude golpe, 
da ordem de um corte de 75%. 

Senhores, isto não possível, e não é possível porque é 
absurdo e criminosá. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex'-, nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante. 

O_ Sr. Luiz Cavalcante - Hã pouco, V. Ex' pronun­
ciou estas palavras: "Os goVernos não querem que a A­
mazônia continue _brasileira". Repito, de tão eloqilentes 
que são: Os governos não querem que a Amazônia conti­
nue brasileira." Eu me lembrei que, em 1938, quando Hi­
tler, na sua sede de expansão territoral, começou a abo­
canhar territórios dos vizinhos, o então Primeiro­
Ministro da França, Paul Renault, sugeriu, da Tribuna 
da Assembléia francesa, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sugeriu a Hitler que ocu~ 
passe a Amazônia, para resolver o problema dos espaços 
vitais. 

O Sr. Luiz Cavalcante- .•. a ocupação da Amazônia, 
como solução para prevenir e evitai- um conflito mun­
dial. E Hitler recusou a idéia. Felizmente, o louco Hitler 
teve essa sensatez! 

O SR. FÁBIO LUCENA- E ainda dizem, e dizem 
bem, que Hitler era louco! Que não direi eu desses gover­
nos do Brasil?! 
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O Sr. Luiz Cavalcante - Como são lamentáveis, en­
tão, esses cortes, essa destinação negativa de recursos 
pã.ra a Amazônia. Deus permita que a história não sere­
pita, eminente Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Deus- oUÇa as suas pala.: 
vras, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fábio Lucena, 
quero solidarizar-me com a candente denúncia que V. 
Ex' faz da tribuna do Senado Federal contra esse desca­
so para com a nossa Amazônia. Queria lembrar aqui o 

, que o Senado:- Luiz Cavalcante já fà referência; é que o 
problema não é o que pensa apenas o nobre Senador 
Gabriel Hermes quando diz que somos brasileiros, conti­
nuamos brasileiros e seremos brasileiros, mas o proble­
ma é o já denunciado por Arthur César Ferreira Reis que 
foi, por sinal, o primeiro Superintendente da SPVEA, no 
seu livro A Amazônia e a Cobiça ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Amazônia e a Cobiça. 

O Sr. Hélio Gueiros- Intemac{onal. O problemaêes­
se; o amazonense Arthur César Ferreira Reis jâ fez essa 
denúncia para o mundo inteiro_ e para o Brasil inteiro 
sobre a cobiça intefnácio"nal com relação _à Amazônia; 
ou o Brasil se apropria e integra a Amazônia no seu con­
texto ou a Amazônia ficarâ vulnerável. E lembra-se V. 
Ex•, eminente Senador Fábio Lucena, que, ainda há 
pouco tempo, o futurólogo Herman Kahn suge-riu que- se 
afundasse a Amazônia, se afogasse _a Amazônía e a 
transformássemos em um imenso lago para transformar 
tudo aquilo em potencial hidroelétrico para o resto do 
mundo; então, verifica V. Ei' eY. Ex' denunciou muito 
hem, esse risco que corre a Amazônia com relação a essa 
cobiça internacional. E esses números cítad-os por V. Ex• 
sªo realmente assombroso_s, escandalosos. Um orçamen­
to originariamente preparado de I trilhão e lO bilhões de 
cruzeiros foi reduzido pelo Ministério do InteriOr para 
9-7-5--bilhões- -de--cruzeiros-e-, -agora-; -pela- -5-E-PtA--N- ames­
quinhado para 280 bilhões de cruzeiros. Note, V. Ex' 
que para o Nordeste, apesar de todas as dificuldades e 
problemas, está-se dando 15 trilhões de cruzeiros ... 

O SR- FÁBIO LUCENA - E ainda é pouco. 

O Sr. Hélio Gueiros- Compare: V. Ex• o segtiürte-:-15 
trilhões para o Nordeste e 282 bilhões para 60% do terri­
tório nacional que é a Amazônia. ~realmente uma coisa 
absolutamente inaceíiável, insuportável e eu não sei o 
que poderemos fazer para sensibilizar as autoridades fe-

- - derais do País, inclusive o_ Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Sabe V. Ex• que os nossos irmãos do Nordeste, com 
quem todos nós nos solidarizamos com toda a ênfase, 
com todo o amor e com todo o entusiasmo, dispõem de 
algumas intempéries para chamar a atenção do País, que 
são as secas e as enchentes; e quando temos a seca e a en­
chente ainda aparecem através das televisões os irffiãoS 
do Nordeste comendo camaleão. E isso impressionou e 
_sensibilizou o Pafs inteiro. Serã, nobre Senador Fábio 
[ ucena, cjiie precisa acontecer terremoto nã.--Ama:z.ônia 
ou que a Amazônia também vá comer camaleão, para 
que ·as á:iltOríd<ides dó País enxerguem essa situação dra­
mática em que vive a Amazôilia? Solidarizo-me com V. 
Ex' e espero que o GOverno ainda tenha condições de 
nos ouvir e nos retire dessa situação humilhante de dis­
por para toda a área amazônica uma verba ridícula, mes­
quinha, indigna de 282 bilhões de cruzeiros. Era o caso 
de nem sequer se aceitar, porque isso é pior do que esmo­
las, n-ão sei nem como classificãr. Tem V. Ex-._ -a minha 
sOlidariedade~~ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Hélío 
Gueiros, V. Ex" fornece a síntese deste pronunciamento: 
é a de os governos da região não aceitarem essa esmola, 
essa humilhação, essa ofensa, esse souffiet, esse tapa no 
roSfO. Eu _Vou propor ao Governador do meu Estado, V. 
Ex'- deve p-ropor ao Governador do seu Estado. Deve ser 
proposto ao Governador do Acre, de Rondônia, de Ro­
raiina, qUe --não aceitemos esse fatdel com minguados 
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vinténs com que ãgora nos acena o Govef~ilo Federal. 
Porque assim é demais, nobre Senador. 

O Sr. José Uns ~Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LliCENA-Com muita honra, nobre Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, é realmente 
de esrarrecer essa notícia que foi trazida ao- Senado pelo 
nobre Senador Hélio Gueiros e que V. Ex', agora, co­
menta com toda proficiência. O pedido da SUDAM, se­
gundo eu entendi, foi de pouco mais de l trilhão. Isso 
não representa dois milésimos do orçamento do ano que 
vem, que é de 550 trilhões de cruzeiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem razão V. Ex• 

O Sr. José Lins - Veja V. Ex• que há uma contra­
dição visível entre as impressões do Presidente José Sar­
ney e o que está acontecendo. Parece que a nova buro­
cracia é muito mais insensível do que a velha burocracia. 
E eu temo, nobre Senador, que essa insensibilidade que 
V. Ex'- denuncia- denúncia com a qual nós nos solida­
rizamos - ela se torne perigosa. Acho perigos-o mais 
uma desilusão sobre as esperanças de 1/3 da população 
brasileira, que vem sendo iludida através de décadas. As 
nossas esperanças hoje estão na política anunciada pelo 
Presidente Sarney. Tenho ã. convicção de que a voz de V. 
Ex' e a do Senador Hélio Gueiros serã ouvida. Seria um 
desastre que esse mesmo tipo de burocracia venha a co­
meter erros do passado contra a população do Nordeste 
e da Região amazônica, em- flagrante desrespeito à po­
sição e as intenções do Presidente Sarney. Solidarizo-me 
com V. Ex' e faço meus também os protestos de V, Ex• e 
do Senador Hélio Gueiros. - -

O SR. FÁBIO LUCENA"'"":' Agradeço comovido a sua 
Solidariedade, fias gostaria de fazer um reparo. Num re­
gime_ presidencialista, - não digo J!enhuma novidade­
quem Governa, o Chefe do Governo ê o Presidente da 
República. Eu sou daqueles que não aceitam a colocação 
de que está havendo um descompasso entre as intenções 
do Presidente da República e as ações dos seus Minis­
tros. Não posso aceitar, porq-ue isso ê uma contr-adição 
que atinge furidamente o sistema repL+blicano, sistema 
presidencial. Se isso acontece com a Amazônia, o princi­
pal responsável é o Presidente da República. 

Esta é a questão que tem de ser dita, porque não é pelo 
fato de pertencer eu ao Partido do Movimento Demo­
crãtico Büsileiro, Partido a quem incumbe dar apoio 
p"olít(co ao Governo, não por esse fato, Srs. Senadores, 
que vã eu negar a responsabilidade precípua e direta do 
Presidente da República neste descalabro. 

Se isso se consumar, e jâ está praticamente consuma­
do, porque estã para decorrer o prazo constitucional 
para que a Presidência da República encaminhe ao Con­
gresso Nacional a sua proposta orçamentãria. E se isso 
acontece, Sr. Presidente, o responsável maior é o Presi­
dente da República. Os outros são corresponsáveis. Há 
uma corresponsabilidade, mas há uma hierarquia, há um 
grau de hierarquia no conjunto dessas responsabilidades. 
E, no topo da pirâmide da responbilidade, quem se en­
contrã'? ~ Sua Excelência, o--Senhor Pi'esidente da Re­
pública. 

O Sr. José Lins- Eu acho que há detalhes, nobre Se­
nador, e tenho razão para crer nisso, que não chegam ao 
conhecimento do Presidente da República. Eu vou justi­
ficar a V. Ex•; aconteceu coisa parecida com o orçãmen:. 
to da SUDENE. Mas houve um contato direto com o 
Presidente da República, que não sabia do corte e que 
prontamente restabeleceu a solicitação do Nordeste. De 
modo que eu acredito que, às vezes, são detalhes de ab­
soluta importância e que não chegam ao conhecimento 
do Presidente da República. Daí, a minha esperança de 
que a voz de V. Ext- corrija essa distorção tão injustificá­
vel_ e tão odiosa. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço pela espe­
rança. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador Alfredo 
Campos, com muito prazer. 
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O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Fãbio Lucena, 
eu estou na fila, esperando que V. Ex~ me dê a honra de 
aparteâ-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sendo V. Ex• da Amazô­
nia, eU pediria exatamente o PriVilégio de ouvir, primei­
ramente, o Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu sou da planície. Vamos ou­
vir a montanha, a voz da montanha mineira. 

O Sr. Alfredo Campos - Minha função nesta Casa, 
nobre Senador Fábio Lucena, é, antes de tudo e mais na­
da, representar o meu Estado das Alterosas. No ent_an­
do, ergo a minha voz também, não só_ na defes_a intransi­
gente do Estado que aqui represento, mas também na de­
fesa da Federação. Não posso, definitivamente, deixar 
de entender que as nomeações de Ministros e cargos dos 
}9, 29 e3\' escalações são da nomeação privativa, às vezes, 
do Presidente da República. Com relação aos ministros, 
não hâ nada que objetar. Mas, no momento em que pen­
samos, em que sabemos e em que lutamos para que con­
tinuemos a viver no processo federativo, respeitando, 
não só a Constituição, mas o nosso modo de pensar e de 
agir, de democratas e republicanos que somos, é difícil 
de entender que o Governo do Presidente Sarney, como 
estâ dizendo V. Ex•, não saiba o que está acontecendo, 
verdadeiramente, no Pais e na Nova República, Nova 
República que sempre apoiamos, Nova República que_ 
continUamos a defender e esperamos que ela se estabe­
leça de fato. No entanto, nobre Senador, no momento 
em que vemos o planejamentO do Pafs entregue ã um Es­
tado da Federação e, logo em seguida, por melhor que 
seja o _Ministro nomeado, que reparo nenhum temos 
para fazer à S. Ex• mas, no momento em que vemos o 
Ministério da Fazenda, o órgão executor do planejamen­
to jâ feito, entregue, também a um mesmo Estado, eu 
pergunto daqui, não somente com a mãgoa de ver um 
Ministro, que era mineiro, sair do Governo, mas seria­
mente preocupado_ c_om__ os destinos deste País_. O Minis­
tério do Planejamento e o Ministério da Fazenda entre­
gues a um só Estado, mesmo sabedor que somos de que 
esse Estado representa a grande riqueza do País. Neste 
instante de profundo e veemente protesto pelo que se fez 
com o meu Estado de Minas Gerais, quero, não Somente 
me solidarizar com V. Ex• e com os Sen-ãdores dos Esta· 
dos da Amazônia, mas levar também, e com igual vigor, 
o meu protesto pelo que se faz com a Amazônia. V. Ex•, 
que nos tem apoiado nos nossos pleitos nesta Casã~ plei­
tos que sempre se pautaram pela justiça, pelo dever de 
lealdade, nós não p·odemos também deixar de levar esse 
nosso profundo protesto com o que se faz com a Amazô­
nia. V. Ex• não só tem o protesto, tem o auxílio, tem a a­
juda deste model)tO. Sçnador. mªs Y ._Ex• _pode contar 
com a força do grande Estado que este pequeno Senador 
representa no Senado Federal. 

O SR._ FÁBIO LUCENA- Comove-me o aparte de 
V. Ex~. nobre Senador Alfredo Cimpos, e acoôe--me a 
certeza de que, se o Senado retomar a luta que quase se 
perde pela restauração_ da Federação; se o Senado cha~ 
mar a si esta função_ que lhe é, inclusive, originária, en· 
tendo que, em futuro muito próximo, nós não estaremos 
nestas tribunas a lamentar discriminações odientas que 
atualmente se registram em relação aos pequenos e em­
pobrecidos Estados da falida Federação brasileira. 

Senador Jorge Kalume, antes_de lhe dar _o aparte, leio 
esses números para V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- Vou aguardar com paciência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sei que V. Ex• goza de ex­
celente saúde e tem um coração de firmeza invejável. 

O Sr. Jorge Kalume- Sabe_ V. Ex• que somos tribu­
tários do Amazonas. _ 

O SR. FÁBIO LUCENA -Portanto, não haverá de 
abalar-se com os números que vou ler. 

Vejam os senhores o orçamento do FINAN, do Fun­
do de Investimentos da Amazônia: Observem o que a­
conteceu com este orçamento. Em l975, foram cfestina­
dos ao FINAN, em valor real, oitocentos e trinta e trés 
milhões ~de cruzeiros, hâ dez anos; até 15 de maio de_ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

1985, dez anos depois, foram destinados ao FINAN, em 
valor real, quinhentos e setenta e sete milhões de cruzei­
ros, 31% a menos. Dez anos depois, para um fundo de 
investimento, sem o que econoriiia alguma sobrevive, 
uma.redução drástica, orientada, dirigida, c_omo vou de­
monstrar nesta série de pronunciamentos que vou fazer 
no Senado, orientada e dirigida contra a região amazóni­
ca e em favor, como provarei, de regiões ricas e que não 
necessitam desses escassos recursos da Amazônia e cfo 
Nordeste, mas que tanta falta fazem àquelas paupérri­
mas e sofridas regiões. 

Ouço com ·prazer, V. Ex•, eminente Senador Jorge Ka­
lume. 

O Sr. Jorge Kalume- Inicialmente, eu me reportarei 
ao aparte do nobre Senador paraense, Hélio Gueiros, 
quando falou que a Amazônia sempre foi cobiçada, haja 
vista a obra do nosso Professor Arthur César Ferreira 
Reis denunciando os fatos. Eu gostaria também, em um 
rápido bosquejo, fazendo um retrospecto, de lembrar 
que· Arthur Bernardes, o grande mineiro, quando Depu· 
tado federal, já verberava, protestava contra um proces· 
soque teria õ_objetivo de internacionalizar a Amazônia. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Contra a criação do In_sti· 
tuto Internacional da HHéia Am_aZôn_iCa, 

O Sr. Jorge Kalume- Eu não quero mergulhar pro­
fundamente na História, mas o próprio Marquês de 
Pombal, preocupado, já naquela época, quando a popu­
l~ção do mundo não era nem 50% da atual, já -o ilustre 
M_inistro procuro~,~- Col_onizar a Amazônia e fortalecê-la 
com a construção de vários fortes para melhor defendê­
Ia:; Eu quero, nesta oportunidade, deplorar, como brasi­
leiro,_ n~o é pelo fato de eu ser da Amazônia como V. 
Ex•, mas deplorar que-ã Nova RePúbüca, descUlpe o ter­
mo Nova RepúbliCa, tenha tido a coragem de reduzir o 
-minguado orçamento destinado à SUDAM_. Recebi 
vários telefonemas, ontem e hoje, de Manaus, de Belém, 
do A.cr~ e.de Rondônia, verberando o fato. De I trilhão e 
300 bilhões redtiZfr para 280 bilhões. E, 280 bilhões, ho­
je, Ex•, é lucro de qualquer empiesa no Sul que não dará, 
sequer, para atender a dois ou três projetos na continen-­
tal Amazônia, que dã tudo para o Brasil, dá ourO, dia­
mante, cassiterita, bauxita, ferro, e_ os nossos admí_nistra­
dores parece-me que ignoram essas benesses que a nossa 
continental área dã em favor do próprio Brasil ao qual 
ela pertence, mas é preciso uma retribuição. Esse dado 
de V. Ex~ agora é estarrecedor. Se, em 1974,_nós tivemos 
orçam~nto de 800 e pouCo milhões, equivaleria, hoje, 
certamente, se se fizesse uma correção monetãria, a mais 
de 30 trilhões de cruzeiros, e querem nos dar 280 bilhões. 

_O SR. PR~SIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, o tempo do orador está se esgotãndo e 
eu peço a V. Ex• que encerre o seu aparte. 

O Sr. Jorge Kalume- Temos outro orador, Ex•? Não 
temos o que fazer ª __ não ser discursar. V. Ex" vai me per­
mitir mais alguns minutos para terminar o nosso raciocí­
nio em defesa do Brasil, porque a Amazônia é Brasil. ~ 
preciso que os Ministros, quando nomeados, passeln por 
um teste nesta Casa ou na Câmara dos Deputados, numa 
prova de conhecimentos da Geografi_a Física, Social e E­
conômica do País. Tenho a certeza de que o Ministro se 
assim procedeu, foi por ignorância da geografia de nossa 
região. Felicito V. Ex• por essa grande defesa da região, 
que tem o meu apoio incondicional, porque, nesta hora, 
o nosso partido é, depois do Brasil, a Amazônia. Para­
béns a V. Ex~. 

-0 SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço. _ 
Sr. Pre_§idente, eu disporiho de dois minutos para con-

cluir. --:-_ __ _ _ - -

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Dea­
ccin:lo com o nosso registro, V. Ex' dispõe de 3 minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pederia a V:. Ex", numa 
homenagem à Paraíba, que completã o seu 411 Cente­
nário, que me concedesse a permissão de ouvir o eminen­
te Senador Octávio Cardoso, o eminente Senador A­
mérica de Souza e, em seguida encerrarei. 
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O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A mi­
nha preocupação é tão- somente com os demais orado­
res inscritos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu acho que os colegas 
serão breves e, como diz o Senador Lenoir Vargas, serão 
curtos e cortezes os apartes. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nobre Senador Fâbio Luce­
na, eu empresto excepcional relevância ao_ pronuncia­
mento de V. Ex• Primeiro, porque V. Ex•, como afirmou, 
pertence ao Partido que dá sustentação política ao Go­
verno. E V. Ex•, em nenhuma oportunidade, colocou em 
primeiro lugar a sua conveniência político·partidária aci­
ma dos interesses da Região que V. Ex• representa. Foi 
assim com a Zona Franca de Manaus, estã sendo assim 
com o corte dos recursos da SUDAM. Parabenizo V. 
Ex~ pela coragem cívica, e empresto-lhe a mais clara e ir­
restrita solidariedade no pronunciamento que faz V. Ex• 
E V. Ex• tem inteira razão quando não exclui, como não 
podemos excluir, de responsabilidade, o Presidente da 
República, porque, na verdade, os Ministros são seus co­
laboradores. E o sistenúi Presidencialista de úoverno é 
isso. Se nós vivêssemos sob um regime parlamentarista, 
nesta hora, certamente V. Ex• estaria propondo uma 
moção de desconfiança ao MiniStro, para testá-lo neste 
Parlamento, porque é importante o papel do Parlamento 
no sistema parlamentar de governo, onde o governo se 
constitui e se desconstitui no parlamento, mereça ou dei­
xe de merecer a confiança dos representantes do povo. 
Parabenizo V. Ex• pelo c-orajoso, oportuno e justo pro­
nunciamento que está fazendo a favor do seu Estado e da 
pf6pfia FederaÇão. 

O SR. FÁBIÓ LUÇ_ENA- Agradeço a sua solidarie­
dade, nobre Senador Octávio Cardoso, que é a expresSão 
viva da solidariedade que os gaúchos sempre tributaram 
a seus irmãos brasileiros. Ouço V, Ex•, com muito pra­
zer, nobre Senador Améi'iCo de Souza. Logo em seguida 
concluirei, Sr. Presidente. 

O Sr. Américo de Sõu:za ~Nobre Senador Fábio Lu­
cena, co_m a breVidade--q-ue- o teriipo nos impõe, gostaria 
de dizer a V. Ex• do entusiasmo com que oUço O seu pro~ 
nu_n_ciamento. Estava ouvíndo~o_ atentamente, em meu 
-gabinete, e preocupado em Vir para o plenãrio para que 
não perdesse uma só palavra de seu discurso. Mas, aqui 
estou para dizer a V. Ex• dos meus parabéns pela defesa 
que V. Ex' assume em favor da Amazônia, à qual se inte­
gra o meu Estado, O Maranhão. 

O SR. FÁBIÓ LUCENA - Apenas, se me permite, 
go·staria de dizer que o primeiio Go'<:ernador da Provín­
cia do Rio Negro, hoje Amazonas, foi Mello e Pó"voas, 
que de lã saiu para governar a Provfncia do Maranhão. 

-Ó Sr. Améri~o de_Spu:za- ~t por isso que o Maranhão 
se sente tão lisonjeado toda vez que se refere à Amazônia 
ou ao Amazonas. Mas dizia a V. Ex' que a responsabili­
dade do Senador José Sarney é, realm~nte, muito grande 
nesse episódio,_como o é também, nos cortes que acabou 
de fazer nas verbas que tinham sido anteriormente desti­
nadas ao Maranhão, no programa de recuperação do Es­
tado, em face das enchentes havidas, através_da SUDE­
NE. E essa responsabilidade do Presidente José Sarney 
mostra-se cada vez mais importante porque é ele o res­
ponsável também para que seja contido esse surto infla­
cionário que Voltou a preocupar toda a Nação. Esses 
cortes, com certeza, nobre Senador, devem estar volta­
dos para a diminuição do déficit de caixa e para a dimi­
nuição, também, da dívida interna. Tenho certeza de que 
eles foram feitos conscientemente, e nós todos que co­
nhecemos o Presidente José Sarney desta Casa, que o ad­
!fljr~mos e apl_audimos pelas suas atitudes corajosas e pa­
trióticas, temo~ certeza de que esses_cortes ser~o tempo­
rários, porquanto temporária serã, também com certeza, 
essa aflitiva situação -negaiTVa jJela qual atravessa o Pafs. 
Meus cumprimentos e parabéns a V. "E;I(t. 

O SR. fÁBIO LUCENA - Agradeço seu aparte e, 
como disse V. Ex•, o tempO não me permite continuar na 
tribuna. Mas, na série que hoje inicio, no segundo capí­
tulo, eu farei algumas observações sobre o interessante a­
parte com que V. Ex• me honrou. 
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Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância. Por 
hoje, era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O o­
rador é cumpiimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra, por sessão do nobre Senador Jorge Kalu­
me, ao nobre Sr. Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIELHERMES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO. POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra, por cessão do_ nobre Senador Hélio Guei­
ros, ao nobre Senador José: Lins.(Pausa.) 

S. Ex.' não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

NIVALDO MACHADO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador América de Souza. 

O SR. AMrRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte· discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de hoje, no Palâcio do Planalto, o Excelentís..: 
simo Senhor Presidente da República José Sarney, deu 
posse na Presidência do Conselho de Administração da 
LBA, à Primeira Dama da Nação, Dona Marly Macieira 
Sarney. 

O registro simples deste acontecimento me faz trazer à 
memória, Srs. Senadores, o proficuo trabalho exercido 
pela Sr• Marly Sarney quando Primeira Dama do meu 
Estado, à êpoca em que eXercia ã governança do Mara~ 
nhão o hoje Presidente Josê Sarney. A tradição da Sr• 
Marly Sarney, em defesa do~ _ _!llais h1.!_mildes, ê por de.­
mais conhecida no nosso Estado, onde desenvolveu, com 
grande habilidade e demodo invulgar, uma ação social 
comunitária no Maranhão, não só na Capital do Estado, 
mas em todas as cidades do_ interior. Foi a responSá-vel 
pelo início -de ações sociaís desenvolvidas pelas primeír"as 
damas do Estado e ainda hoje temos a Casa do Pequeno 
Jornaleiro fundada por esta nobre Senhora; atenção 
ímpar dedicada ao menor abandonado, à mãe pobre, ao 
filho carente, às crianças e adultos que se hospitalizavam 
sem recursos para cumprir o seu tratamento; àqueles que 
estavam sempre a necessitar ora de alimentos, ora deves~ 
tuârio, ora de educação, ora de material escolar. Em to­
dos esses setores da ação social a presença da Senhora 
Marly Sarney aventav_a Como a grande protetora dos 
pobres do meu Estado e tenho certeza, Sr. Presidente, 
que trarâ com essa vivência, com a experiência- qUe faz­
parte da sua vida cotidiana, para a Presidência do ·con~­
selho de AdministraÇão da LBA, esse acervo que, com 
certeza, farã essa entidade atingir os seus reais e princi~ 
pais objetivos. 

Auxiliada por Marco-s Vilaça, na Presidência Executi~ 
va da LBA, não temos dúvida, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, de que a entidade maior de assistência social do 
País haverá de ocupar um grande espaço no amparo da­
queles menos favorecidos e de uma ação social que se faz 
cada vez mais importante em nossa Nação. 

Daí, Sr. Presidente, com este registro, desej~rmos le~ 
var à Sr• Marly Sarney, os Cilmprimentos pessoais deste 
representante do seu Estado no Senado Federal, e 
desejar-lhe os_ votos mais sinceros de pleno êxito na sua 
importante missão. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marçondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS:t!: LINS- Sr. Pr~idente, deixo o meu dis~ 
curso para amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pau­
sa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte dis-curso.) ......:·sr. PreSidente, Srs. senadores: 

Se há uma vantagem, no serviço público, denominada 
Gratificação Eolicíal, é óbvio que ela deve ser paga a to-

- -dos quanto exerçam funções policiais, que nem precisa~ 
riam ser definidas em lei, pois todos sabem, obviamente, 
em-que-consistem: oexercfciõ de atividade de vigilância e 
repressão, delegada pelo Estado, para manifestar o seu 
poder- de polícia. 

Temos várias denominações: polfcia militar, polfcia Ci~ 
Vil, polícia das Forças Armadas, polícia forenSe, polícia 
estadual, polícia municipal, para o exercício daquelas 
duas tarefas preventiva e repressiva. 

Não se compreende, por isso mesmo, que a classe dos 
policiais ferroviários não receba a gratifiêãÇão de fuiição 
policial, paga às Polícias RodoViárias, quando as duas 
exercem função idêntica no mesmo Ministério. 

A gratificação especial concedida pelo presidente João 
Batista Fígiie!redo, no dia 5 de março deste ano, aos po­
liciais rodovíários, que passarain a beneficiar~se do 
Decreto~ lei n9 2.259, deve ser estendida também aos poli~ 
ci3.is ferroviários, como, de resto aoS guardas florestais e 
quantos exerçam anâlogas funções de policiamento em 
seu respectivo setor. 

Trata~se de medida imperativa, para que se aplique, 
definitivamente, rio s&Viço público federal, o princípio 
da equipe, que se traduz na isonomia legal prevista no 
texto constitucional. . 

Estamos c_ertos de que o Ministro da Administração, o 
ex-deputado e_ ex-governador Aluizio ALves, estudarâ o 
problema dã.s gratifiCãÇ-õ-eS especiais, procilráÓdo 
este:ndê-la a todas as funções análogas àquelas já benefi~ 
ciadas. __ _ _ _ 

A eficiência- do serviço público depende, muito mais 
do qUe se peOsa, -da justiça salarial, da justa paga, igual~ 
mente eqUânime, a todos os servidores, não se admitindo 
que, pela mesma prestação de serviço, receba um mais 
do que outro, tanto mais quanto o desestímulo aos pre.­

_judicados re!;ultará em maior perda para o serviço públi~ 
co do _que pode lucrar pelo estímulo aos beneficiários. 

Não pretendemos ensinar padre-nosso ao vigário e es~ 
tamos certos de que o Ministro da Administração conhe~ 
ce esses problemas e estuda, judiciosa e laboriosamente, 
como solucionâ~los, em benefício dos servidores públi­
cos injustiçados e do próprio serviço público federal, que 
precisa m'elhorar sua eficiência". 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Herâclito Rollemberg. 

O SR. HERÁCLITO ROLLEMBERG (PDS - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso_) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

A escassez de recursos na ãrea educacional erigiu~se 
no obstáculo maior à expansão da Universídade, quanti­
tativa e qualitativamente, inviabilizando a formação aca­
dêmica erri níveis satisfatórios e a produção de trabalhos 
científicoS- que pudessem contribuir para o desenvolvi-
mentO do --País. · 

A mesma determinante, por igual, subverteu a política 
salarial dos empregados técnico-administrativos das uni~ 
versidades, que mereceram, como o corpo docente, rea­
justamentos equivalentes e integrais, embora inferiores à 
inflaçãQ. 

Esse tratamento, que tornava possível a manutenção 
do poder aquisitivo das diversas categorias, vigorou até 
setembro de 1979; a partir daí, uma legislação nitida­
mente recessiva rompeu aquele equilíbrio, penalizando 
em maior grau os servidores das Universidades Funda­
cionais. _ 

Conforme revela a Federação das Associações de Ser~ 
vi dores das Universidades Brasileiras- FASUBRA,em 
documento há pouco encaminhado à apreciação do Mi~ 
nistro Marco Maciel, tal legislação compreende: 

a) a Lei n9 6.708/79, que instituiu o reajuste salarial 
por faixas, beneficiando quem percebia atê 3 salârioS 
mínimos e penalizando quem percebia acima de 10 SM; 

b) a Lei n9 6.886/80, que manteve as condições da lei 
anteriOr e penalizou de forma mais incisiva os trabalha~ 
dores com saláriOs superiores_ a 15 SM; 

c} o DeCrelo~lei n9 2.012(83, Que acelerou o arrocho 
salarial atingindo todas as faixas indiscriminadamente, 
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sendo que sua- perversidade maior esteve no fato de pe­
nalizã.r-oS trabalhadores de baixos salários; 

d) o Decreto~ lei n'i' 2.045/85, que elevou a nível má­
ximo de agravam~nto o processo de arrocho salarial ao 
fixar em 0,8 do IN PC o reajuste para todas as faixas; 

e) o Decreto~lei n9 2.065/83, que restabeleceu o fator 
1,0 do INPC para parcelas salariais que se -situaVam nã. 
faixa de 3 SM e manteve o arrocho nas demais faixas, 
acelerando_o processo de perda do poder aquisitivo; 

f) a Lei n9 7.238(84, que reafirma o INPC integral 
para âs pafcelas salariais até 3 SM e fixa o fator 0,8 do 
IN PC para as demais faixas, abrindo nestas, pelo seu ar­
tigo --14, a possibilidade de se alcançar o IN PC integral, 
desde que respaldado por resolução do Conselho Nacio­
nal de Política Salarial - CNPS. 

Esta última, conquanto permita a incidência do IN PC 
integral aos reajustamentos salariais, contém dispositi­
vos que ameaçam, no outro indesejável extremo, tam~ 
bém uma aplicação do fator 0,8, daquele índice, aos fu­
turos reajustes. Assim, constitui óbice à restauração do 
real poder aquisitivo dos salários, o que a torna incom­
patível com a política do novo Governo, que deseja prio· 
rizar a: área social e combater a recessão. 

A F ASUBRA, no expediente referido, reporta~se às 
recomendações do I Seminário Nacional sobre Reestru­
turação Administrativa das Instituições de Ensino Supe­
rior, assim como aos índices das perdas salariais ocorri­
das nos últimos 6 anos, para finalmente transmitir ao 
Ministro da Educação as suas reivindicações, resumidas 
nos seguintesitens principais: 

I - IN PC integral a todas as faixaS salariais; 
I I - reposição das perdas salariais de 38,5% calculado 

sobre o salário já reajustado de setembro de 1985; 
111- trimestralidade; 
IV -piso salarial de três salârios mínimos; 
V- equiparaçã-o salarial entre Autarquias e Fun­

dações com base nos maiores salârios corrigidos à época 
da equiparaçãõ; 

VI- unificação da data base para efeito de reajuste 
salarial -dOs servidores autárquicos e fundacionais; -

VIJ- adoção imediata de um PCS único para todos 
os servidores, a ser encaminhado pela FASUBRA. 

Quando finalmente se vislumbra o flm da pobreza 
orçamentária na Pasta da Educação, acredito, Senhor 
Presidente, que o MiniStro Marco Maciel, certamente in~ 
teressado na melhoria das condições brasileira de ensino 
e pesquisa, mostrar~se-â sensível ao pleito dos servidores 
das univerSidades. 

O desejável aprimoramento do ensinO de nfvel supe­
rior passa necessariamente pelo enfoque priorítârio da 
questão salarial, que resulte na retribuição condigna de 
servidores qualificados, e que por isso mesmo conduz a 
uma Universidade forte, realmente integrada ao esforço 
nacional de desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) Concedo 
a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENÚS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr_. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nova República foi sacudida na segunda~ feira com 
a notícia da primeira demisSão e substituição ministerial 
da equipe escalada pelo então Presidente eleito Tancredo 
Neves, e que o Presidente Sarney manteve intacto ao lon­
go de mais de cinco meses. 

Louvamos a coragem do Min. Francisco Dornelles de 
pedir seu afastamento no momento em que percebeu que 
não tinha mais base política ou espaço de mano_bra para 
continuar à frente do Ministério da Fazenda, que é o 
posto chave, ou atê nevrálgico no c:ombate à inflação e 
nos esforços do Governo Sarney de retomar o desenvol~ 
vimento. 

Louvamos também a firmeza decisiva do Presidente 
Sarney em rapídamente determinar a demissão do 
Secretário-Geral dc;ste ministério, unia vez constatadas 
as suas discordâncias públicas com a política econômica 
traçada por seu GOverno. Para a maior coerênciã e uni­
dade nesta difícil tarefa, este tipo de comportamento não 
pode ser tolerado, sob risco de transmitir sinais confli~ 
tantes e contraditórios aos setores mais importantes da 
economia nacional e do sistema financeiro internacional. 

A escolha do empresário Dilson Funaro para ocupar a 
Pasta da Fazenda, neste momento difícil, foi uma deci-
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são muito feliZ, tanto para as forças realmente produti­
vas, como para as classes trabalhadoras da Nação. 

Justamente um empresârio, que jã sofreu na pele as 
conseqüências das políticas econômicas recessivas destes 
últimos 5 anos, com a sua empresa SUfocada pela espiral 
inflacionãria- e os juros exorbitantes, com uma polftica 
salarial que afastava cada vez mais seus consumidores 
tradicionais das classes médias e baixas- que tem con­
dições reais de compreender os males que afligem nosso 
País e tem uma visão de como resolvê-los. 

Por estas razões, esperamos que agora a polftica eco­
nômica do governo do Presidente Sarney possa ter maior 
continuidade e integração - tanto para enfrentar os 
problemas internos como os desafios externos. 

No meu Estado do Paraná, esperamos que agora com 
um empresário sensato e experiente à frente do Minis­
tério da Fazenda, os empresários rurais posSam ter ffiais 
compreensão deste setor do Governo- nas áreas da fi­
xação de preços mínimos, alocação de recursos credití­
cios para o custeio da próxima safra, e dos juros que tan­
to esmagam o produtor rural. 

Nossos produtores de soja e café, produtos básicos 
para o consumo do nosso povo e portanto para a câlculo 
do _custo de vida, como _também elementos importantes 
para nossa pauta de exportações, estão totalmente deses­
timulados para aumentar a sua produção na safra de 
1985/86, por que os preços mínimos fixados n_os últimos 
meses não dão para seus gastos com os insumos básicos 
(cada vez mais caros e sem controle pelo CIP), a mão-de­
obra necessária e os juros.. "liberados" d«i. "subsídios" 
por imposição dos bancos credores internacionais e seu 
"fiscal" - o Fundo Monetário Internacional. Em mui­
tos casos, nossos empresários-rurais enfi'eiitamjuros que 
correspondem até 40% dos seus gastos na produção. 

Esperamos, confiantes num trielhor entrossamento en­
tre os Ministros da Fazenda e da Agricultura, que agora 
o Governo possa acertar uma política agrícola que fixe 
preços mínimos que proporcionem ao agricultor um 
mínimo necessário de lucro para poder continurar pro­
duzindo e competindo, que o volume de recursos aloca­
dos para o ·custeio de l985f86 possa estimular a pro­
dução de grãos acima da marca de 50 milhões de tonela­
das, cifra esta estacionária ao longo dos últimos 5 anos; e 
que finalmente adote uma política de juros para o crédi­
to rural mais condizente. 

Enquanto os balancetes dos grandes bancos e insti­
tuições financeiras para o primeiro semestre de 1985 
atestam lucros estrondosos, as empresas industriais lu­
tam com grandes dificuldades para equilibrar pequenas 
margens de lucros, e os produtores rurais são sufocados 
com prejuízos. 

Ao mesmo tempo, observamos grandes fluxos de capi­
tal que fogem das cadernetas de poupança e outros in~ 
vestimentas produtivos, na procura desesperada ae pa­
péis mais rentáveis, mas improdutivos, no mercado fi­
nanceiro, de dólar e de ouro. Estes investimentos não ge­
ram o que este País maís PreCiSa ~empregos e maior 
produção. 

Esperamos, portanto, que o novo Ministro da Fazen­
da possa encontrar meios para recanalízar estes fluxos de 
capital para investimen"tos mais produtivos, tanto no se­
tor urbano como no meio rural - incentivando mais 
este tipo de investimento e f ou desestimulando os investi­
mentos improdutivos- que conseqilentemente possam 
reduzir as taxas de juros exorbitantes que encontramos 
atualmente no mercado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Gastão Milller. 

O SR- GASfÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res:__ -

Não há dúvida que se precisa assinalar, desta Tribuna, 
assuntos Municipais e até Distiitãis, nfas, Sr. Presidente, 
Srs. Seiladores, o_ Ministérío das Minas e Energia, deve 
tomar conhecimento e se não me engano, tomar provi­
dências. Se o Governo do Estado é inoperante, não acio­
na a sua máquina adminis_trati'i.a, a culpa não é da popu­
lação. 

E o caso de Vila Rica, Município-de Santa Terezinha, 
em Mato Grosso que faz quatrO meses não tem luz elétri­
ca em decorrência, salvo engano, da falta de adminis­
tração mais eficiente da CEMAT. Não é possível, Sr. 
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Presidente, Srs. Senadores, que as Centrais Elétricas de 
Mato Grosso, responsáveis pelo fornecimento de luz e 
energia, não tomem as providências cabíveis, a fim de sa­
nar a situação precária daquela população. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao Sr. 
Ministro Aureliano Chaves, no sentido de cobrar uma 
açã_o administrativa mais eficiente dos dirigentes do Go­
verno do Estado de Mato Grosso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A revista Isto t, do dia 21 do corrente mês publicou, 
como matéria de capa, uma questão bastante inquietan­
re~ ·mas pouco discutida e encaminhada pelos governos 
anteriores, durante esses 20 anos de regime militar. 
Refiro-me à questão do controle da natalidade, às cam­
panhas de esterilização que vêm ocorrendo em todo o 
Terceiro Mundo e, particularmente, no Brasil, tendo 
como conseqüência a queda da natalidade de modo as-
SustadOr. • -

Esses são os dados levantados pela demógrafa Eiza 
Berquó, do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
e do Núcleo de Estudos da Universidade de Campinas: 
38,8% das mulheres casadas _da cidade de Rio Claro, no 

.interior de. São Paulo, estão esterilizadas, enquanto os 
homens acusam um índice de 10% de esterilização. Ases­
tatísticas entre casais sobe para 44,4% em que pelo me­
nos um dos parceiros foi esterilizado. De acordo com a 
matéria, a responsabilidade por esses índices é de uma 
instituição particular chamada Centro Médico Especiali­
Zado em Planejamento Familiar. Conforme seu proprie­
tário, o médico Luis Ângelo Albuquerque, são atendidos 
25 clientes diariamente. Já para o Secretário Municipal 
da Saúde de Rio Claro, Cláudio Zembo, a procura gene· 
ralizad3. peta cirurgia barata, mais prOcurada pelas mu­
lheres de baixa renda, faz acreditar que existe um pode­
roso esquema de esterilizaçãO em massa em funciona­
mento na cidade. 

Existindo ou não um esquema próprio, montado para 
esterilização, a verdade é que este método de controle de 
natalidade poderá ser o principal instrumento capaz de 
diminuir ainda mais o índice do crescimento demográfi­
cq para uma média anual de 2% entre 1980 e o ano 2000. 
Pelo menos, esse é o prognóstico do professor Edmar 
Bacha, presidente da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

Senão vejamos, Srs. Senadores, o crescimento demo­
gráfico entre 1980/85 ficará em 2,2%; entre 1985(90 está 
estirnãdo em 2,1%; entre 1990/95 será de 1,9%; e entre 
1995(2000 cairá para 1,7%. Desta maneira, a população 
brasileira, estimada atualmente em 135 milhões, chegaria 
a 179,8 milhões no final do século, ou seja, quase 20 mi­
lhões a menos do previsto há 3 anos atrás. 

O trabalho da dem_ógrafa Berquó, intitulado "Sobre o 
Declínio da Fecundidade e a Anticoncepção em São 
Paulo", relaciona diretamente o aumento do número de 
mulheres esterilizadas, nos últimos seis anos, com a pro­
liferação indiscrimíri.ada de clinicas de planejamento fa-

--miliar. De fato, analisando os quadros apresentados pela 
revista, podemos concluir que depois da introdução da 
pflula anticoncepcional no Brasil, nos anos 60, a cirurgia 
de laque-adura ê hoje a grande responsável pela queda a­
centuada da natalidade no País. 

Técnicos do MiniStério da Saúde calculam que são es­
terilizadas em torno de 300 mil mulheres a cada ano no 
Brasil. De acordo com pesquisa divulgada pelo prof. 
Walter Rodrigues sobre saúde materno-infantil e plane­
jamento familiar em 1982, a esterílização ganha terreno 
em relação a outros mê.todos. contraceptivos usados no 
País. E, se compararmos o fndice de 16,9% de esterili­
:utção, só na regi_ão sudc;:ste, e~ 82, vemos· que·a ~fra a­
Jannante de 44,4% de casais esterilizados na cidade de 
Rio Claro já ultrapass_ou em muito os dados da pesquisa 

·ao pi"-of. Walter, realizada em 82. 
Outro fato curioso que podemos apontar é que a este­

-riliZação vem aumentando de modo quase equivalente 
nas -regiões sul, sudeste e nordeste, com 14,6, 16,9 e 
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15,3% de mulheres esterilizadas, respectivamente. A Mé­
dica Eliane Ribeiro Taddei, que coordena o Programa de 
Saúde da Mulher do Ministério da Saúde, afirma que jã 
existe até um ca:rnê-laqueadura, através do qual a pa­
ciente começa a pagar pela operação que farã durante o 
parto, desde a primeira consulta com o obstetra. 

Desta forma, o Brasil virou também campeão em cesa­
riana. Conforme a matêri_a da revista Isto t, no semestre 
passado, o INAMPS realizou 782.135 partos, sendo que 
o número de cesarianas chegou a 280.313, ou seja, 35,6% 
do total. Por outro lado, a Organização Mundial da Saú­
de considera, como padrão aceitável, que entre 10 a 15% 
dos partos sejam feitos através de cesarianas. Isto sem 
contar o número de cesarianas realizadas fora da rede do 
INAMPS, com certeza bastante elevado. 

A todos esses dados: Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
podemos acrescentar ainda um contingente de 3 a 5 mi­
lhões de abortos clandestinos, realizados a cada ano no 
P.aís, de acordo com o relatório dQ Banco Mundial de 
1984. 

É dentro deste quadro preo·cupante que eu faço a se­
guinte pergunta: quantas das centenas de milhares de 
mulheres brasileiras- esterilizadas até hoje tiveram a o­
portunidade de decidir sobre o seu próprio corpo e se­
xualidade;~ com conhecimento suficiente de todos os mé­
todos contraceptivos'? Esta pergunta exige primeiro uma 
pesquisa de campo para ser respondida. Mas, através de 
diversos depoimentos dispersos, a impressão que se tem 
é de que existe uma grande Falta de informação, entrei as 
mulheres, sobre todos os métodos contraceptivos, apesar 
da grande propaganda feita por organismos internacio­
nais e clfnicas na:cionais a fiivor da esterilização. 

Para ser mais clam, cito casos ocorridos em lugares di­
ferentes. A jovem Letânia, de 18 anos, residente na Vila 
Pedroso, em São Miguel Paulista, não póde ter mais fi­
lhos. De acordo com o seu relato, ela foi esterelizada aos 
17 anos, durante um aborto de gravidez no oitavo mês, 
porque não sabia o que fazer. A pflula lhe provacava mal 
estar e o marido era irresponsâvel, pouco se importando 
com_sua saúde. Assim, pressionada pela miséria e sem a­
poio, fez a esterilização, perdendo a criança, no aborto, 
que ao ser retirada da mãe ainda deu um sopro de vida e 
chorou. Outro caso, muito frequente, é o de Vilma Dutra 
Soares, de 20 anos, residente em Canoas, perto de Porto 
Alegre. Conforme declarou para a revista Isto ft, durante 
o parto do quarto filho fez a laqueadura, mas depois 
separou-se do marido e agora quer ter mais um filho com 
Q novo companheiro. Existem também casos em que a 
paciente não é se_quer consultada. Como foi _relatado por 
Maria Jucinete Machado de 27 anos, dois filhos e grâvi­

-da.do terceiro. Ela estava disposta a fazer uma laqueadu· 
ra, mas não chegou a combinar com o médico, deixando 
para fazê-lo próximo à data do parto. Porêm um mal­
estar a levou às pressas para o Hospital com quase 8 me~ 
ses de _gravidez. A_cr:iança nasceu e, mais tarde, o médico 
comunicou-lhe a esterilização. Maria Jucinete não ficou 
aborrecida, mas também não entendeu como ele fez a o­
peração sem a consultar c 

Em geral, Srs. Senaclor6s, a grande maioria das mulhe­
res esterilizadas não são esclarecidas sobre as diversas 
opções existentes e, após a operação, não são acompa­
nhadas por programas de assistências iritegral à sua saú­
de, mas de programas voltados restritamente ao controle 
de reprodução, acarretando, inclusive, conseqüências 
psicológicas graves para a mulher que se vê estêril. 

O reverso da moeda não ê tão simples como se imagi­
·na. Em 70%dos casOs, as laqueaduras são irreversíyeis. 
Primeiro, porqUe custam muito Caro, já que na reanasto­
mose São uiilizados equipamentos sofisticados e segun­
do, porque geralmente as trompas ficam tão danificadas 
que ê quase impossível reiigá~Ias, conforme opinião do 
Dr. Nilson Donadio do Centro Biológico de Repro­
dução Humana de São Paulo. 
~um quadro alarmente o que vivemos. Como explicar 

esta queda da natalidade brasileira em tão pouco tempo? 
Os dados que apresentei nos levam a supor a existência 
de uma campanha de indução da mulher à esterilização. 
Mas qual a sua origem'? O mito da explosão demográfica 
ganhou um significado maior e cores apocalípticas num 
discurso pronunciado em 1966 pelo então Presidente 
norte-americano Lyndon Johnson, que afirmou: "Exis-
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tem na Terra (na época) três_bilhões de seres humanos, e 
"nós (os EUA) nã_o somos mais de 200 milhões. Somos 
um contra quinze~ Se a força prevalecer sobre o direito, 
os Estados Unido_.s serão invadidos e !!!_d_o _ _9 que temos 
serâ tomado pelos famintos do resto do Mundo". 

Em outra palavras, Srs. Senadores, para garantir o di­
reito de ser rico, Johnson levantou o fantasma da rebe­
lião universal dos pobres para justificar uma- campanha 
mundial pela limitação forçada da natalidade no Tercei­
ro Mundo e, particularmente, no Brasil, devido -creio 
eu - às suas dimensões. Usando uma linguagem mais 
sofisticada, o Banco Mundial adotou a mesma estratêgia 
e passou a preconizar o controle de natalidade como 
uma das sugestões a todos os países que recorrem à insti­
tuição em busca de ajuda econômica. 

Desta forma, podemos entender as denúncias de Mar­
garet Arilha, 28 anos, coordenado_ra da Comissão de 
Saúde do Conselho da Condição Feminina de São Pau­
lo. Ela afirma que ·a propaganda c utilização da laquea­
dura no Brasil foi posSível graças ao financiamento de 
organismos internacionais a clínicas no Brasil. Confor­
me pesquisa realizada pelo Conselho, entre 1979 e 1983, 
treze instituições de planejamento familiar privadas rece­
beram 20 milhões de dólares do exterior, provenientes de 
entidades como a "Association for Voluntary Steriliza­
tions", a HJohn Hopkins International of Education in 
Ginecology and Obstretic" e outras que fornecem recur­
sos para entidades como a Sociedade Civil de Bem-Estar 
Familiar no Brasil (BEMFAM), que conta com 60 clíni­
cas no Pafs e 2.500 postos de orientação e, só no ano pas­
sado, distribuiu mais de l milhão de cartelas de pílulas, 
81 mil preservativos, 6.600 diu's e encl!m.inhou 2.500 mu­
lheres a cirugias de esterilização; ou o Centro de Pesqui­
sa e Assistência Integrada à Mulher e à Criança 
(CPAIMC), que, com 250 fu-ilcionâríos, trabalhando em 
seu próprio hospital, recebe, alêm de dinheiro, todo o 
material cirúrgico, de propaganda e de estudos para a di­
fusão da esterilização no Brasil. 

~ importante frisa·r; neste momerito, Srs. Senadores, 
que a disponibilidade de espaço e de recursos naturais 
permite calcular, segundo a ConferêncTã:-Internacional 
sobre População, realizada em agosto do ano passado no 
Mêxico, um patamar máximo para a populaçãO mun­
dial, dentro dos limites da tecnologia, em torno de 20 bi­
lhões de habitantes. Até Pouco tempo atrãs, havia razões 
para temer que este volume demográfico fosse ultrapas­
sado. Entretanto, de lá para cá, muita coisa acOnteceu e 
não há atualmente nenhuma evidência que justifiqUe a 
possibilidade da população da Terra ultrapassar os 8 ou 
10 bilhões antes de uma nova revolução tecnológica. 

Portanto, Sr. Presidente, não posso aceítãr discutir a 
questão do planejamento familiar vinculada às dificulda­
des econômicas ou sociais do País. Discordo totalmente 
do Dr. Hêlcio Aguinaga, que fundou o CPAIMC, Que 
considera a causa da miséria e do atraso de determinados 
países o elevado contingente populacional. Para mim, a 
mulher brasileira não ê culpada pela dívida externa ou 
pela crise econômica interna e rião deve vender seu útero 
e sua saúde ao EMll 

Como afiimou o presidente da CNHB, Dom Ivo 
Lorscheider: "A idéia de que para eliminar a pobreza im­
põe eliminar os Pobres é a mais traiçoeira que se poderia 
imaginar". Realmente, Srs. Senadores, em quase todo o 
Terceiro Mundo caíram os índices de fertilidade e, parti­
cularmente, no Brasil nesses últimos 6 anos, mas a nossa 
miséria contínua igual, ou quem sabe cresceu mais ainda. 

Impõem-se, portanto, uma ação imediata do Governo 
da Nova República co.m relação a esta questão, pois o 
controle da natalidade continua sendo feito por entida­
des privadas respaldadas por organismos internacionais, 
à margem de qualquer controle da sociedade civil ou do 
Governo. Se por um lado o Brasil tem cidades bastante 
populosas, por outro lado, é verdade que temos também 
imensos vazios geográficos, com um potencial de pro­
dução agrícola espetacular, que, certamente, com a apli­
cação dos programas de colonização e assentamentos 
humanos no campo, poderão ser racionalmente imple­
mentados, trazendo a prosperidade à família brasileira, 
sem necessidade de controlar forçadamente a natalidade 
do País. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Creio ser obrigação do Estado garantir a completa in­
formação Sobre meios contraceptivos, de modo a permi­
tir que as famílias tenham o número de filhos que dese­
jarem, semTque· isto signifique controle -da população. 
Concluindo Srs. Senadores, quero lembrar que, alêm de 
toda a riqueza natural que nos cerca, o Brasil tem um po­
tencial humano que não pode ser reprimido. Pelo con­
trário, devemos defender este potencial humano, dando 
todas as garantias -sociais e econômicas para que ele pos­
sa evoluir e atrngir níveis de bem-estar jamais imagina­
dos neste_ Pais. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Rairn_tLOdQ Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sfs. Sena­
dores: 

Faz alguns dias, ocupei esta Tribuna para endereçar a­
pelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
no sentido de ser efetivada uma assistência realmente ob­
jetiva e concreta à produção ·de borracha no Amazonas, 
enfocando, na ocasião, alguns aspectos cruciais do 
problema, inclusive a ameaça da formação de um cartel 
gomífero na Ásia, talqualmente- otorreu no Oriente Mê~ 

-dia com o Petróleo. 
Hoje, volto a falar sobre o mesmo assunto, para me re­

ferir, especificamente, a respeito dos programas de finan­
ciamento à heveicultura, desenvolvidos pelo Probor I e 
Probor 11. 

Dentro dessa programação, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, existem projetos aprovai:fos em plena 
fase de execução, alguns com quatro ou cinco anos, ou­
tros, com as parcelas bimestrais atrasadas desde de­
zembro de 1984, muito embora existam limdos da EMA­
TER autorizando as liberações. 

Tudo isso, como é fácil deduzir, ocasiona transtornos 
e prejuízos os mais graves aos plantadores, exatamente 
como está ocorrendo, quando alguns deles estão se apro­
ximando da êpoca do corte, com os seringais de cultivo 
quase começando a fase de produção. 

Tr_abalh_ando em regiões inóspitas, sob condições ad­
versas, enfrentando uma ambiência hostil e agressiva, 
muitos plantadores de seringueira estão chegando ao li­
mite _da sua capacidade de resistência, com uma grande 
maioria desfazendo-se de_ bens para manter os seringais 
limpos e o trato das culturas em dia, e outros, premidos 
pela necessidade, recorrendo a emprêstimos em bancos 
particulares, sujeitando-se a juros escorchantes, sob a a­
meaça permanente da inadimplência e da execução judi­
cial. 

Assim, considerando a gravidade da situação, cujos e­
feitos já se fazem sentir de maneira dramática, quero a­
pelar à SUDHEVEA que efetue, sem mais delongas, o 
repasse, aos Agentes Financeiros - BASA, Banco do 
Brasil e Banco do __ Estado do Amazonas - das verbas 
destinadas ao financiamento aos seringais de cultivo, no 
sentido de que essa atividade essencial não sofra solução 
de continuidade, dando aos plantadores as condições in­
dispensáveis ao desenvolvimento do seu trabalho, cui­
dando do plantio como o exige a técnica específica relati­
va a esse mister e, do mesmo modo, tendo o suporte fi­
nanceiro necessãrio ao atendimento de outras exigências 
paralelas, c_omo por exemplo a garantia do apoio logísti­
co. 

Sem essa aSsistência, sem esse interesse real por parte 
do Governo, sem a liberação dos recursos bimestrais, li­
berados rapidamente, obedecendo aos cronogramas pré­
estabelecidos, os nossos seringais de cultivo tendem a ser 
abandonados, provocando um colapso econômico­
financeiro de conseqüências imprevisíveis. 

Daí o meu apelo ao Sr. Superintendente da SUDHE­
VEA, para que libere, sem mais procrastinação, as ver­
bas do financiamento aos seringais de cultivo, previstas 

_para repasses bimestrais, o que, lamentavelmente, não 
vem acontecendo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Agosto de 1985 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O -episódio que culminou, na última sexta-feira, com a 
dispensa do Ministro Interino da Fazenda, Sebastião 
Marcos Vital, não podia, evidentemente, ser interpreta­
do como um fato isolado, fruto de comportamento pes­
soaL 

Na.realid~de, para os que acompanhavam conosco os 
indisfarsâveis desencontros ideológicos e doutrinái-ios 
entre as duas correntes que compunham até ontem a e­
quipe econômica que o Presidente Sarney absorveu, Vi­
tal expressara, sem rebuços, o pensamento comum entre 
os assessores do Ministro Francisco Dornelles, para 

_quem as feduções obtidas na tentativa de reduzir o alar­
mante dêficit do setor público estavam muito aquém do 
indispensável, ameaçando tornar a dívida do Governo 
praticamente inadministrâvel. 

Não era essa, certamente, a óptica com que a outra 
corrente econômica do Governo enxergava a questão. 

Embora admitindo a magnitude do endividamento e a 
necessidade de contê-lo, a referida corrente não via esse 
fator como a matriz da inflação, atribuindo-a a fatores. 
de ordem estrutural, ligados principalmente à questão 
distributiva da renda. 

O episódio, como era previsível, não encerraria as di­
vergências entre as linhas de política econômica do Mi­
nistro da Fazenda, Francisco Dornelles, e do Ministro 
do Planejamento, João Sayad. Este apoiado pelos inte­
grantes da assessoria -para assuntos econômicos, mais 
próxima ao Presidente Sarney. 

De fato, onteg1, como vimos, a crise se extravasou por 
inteiro;- assumindo toda a sua identidade através da exo­
neração de Dornelles e de toda a diretoria do Banco 
Central, chefiada por Antônio Carlos Lengruber. 

Estava, assim, confirmada a versão de Marcos Vital de 
que o Ministério da Fazenda "exaurira sua participação 
na tentativa de corrigir a economia--nacional" ... 

A saída do Ministro Dornelles- que reclamava do 
gradualismo das medidas que se vinham adotando e pro­
pugnava um corte abrupto e profundo nas despesas da 
administração direta e sobretudo da indireta - obvia­
mente não apaga, de per se, a visão apocalíptica externa­
da por Vital. 

Mas ela tem o mérito de, alêm de marcar uma posição 
poHtico-profissional de Dornelles e sua equipe, abrir es­
paço ao Presidente Sarney para urgente e nítida redefi­
nição de idéias e instru':llentos dentro do quadro da polí­
tica econômiCa, seguiaa de ação imediata e vigorosa. 

POrque a Nação estâ dizendo basta a este trágico espe­
tãculo de tergiversação e incerteza encenado pelO Gover­
no no palco da vida econômica e cujo primeiro ato acaba 
de se encerrar. 

A chamada Nova Repúbtica não pode continuar ad­
ministrando a crise ao sabor das circunstâncias, enquan­
to a situação econômica se deteriora progressivamente. 

Os números estão aí para corroborar estas colocações: 
(1) A inflação de_ agosto (computados só os primeiros 
vinte dias, que servem para medir o índice), segundo os 
técnicos da Fundação Getúlio Vargas, não fiCará abaixo 
de 12%, o que eleva o índice anual para 220%. Não fosse 
a transferência de aumentos de agosto para setembro, 
ainda ,segundo os-_técnicos, este mês terfamos uma in­
flaÇãO de -r3 a f4% ... (2) Pela primeira vez, desde o início 
da política oficial de controle de preços, o lndice de 
Preços no Atacado (IPA) foi maior que o lndice do Cus­
to de Vida (ICV). (3) O déficit de caixa do _setor público 
deverá fechar o mês de agosto com cerca de lO trilhões 
de cruzeiros, segundo os técnicos do Governo. Confir­
mado esse resultado, o déficit de caixa acumulado de ja­
neiro a agosto chegará a 46 trilhões e 500 bilhões de cru­
zeiros. ( 4) A dívida pública interna, que até julho al­
cançara 139 trilhões e 900 bilhões de cruzeiros, regiStran­
do um crescimento real de 188%, e um desenvolvimento 
nominal de 520%, pode superar o total da dívida externa, 
que é de 104 bilhões de dólares, o que equivale a 703 tri­
lhões de cruzeiros, caso o Governo prossjga na política 
de manter elevadas as taxas de juros reais. (5) A compra 
de títulos do Governo (ORTN e LTN) vem proporcio­
nando juros reais acima de 20% ao ano! Juros tão eleva­
dos e~acerbam a inflação e desestimulam aplicações em 
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atividades produtivas. (6) O" Sistema Fi'Íla.ná:iro de Hahi­
tação jã perdeu li trilhões e 500 bilhões de cruzeiros- e-m 
dois meses (iulhofagosto), que foram retirados das ca­
dernetas de poupança, paralisando praticamente a in­
dústria da construção civil. 

Poderia prosseguir, assim, na enumeração desse triste 
cortejo de desacertos, mas creio que os números_ citados 
compõem um quadro bastante sugestivo da nossa si­
tuação. 

A propósito, na excelente matéria que a Folha ae S. 
Paulo publicou no último domingo, economistas de dife­
rentes correntes de pensamento e de ine,gável prestígio 
técnico-profissional, como Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, Paulo Rabcllo de Castro, André Lara Rezende e 
Carlos Alberto Longo, ao fazerem um diagnóstico da a­
tual situação econômica foram convergentes quanto à i­
minência de "radical agravamento da crise econômica, 
com perspectivas imediatas de uma nova disparada da 
inflação" dado o desc_ontrole das contas públicas. 

Não pretendo fazer deste breve e despretensioso pro­
nunciamento um exercício de análise econômica, nem 
um libelo contra o GoVerno do Presidente JosÇ Sarney. 

Todos compreendemos as circunstâncias em que Sar­
ney foi cOnvocado a assumir os destinos do País. Al.ém 
de praticamente não dispor de liberdade de escolha de 
seus auxiliares mais imediatos, Sarney herdou também 
uma situação econômica complexa e desafiadora, a exi­
gir propostas inovadoras e ações coerentes para a so­
lução de problemas renitentes, que penalizam o povo há 
tantos anos. 

Não podemos, entretanto, assistir com indiferença à 
rápida e alarmante deterioração do processo econômico 
ante a hesitação e a lentidão do Governo na tomada de 
decisões. 

Será que temos, realmente, um programa de governo 
que contemple, com a necessária clareza e objetividade, a 
área econômico-financeira? 

Se temos, terãO- SeUs elaboradores avaliado adequada­
mente os principais antecedentes de nossa história eco­
nômica recente, como os choques do petróleo de 1973 e 
1979? A estratêgia do crescimento "acelerado" com en­
dividamento externo, que nos _conduziu ao falso milagre 
econômico? A elevação das taxas de juros da dívida ex­
terna no final do governo Carter e no início do governo 
Reagan? As maxidesvalorizações do cruzeiro ocorridas 
em dezembro de 1979 e fevereiro de 1983, ambas na faixa 
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ât! 302 F_iifOres. que, isolada ou associadamente, fizerani 
nossa taxa_ de inflação anual saltar de 20% .em 1973 para, 
sucessivamete, 54% em 1979, 100% em 1980{1982, 155% 
em 15f83, 221% em 1984, 234% já em março de 1985? 

_Essas questões, aparentemente sabidas e ressabidas 
pela generalidade das pessoas, demonstraram ao longo 
dos anos e de certa forma continuam a demonstrar que o 
receituário técnico dos responsáveis pela política 
econômico-financeira não foi tão feliz em resultados 
quanto imaginarãin seus elaboradores ... 

Não podemos, portanto, continuar submetendo o 
povo jâ tão martirizado por sucessivas e malogradas ex~ 
periências a alquimias irresponsáveis ou a indefiitições 
angustiantes, como esta que caracteriza o nosso panora­
ma econômico atual. 

Na condição de Senador "em trânsito" para o PFL, 
faço votos sinceros para que o governo do Presidente 
Sarney, recomposta sua equipe com a nomeação do Mi­
nistro Dí1son Funaro,_ agora fruto de sua eleição, adote, 
o mais rapidamente possível, as medidas econômicas a­
dequadas, a fim de que possa proporcionar a toda a 
Nação a ansiada _retomada do verdadeiro _desenvolvi­
mento, só alcaÍlçãvel através da redução do processo in­
flacionário,_ da r,eordenação da dívida pública --sobre~ 
tudo da dívida interna, que se encaminha para o caos-, 
da contenção dos juros, da re_organizaçãu-da estrutura 
triburária, enfim, da indispensável redistribuição da ren­
da interna, seja regional seja pessoal- alvo de todas es­
sas medidas cujo objetivo maior é o atingimento da paz 
social de que precisamos, única garantia de estabilidade 
democrática. - _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE- (Marcond~·s Gadelha)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão de­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

-ORDEM DO DIA 

-I-

Dicussão, em turno único, da redação final oferecida 
pela Comissão de Redação no seu parecer n'i' 501, de__ 
1985, da Emenda do Senado ao Projeto de_ Lei da Câma-
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ra n'i' 5, de 1984 (N'i' 3.825/77, na casa de origem), que 
proíbe oS estabelecimentos de ensino de receberem, a­
diantadamente, anuidades escolares, vedando, ainda, a 
emissãO de título de crêdito com a mesma finalidade, e 
dá outras providências. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara ft~'-2"42, de 1983 (n9 I. 100/83, na casa de origem), 
que a"cfesCehtapará'grafo únicó ao art. 19 da Lei n~ 1. 134, 
de 14 de Junho de 1950, para atribuir às Federações e à 
Confederação d-os Servidores Públicos do Brasil a com­
petência para representarem seus associados junto, res­
pectivamente, às autoridades estaduais e federais, tendo 

Parecer favorável, sob, n'>' 1.002, de 1983, da Comissão 
- De Serviço Público CiviL 

-3-

Discussão, em turno Ctnico, do Projeto de Lei da Câ­
m~a:a ~I' 7, d~ 198? (n9 3.~9784, na casa âe origem), de i­
mcJatJva do Senhor Presidente da República, que autori~ 
za o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBDF a doar o imóvel que menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n% 453 e 454, de 1985, das 
Comissões: 

- De agricultura; e 
- De finanças. 

-4-

Discussã_o, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 .RS,_de 1985 (apres_entado pela Comissão de Finanças 
como.G-QllGlUS:ão de seu Parecer n"' 531, de 1985), que alte­
ra o art. }9 da Resolução n'>' 122, de 1984, que autoriza o 
Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de US$ 150.000.000 (cento e cinqüenta 
milhões de dólares), destinada ao saneamento das fi­
nanças das insfitu1Ções de crédito daquele Estado, tendo 

Parecer, sob n9 532, de 1985, da Comissão 
-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estâ 
encerrada a sessão. 

(LeVanta-se a ii!Ssão-às 18 horas e 20 minutos.) 

Ata da 152'- Sessão, em 28 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares - _ 
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
América de Souza - Alberto Silva - Helvidio Nunes 
- Cesar Ca1s_- José Lins- Virgflio Távora- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha - A­
derbal Jurema- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Carlos Lyra- Luiz; Cavalcante- Lourival S!!.ptista­
Heráclito Rollemberg- Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João_ Calmon - José Ignácio 
Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro- Itarilar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos - Amaral Furlan -Severo Gomes - Henri~ 
que Santilto- Mauro Borges- Gastão MUller- Ro­
berto Campos - José Fragetli - Marcelo Miranda -
Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Enéas Faria­
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR~-PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sel}ça acusa·o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, decla_ro a_be_rta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosSos trabalhos. 
O Sr. !~'-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien­

te. 

b lido o seguinte 

. EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado 
N9 188/85 (n9 399/85, na Casa de Origem), de 27 do 

corrente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 
1982 (n9 3.990/80, naquela Casa), que "acres-centa pará­
graTo ao art. l~> da Lei n'>' 6.545, de 30 dejun_bQ de l97S, _ 
que "dispõe sobre a transformação das Escolas Técnicas 
Fed_eraís d~ Minas Gerais, do Paranáe Celso Suckow da 

Fonseca em Centrais Federais de Educação Tecnológica, 
e dâ outras providências." 

(Proj~Jo que se transformou na Lei n~' 7.350, de 27 de 
agosto âe 1985) 

PARÉCER 

PARECER 
N• 577, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara oi> S2, de 1985, (n9 2.771~ 
C, de 1983, na Casa de origem, que "simplifica ore­

--gistro dos contratos de alienaçãO fiduciária de Yeículo 
_ automotf?_r, eiD:barcação e aeronave". 

Relator: Senãdor Fábio Lucena 
"Procedente da Câmara dos Deputados, o_ Projeto sob 

exame visa à simplificação do registro dos contratos de 
alienação tiduciãria de veículo automotor, embarcação e 
aeronave, 
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De iniciativa do Poder Executivo, o Projeto chegou à 
Casa de origem acompanhado de Exposição de Motivos 
do_ Senhor Secretário Executivo Coordenador do Pro­
grama Nacional de De!iburocratização. Na citada Expo­
sição, aquele órgão governamental enfatiza a necessida­
de de ser eliminado o arquivamento, no Cartório de Re. 
gistro de Títulos e Documentos, dos contratos e alie. 
nação fiduciária em gãrantia, que tenham por objeto veí­
culo automotor, embarcação e aeronave. 

Na C:lsa de origem, o Projeto logrou aprovação em 
todas as Comissões pelas quais tramitou, rejeitados três 
substitutivos oferecidos em Plenário, Aliás, cumpre sa­
lientar que os substitutivos rejeitados buscavam alterar 
substancialmente a mens legis do Projeto, na medida em 
que alteravam o local da averbação dos contratos, confe­
rido, no Projeto, aos Departamentos e Circunscrições 
Regionais de Trânsito; Tribunal Marítimo ou na Capita­
nia dos Portos e no Departamento de Aviação Civil do 
Ministério da Aeronãutíca. 

Não se pode pois, deixar de consignar o o_bjetivo salu­
tar do Projeto, ao co_nsiderar as averbações de alienação 
fiducíária, nos órgãos acima mencionados, munidas di:: 
plena eficãcia c-onstilúfiva de direito real, dispensado 
pois, o registro no cartório de Título e Documento. Nes­
te particular, reportamo-nos ao parecer da ilustrada Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputa­
dos, ao frisar que "a matéria contraria certamente o inte­
resse dos Cartórios, mas simplifica e desburocratizao re-
gistro a ser feito nos Departamentos de Trânsito", _ 

A vista do exposto, atendo-nos, na forma regimental, 
apenas ao mérito da Proposição, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de agosto de 1985. -José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Fábio Lucena, Relator -
Roberto Campos- Octávio Cardoso - Hélio Gueiros -
Moacyr Duarte - Helvídio Nunes - Luiz Ca valc;ante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr!1Kelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l'ói­
Secretário. 

.t. lido o s_eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 242, de 1985. 

Acrescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, para permitir a contagem 
de tempo de serviço prestado ao serviço público, em 
outro órgão, para efeito de concessilo de Licença Es­
pecial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i' O art. 116 da Lei n' 1.711, de 28 de outubro 

de 1952, fica acrescido de um parâgrafo, passando o 
atual parágrafo único i§ !9, ficando o§ 29 com a seguin~ 
te redacão: 

"§ 29 P.ara implementar o decênio de efetivo 
serviço de que trata este artigo, poderá ser contado 
o tempo de serviço prestado a outro órgão público, 
com ou sem interrupção." 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revoga!fl·Se as disposições em contrãrio. __ _ 

Justificação 

A Proposição sob exame representa um anseio antí&o 
de grande número de servidores públicos, no sentido de 
permitir que o temp(i"de serviço prestado a outro órgão 
público, com ou sem _interrupção, seja admitido também 
para e[eito de concessão de licença especial. 

A reivindicação nos parece bastante ponderável e jus~ 
ta, se considerarmos que grande parte dos serVidores já 
vem de outro setor do serviço público e esse tempo de 
serviç_o averbado, como sabernos, é contado pai'a outros 
fins, como por exemplo, para efeito de ápóSénladoria,­
qüinqilênio etc., sendo, entretanto, negado quando se 
trata de contagem para licença especial, sempre que te­
nha havido interrupção. 

Ora, o funcionário público que ingressou na iniCíativa 
privada e, algum tempo depois1 por intermédio de con-
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curso, reingressou no serviço público, não tem reconhe­
cido aquele tempo anterior para efeito de concessão de 
licença especial, por ter havido interrupção. Isto nos pa-
rece injusto. -

Um grande volume de pedidos que têm sido feitos na 
via administrativa têm sido negados, sob o argumento já 
referido. Na via judicial as ações são muito m-Órosas e .. 
dispendiosas e, mesmo assim, muitos pedidos têm, de 
igual modo sido negados, em face da disposição constan­
te do caput do artigo 116, cujo parágrafo 2'ó1 estamos pro­
pondo seja admitido como acréscimo, no sentido de que 
se trat\1 d~ "efetivo serviço", entendendo a Justiça que a 
interrupção estaria a impossibilitar outra interpretação, 
para ·permitir a contagem. 

Entendemos que ao servidor público federal, que não 
tem direito ao {39 salário, o direito à licença especial, 
também conhecida como liçença-prêmio, devia ser mais 
abrangente. Neste sentido, a mudança do dispositívo le­
gal para permitir a pretensão seria o ·caminho correto, 
isto é, pela via legislativa, pois, como ficou dito, -pelas 
vias administrativa e judicial não é possível. 

Por tudo isso, estamos acolhendo essa justa reivindi­
cação dos servidores públicos federais, que, se aceita 
pelo Congresso Nacional, temos certeza, preencherá 
uma lacuna grandemente sentida por essa valiosa e labo­
rio~a elas~~. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1985.- Carlos Chia­
relli. 

LEGISLA(' Ã O CITA DT 

LEI N' I.7t I, DE 28-t0-52 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União 

SEÇÃO VIII 

Da Licença Especial 

Art. t 16. Após cada decênio de efetivo exercício, ao 
funcionário que a requerer, conceder·se·ã licença espe­

__ cial de seis--meses com todos ... .os direitos e vantagens do 
seu cargo efetivo . 

Parágrafo único. Não se concederá licença especial 
se houver o funcionário em çada decênio: 

I -sofrido pena de suspensão; 
11- faltado ao serviço injustificadamente ... (Veta­

do) .. c 

111- gozado licença: 
a) para tratamento de saúde por prazo superior a 6 

meses ou 18_0 dias co_nsecutiVos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, por 

mais de 4 meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesses particulares; 
d) por motivo de afastamento do cônjuge, quando 

funcionário ou militar, por mais de três meses ou noven­
ta dias. 
..... ' . '' ................... -. ·--. ~· -'-•' ·-· ._._._ ..... . 

(Às Cçmissões de Consrituição·e Justiça e de Ser­
Viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto se­
rá publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
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Item 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação no seu parecer 
n'ó150l, de 1985, da Emendado Senado ao projeto de 
Lei da Câmara n9 5, de 1984 (n"' 3.825(77, na Casã 
de origem), que proíbe os estabelecimentos de ensi· 
no de receberem, adiantadamente, anuidades esco­
lares, vedando, ainda, a emissão de titulo de crédito 
com a mesma finalidade, e dã outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
• Encerrada a discussão, a Re_dação Final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matériã volta à Câmara dos Deputados. 
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t a seguinte a redação final aprovada 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 5, de 1984 (n9 3.825/77, na casa de origem). 

Proíbe os estabelecimentos de ensino de receberem, 
adiantadamente, anuidades escolares, vedando, ainda, a 
emissão de título de crédito com a mesma finalidade, e dá 
outras providências. 

Emenda n9 1 

(Correspondente à Emenda n' 1-CCJ) 

Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo 29, 
renumerando-se os demais: 

, "Art. 29 É proibido ao estabelecimento de en­
sino negar transferência ao aluno, para outro esta­
belecimento escolar, por motivo de inadimplemento 
da anuidade ou mensalidade escolar." 

O SR. PRE"SIDENTE (José Fragelli) --Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 242, de 1983 (n' 1.100/83, na Casa de 
origem), que aCrescenta parágrafo único ao art. l'ó~ 
da Lei n'ól 1.134, de 14 de junho de 1950, para atri­
buir às Federações e à Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil a competência para represenfa­
rem seus associados junto, respectivamente, as auto­
ridades estaduais e federais, tendo 

PARECER favorãvel, sob n9 1.002, de 1983, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• I (Plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 242, de 1983; (ri9-
l.IÕÕ/83, na Casa de origem), que acrescenta pará-" 
grafo único ao art. 19 da Lei n9 1.134, de 14 de junho 
de 1950, para atribuir às Federações e à Confede­
ração dos Servidores Públicos do Brasil a competên· 
cia para representarem seus associados junto, res­
pectivamente, às autoridades estaduais e federais". 

Acrescenta ao art. 1' mais um parágrafo, passando o 
parágrafo único a ser o }9: 

"Art.l9 ··~······-·········-············· 
§ I• ............................... ·- •. 
§ 2{0 O Presidente, o Secretário-Geral e o Te­

soureiro da Confederação dos Servidores Públicos 
do Brasil e das Federações Estaduais de Servidores 
"~úbli~~--filiados à primeira, quando servidores fe­
derais, se o desejarem, serão colocados à disposição 
de suas entidades sem prejuízo de quaisquer vanta­
gens que percebam, considerando-se esse perfodo 
como de efetivo exercício para todos os efeitos". 

Justificação 

O parágrafo que se pretende acrescentar ao projeto 
justifica-se por seu elevado objetivo de eqilidade, em re­
laçãO ã. representantes sindiCais de outras categorias de 
assalariados. No presente, os servidores públicos são dis­
criminados, e não raramente sofrem perseguições quan­
do convocados a prestar serviços à classe em suas entida­
des ass.ociativas. A Emenda é, pois, justa, equânime e 
nã_o fere-qualquer disposição legal. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1985.- Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em discUssão 
o projeto e a emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, co"m apresentação de emenda 
de Plená_rio, a matéria vai à Comissão de Constituição e 
Justiça para exame do projeto e da emenda e à Comissão 
de Serviço Público Civil, para exame da emenda. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nll 7, de 1985 (n~' 3.009/84, na Casa de 
origem), de iniciativa dQ Senhor _Presidente da 
República, que autoriza o Instituto Brasilei.ro_ de 
Desenvolvimento Florestal - IBDF a doar o 
imóvel que menciona, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nlls 453 e 454, de 1985, 
das Comissões: __ . ,_ 

-De Agricultura; e 
- D~ Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_ quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · 
O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N"' 7, de 1985 

(N9 3.009/84, na Ca:sa··cte origem) 

(De iniciativa-do Sr. Presidente da República). 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal - IBDF a doar o imóvel que menciona. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1'1' Fíca oTntifutQ Brasileiro de Desenvolvimen­

to Florestal- IBDF autorizado a doar ao Município de 
Mafra, no Estado de Santa Catarina, um terreno urbano 
com_ ár~ _Qe 34.863,47 m1 (Trinta e quatro mil, oitocen­
tos e sessenta e três metros Q.uadrados e quafenta ·e sete 
decímetros quadrados}, com todas as suas benfeitorias e 
instalações. _ _ _ 

Parágrafo único. O imóvel a que se refere este artigo 
confronta-se, por um lado, com o Rio Negro e, por ou­
tro lado, com a linha de Rede de Viação Paraná-Santa 
Catarina e terrenos de Mathias e Victor Piechnick. 

Art. 2Q A doação será efetivada mediante escritu­
ra pública e fica condicionada à construção de moradias, 
com área de lazer, recreação e· centro comunitário de ª'ti­
vidades, objetivando localizar as f animas desalojadas da 
área de propriedade da Rede Ferroviãfia "Federal s.A. e 
as que foram vítimas das enchentes ocorridas no Municl-
pio, durante o ano __ de 19.83._ -

Art. 3'l O terreno Qividir-se-á em lotes, a serem doa­
dos pela Prefeitura, mediante critérios adotados por lei 
municipal, às famflias mencionadas no artigo anterior, 
com a expedição de título_~ domínio. 

Art. 4'~' O imóvel doado, com suas benfeitoríaii. e -ins.: 
talações, se porventura existentes, reverterá, de pleno di­
reito, ao patrimônio dõ Instituto Brasileiro de D_esenvol­
vime;nto Florestal - IBDF, independentemente de 
qualquer indenização, se não for utilizado com a _fin_ali­
dade constante do instrumento de doação. 

Art. 5'~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'l Revogam-se as disposições-em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli) - Item 4: 

DisCussão, eril turn-o-único, do Projeto de Reso~ 
lução n'l85, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu parecer n'l 531, de 
1985), que altera o art. l'~' da Resolução nQ 122. de 
1984, que autoriza o Estado de Ooiâs a realizar op~­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dóla~ 
res), destinada ao saneamento das finanças das inS­
tituições de crédito daquele Estado, tendo 

-Parecer, sob n"' 532, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalí-

dade e juridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pai.!_S.a.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
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Os Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) - --

Aprovado. 
O projeto v<ii à Comissãõ de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
redação final de proposição aprovada na Ordem do Dia 
da presente sessão, que nos termos do parágrafo único 
do art. 355_ do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário vai ser tida pelo Sr. (Q-Secretãrío. (Pausa.) 

~ lida a seguinte 

PARECER 
- N• 578, de 1985 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução U9 85, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
-Á COinisSão ·apresenta a redação final do Projet'o- de 

Resolução n"' 8_5, de 1985, que modifica a reaa:ção do ar­
tigO I'~' da Resolução n9 122, de 1984, _do Senado Federal, 
que autoriza o Estado de Goiãs a realizar opera_ção de 
empréstimo externo, no valor de USS ISO,OOO;ooo.oo 
(cento e cinqllenta milhões de dóláres americanos), desti­
nada ao saneamento das fin~mças das instituições de cré­
dito daquele Estado. _ _ 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de agosto de 
1985. - Jorge Kalume, Presidente - Saldanha DerZi, 
Relator - Martins Filho. 

-- ANEXO AO PARECER W 578, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçilo nt 85, de 
I985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, 
___ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1985 

_:Modifica a redação dÕ artigo 19 d8 Resolução n9 
122/84, do Senado Federal, que autoriza o Governo 
do Estado de Goiás a realizar operações de emprésti­
mo externo, lio valor de US$150,000,000.00 (cento e 
-cinqüenta milhões de dólares americanos), destinada 
ao saneamento das finanças das instituições de crédito 
daquele Estado. 

O &nãdo.Federal resolve: 
--Art. I'~' O artigo t'~'da Resoluçã()n"' 122, de 1984~ do 
Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte redaçãq: 

.. "Art. :.,. É o Go_ve_rno do Est.ado de Goiâs au­
toríiãdo a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
150,000,000.0Cf{cento e -cTilqUenta milhões de dóla­
res americanos), ou o equivalente em outras moe­
das, de principal_, junto a grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Ministério da Fa-zenaa·e­
do Banco Central do Brasil, destinada ao programa 
de investimentos em infr_a-estrutura ec.on.ômica." 

A_rt. 2'~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua' publicação. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

:1: lido e aprovado_o_seguinte 

REQUERIMENTO N' 332, DE 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 85, de 
1985, que altera o art. }'l da Resolução n'~' 122, de 1984, 
qUe -ãbtoriza o Estado de Goiás a realizar operação de 
empré-stimo eXterno no valor de USS 150,000,000.00 
(cehto e cifl'qilenta niílhões de dólares), destinada ao sa­
neamento das finanças das instituições de crédito daque­
le Estado. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1985.- Alcides Sal­
dª-g_ha. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. -

Em discussão. (Pau-Sa.) 
Não havendo quem deseje usar da palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final perma-

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que, amanhã, dia 29 de agos­
to, às 15 horas e 30 minutos, comparecerá ao Senado o 
Ministro de Estado do Interior, Sr. Ronaldo Costa Cou­
to, convocado nos termos do Requerimento n'~' 66/85. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do Re­
gimento da Casa, não serão designadas matérias para a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISC~URSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
St UNS NA SESSÃO DE 23-8-85 E QUE, EN­
TREGUE À REVlSÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOS~ LINS (PFL- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui, hã poucos dias, designado pelo Partido da Frente 
Liberal compor uma comissão, solicitado pelo Ministro 
do Planejamento, para analisar a questão da deficiência 
da receita dos Es_t_ados e Municípios. 

Este, Sr.Presidente, é um_ dos grandes problemas a­
tuais. A apropriação de impostos a nfvel global é dis-cuti­
da quanto à distribuição do bolo entre as três esferas do 
Poder, o que vem criando sérios problemas. Discute~se, 
além da miséria--dOs Municfpios, a- pobreza dos Estados, 
a questão do federalismo que celeremente desaparece 
ante a impossibilidade dos Estados e Municípios mante­
rem algum grau de autonomia. 

Sr. Presidente, o movimento yisa a recuperação dare­
ceita e do poder tributãrio desses Poderes, e o nível de 
sua arrecadação: o problema tem-se agravado nos últi­
mos anos. A principal fonte de recursos dos Estados e 
Municípios, afora o ICM, é o fundo de participação. 
EsSe fundo era, inicialmeitte, formado por 22% da Recei­
taTrlbutária da União, correspondente ao IPI e ao Im­
posto de Renda. Em anos passados, esse percentual caiu 
para 12%, tendo, se elevado, em seguida, para 14%, 16%, 
22% e hoje, finalmente, para 32%. 

A modificação mais- iritportánte 'neSSã área foi aquela 
decorrente da Emenda Passos Pôrto, que elevou de 22% 
o percentual do IPI e do Imposto de Renda, arrecadados 
_peJ? Y_IJ.i_ão, __ par~ 32%. !!: este o percentual que vigora este 
ano. Isso porém Rinda não satisfaz àquelas adminis­
trações, e vãrias reivindicações t._êm sido reiteradas no 
sentido de que o Governo Federal e o Congresso se moti­
vem para novas medidas corretivas. 

Ultimamente, movimenta-se uma emenda que vem re­
cebendo todo o apoio dos Municípios. Trata-se da E­
menda Constitucional_Airton Saridoval, que prevê novo 
acréscimo do percentual do Imposto de Renda e do IPI, 
para os fundos de participação, agora de 32 para 35%. 
Outro item importante, que a emenda reivindica, é o da 
crlãção do Fundo de Compensação dos Estados e Mu­
nicípios, que pretende restituir o Imposto de Circulação 
de Mercadorias- o ICM- perdido pelas arrecadações 
estaduais na comercialização relativa às exportações. 

Esta emenda, segundo avaliação do Ministério do Pla­
nejamento, adicionaria 20 trilhões de cruzeiros à receita 
dos Estados e municípios, se fosse aprovada. 

Ora, 20 trilhões de cruzeiros equivaleriam, hoje, à cer­
ca de 16% do Orçamento da União, daí a reação con­
trâría que o Governo movimenta contra a emenda, de 
vez qUe, no momento, o Governo Federal se acha às vol~ 
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tas com problemas relativos à redução da despesa, e a 
um alto déficit de caixa avaliado em 109 trilhÕes de c:-u­
zeiros. 

O Governo tenta reduzir esse déficit de .109 para 54 tri­
lhões. Um vazamento adicional de 20 trilhões de cruze-i­
ros de seu Orçamento, certamente, áiaria Problemas a-
dicionais extremamente graves. - ---

0 Governo, realmente, tem suas razõ_es, Para cobrir 
parte do déficit a Fazenda lançou mão de cortes de des­
pesas e de aumento de impostos para poder suprir, em 
parte, a falta de recursos. De outra parte, a alegação ! 
que Estados e municípios estão---C(úi1. a parte do coelho, 
enquanto a União estâ cOm a parte do leão. Esses fatos­
são reais. Por isso mesmo, em função das suas próprias 
dificuldades, o Governo Federal lançou mão de algumas 
medidas saneadoras que redundaram no aumento da re­
ceita deste ano em cerca de 20 trilhões de cruzeiros; 19 
trilhões e um pouco mais, quase 20 trilhões de cruzeiros. 
Com isso, o Governo também contempla em parte os Es­
tados e municípios. Esse aumento de receita, decorrente 
do aumento do imposto de renda sobre rendimentos de 
capital, esses quase 20 trilhões de cruzeiros serão reparti­
dos, cabendo 15 trilhões à União e 5_ trilhões aos Estados 
e municípios. A antecipação da arrecadação dos-impos­
tos especiais também beneficiará aos Estados e municí­
pios em mais de cerca de dois trithões de CrUzeiros, perfa­
zendo assim um total de sete trilhões de cruzeiros canali­
zados a mais, este ano, para Estados e munidpiOS. Isso e­
quivale a um aumento de 24% na receita do Fundo de 
PartiCipação e do Fundo Especial, o que é considerado 
irrisório em relação às suas necessidades atuais, embora 
em relação aos Fundos represente um aumento substan­
cial de cerca de 1/4 do total do que seria distribuído este 
ano. 

É preciso observar que entre os Estados e municípios 
os que têm perdido mais são os Estados, embora o movi­
mento mais entusiásticO- provenha da área municipal, 
haja vista o trabalho da Associação Brasileira de Mu­
nicípios e de outras associações de prefeitos, que têm fei­
to, realmente, um trabalho extraordinário. A luta conti­
nua. Em função disso o Governo Federal criou essa co­
missão, formada de parlamentares, na qual represento o 
Partido da Frente Liberal. Há também representantes 
dos outros partidos, das associações dos prefeitos e go­
vernadores, perfazendo cerca de 15 membros. A Comis­
são tem-se reunido periodicamente com os Min"istrOs do 
Planejamento e da Fazenda. Várias sugestões foram a­
presentadas. A Emenda Airton Sandoval, tal como está, 
díficilmente poderia ser aceita, mas a comissão apresen.:. 
tará novas sugestões para nova análise, juilto aos Minis­
térios envolvidos na área econômica do Governo. A sO­
lução final pode surgir no próximo dia 26;-para quando 
está convocada uma nova reunião. 

O objetivo dessa comissão, no momento, é triplo. Pri­
meiro, pretende conseguir mais receita piua os Estados e 
municípios, além dos 7 tiilhões adicionais já consignadOs 
pelo Governo. Isso, ainda este ano; segundO; pretendo 
uma minirreforma tributária, que vigor-aria nO ano que 
vem o que acrescentaria, também, receitas adiciOriaiS; fi-· 
nalmente, pretende a grande reforma tributãria que -seria 
deixada para a Constituinte. -

O problema da reforma ampla no campo tributáriO é 
sério, já que envolve Vários asPectos de fundamental im­
portância a serem analisados. ~certo que no próxi'irlo 
ano ainda teremos repercussões residuais da Emenda 
Passos Pôrto, pelo menos em dois pontos: primeiro, um ' 
terço do Imposto sobre o IPI dos cigarros, que é bastante 
representativo, passará a ser incorporado também ao va­
lor sujeito ao ICM; isso terá forte repercussão favorável 
às recdtas estaduais e municipais. Segundo, os impostos 
especiais sobre os combustíveis e lubrificantes, sobre mi­
nerais, energia elêtrfcil e ouü·õs, passarão a ter uma parte 
maior consignada àqueles poderes. Hoje essa partici­
pação ê de quarenta e oito por cento. No ano que vem, 
pela Emenda Passos Pórto, passará a cinqUenta e quatro 
por cento, com um adicional de seis por cento de transfe­
rência a mais para os Estados e Municípios. 

Essa é a informaçãõ que trago ao senãdo. Acije-a car:­
ga tributária da União, ou melhor, a carga tributária no 
País- o percentual do PIB que é recolhido para todos 
os cofres públicos, descontadas, naturalmente, as devo-
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luções sob a forma de incentivos ou outras- ê._.de __ vinte e 
dois por cento. O GovernO-apropria 22% do valor do 
PJB, ou seja, da produção do Pais. "E: claro que _se não re­
duzirmos os recursos da União e, ao mesmo tempo, am­
pliarmos os recursos de Estados e municípios, para dar 
alguma característica real ao federalismo brasileiro, tere­
mos-que aumentar os impostos totais, ou então, pelo me-­
nos aumentar o próprio Produto Nacional Bruto. 

Sem uma dessas duas medidas, seria impossível au­
mentar o holo dos tributos nacionais, à disposição dos 
poderes estadual e locais. 

Um problema maior que talvez será levantado, tam-. 
bém, dentro de algum tempo e, certamente, durante a 
Constituinte, é o problema da pa"rticípação do bolo entre 
os setores produtivos, isto é, entre as várias classes que 
apropriam a riqueza nacionaL 

Hoje, os Governos recolhem 22% do PIB, mas como 
as contas nacionaL<; estão muito atrasadas, não sabemos 
ao certo quanto da renda nacional fica, seja com a inôús­
tria, com a agricultura, com o comércio ou com o setor 
financeiro. Não sabemos quanto fica com aqueles que vi~ 
vem de aluguéis ou de_ outras rendas e não sabemos que 
parcela fica para os salários. O que se sabe é que os sa­
lários estão perdenc~(l terreno na aproPriação da riqueza 
nacional; e que é urgente que o País corríja essa dis­
torção. Por outro lado, é fácil garantir que_está crescen­
do o percentual apropriado pelo setor finanCeiro. E: cer~ 
to, também, que as rendas dos aluguéis estão caindo ; 
ba,sta ver o sistema legal que os mantêm tabelados pelo 
GOY.erno. Os- Cjlltfvivtim de rendas âC aluguéis,_Cstão per­
dendo terreno. As rendas de salãrj_os não fogem ªesse 
-desgate, o que se vê pela simples anâlise do nível de seus 
reajustamentos. Os assalariados também estão perden­
do. Os setores produtíVos devem ter estagnado. Percen­
tual mente nem ganham mais neni. menos. Essa é mais 
uma questão de capital importância, ao lado da questão 
tributária, que interessa e ao espírito do federalismo e as 
três esferas do Governo. A questão da apropriação da 
renda nacional interessa à solução dos problemas sociais 
do Pais. Quis trazer, Sr. Presidente, ao Senado Federal, 
esses comentáriOs, -pda sua importância. Os representan­
tes dos.municípios têm vindo sistemãticamente a Brasília 
tentar alguma coisa que os ajude a resolver os seus 
problemas. São Vereadores e_ Prefeitos, que estão em 
contacto com o povo e que sentem a angústia das ques­
tões sociais que, imperativamente, os pressionam diaria­
mente. Eles não têm recursos para atender aos proble~ 
mas que lã surgem. ~imperativo qu~. até _o f~nal_ deste 
mês, algUma solução seja dada a essa questão. Nós Sena­
dores estamos interessados em acompanhar o assunto, 
em ajUdar a resOlvê-lo. Por isso, creio que as infor~ 
mações aqui trazídas foram oportunas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, muito obrigado 
a V. Ex' (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!UO TÃVORA NA SESSÃO DE 27-7-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICA DÓ. POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para enca­
minhar a votaçãÕ.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Graças à compreensão das lideranças da situação, no 
fim de junho apresentamos este projeto que tinha por fi­
nalidade aquilo que nós chamamos uma justiça tribu­
táriã. 

Os Juízes, os Militares, os Parlamentares têm o Impos­
to de Renda calculado sobre o que nós chamamos a par~ 
te básica de seus proventos, sem entrar nesta tributação 
justamente todas aquelas outras parcelas que, vão cons­
tituir o total destas classes. 

O que tínhamos feito, naquela ocasião, como expe­
riência, consultada que foi a nobre situação, era que no 
período que viria de julho a dezembro, deste ano, se faria 
esta tributação apenas- como já dissemoS para consul­
tar as classes privilegiadas citadas- sobre a parte básica 
dos proventos. Lamentavelmente à última hora, no últi­
mo dia, não foi possível aquela urgência urgentíssima 
quc __ necessã.ria. Deu-nos, por outro lado tempo parara­
ciocinar. Eagora1 tambê, O Pod~r. Ex~utivo teve um mês 
para pensar e, portanto, já está em condições parã ava­
liar os desígnios do projeto em questão. Ao invés de ser 
apenas limitado no tempo, estabeleceu-se esta norma 
para o funcionalismo civil, para o assalariado da União, 
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como existejã, repetimos, para as tr~grandes classes­
civis, militares e p_arlamentares. EspeTamos que a mesma 
compreensão que encontramos da nobre situação, quan­
do da apresentação daquele primeirô projeto, tenhamos, 
agora, na apreciação desse segundo, dando-lhe o mesmo 
carã.ter de urgência-urgentíssima, de maneira que ainda 
possa a nobre Câmara dos Deputados apreciá-lo e tor­
nar realidade este_ sonho. Daí, por que oferecemos este 
requerimentO, solicitando a retirada do projeto anterior 
e colocando este_ outro mais completo, para os fins a que 
se destina. 

Eram estas as palavras que queria dizer no encaminha~ 
mento desta votação.. (Muito beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGILIO TÃVORA NA SESSÃO DE 27-8-85 E 
QUE, ENTREQUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Solicita o eminente Senador Mauro Borges licença 
para se ausentar do País, por ter que representar o Sena­
do Federal na 74• Conferência lnterparlamentar a 
realizar-se em Ottawa, Càiútdá, no período dC J9 a 8 de 
setembro próximo. 

S. Ex~. pelo seu passado, pela sua experiência, seja 
como parlamentar, seja como Governador bem sucedido 
do Estado de Goiás, tem todas as condições necessárias 
para que, em representando esta Casa, eleve ainda mais 
seu conceito. 

Somos de parecer pela sua aprovação. 
Ê o parecer, Sr, Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 27-8-85 E 
QUE, ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ontem, em nome pessoal, tivemos ocasião de fazer a 
homenagem ao eminente ex-Ministro Francisco Dor­
nelles que, de cabeça erguida, deixava o Governo depois 
de haver cumprido aquilo que era o seu dever, a sua o_bri­
gaçào, que era a de procurar bem gerir a Pasta que con­
fiada lhe fora. Dissemos que hoje, então, faríamos algu­
mas considerações. E iniciaremos as mesmas dentro dos 
limitados 20 minuros. V. Ex• pode espetar não ultrapas­
sarmos um minuto a mais, conforme compromisso que 
assumimos com o Senador José Fragelli, do tempo que 
temos direito. Dissemos, então, que abordaríamos estes 
come-nrârios, o que vamos hoje fazer, clara e sinceramen­
te, sobre o que nós ouvimos. E vamos repetir algo do 
aparte que já citamos, quando tivemos ocasião de nos in­
serir no discurso do eminente Senador Cid Sã.mpaio, de 
que para nós a modificaÇão desta equipe econômica vai 
dar-lhe mais homogeneidade_, não tenham a menor dúvi­
da~ Talvez não ouçamos aquelas declarações contradi­
tórias, mas foi aqtii repetido, variadíssimas vezes que o 
Senhor Presidente da República, hoje em dia (assessora­
do- pelo Dr. Rosemberg), é o condutor único desta políti­
ca, como aliás em qualquer país civilizado. 

Assim sendo, nós gostaríamos primeiro de respigar, 
deixando bem claro que, já fora do Governo, podemos 
fazê--lo sem nenhum outro intuito que nos seja imputado 
senão aquele de procurar esclarecer o Plenário sobre os 
nossos pontos de vista, que podem estar certos ou erra­
dos, mas que realmente derivam de um raciocínio carte­
siano. Dizíamos que haviam divergências bãsícaS entre o 
que o Planeja_mento e o que a Fazenda citavam. E como 
nao gostamos de ser muito repetitiVoS, apenas vanlOS nos 
socorrer de um esquema de Rolf Kuntz publicado hoje 
na Folha de S. Paulo, em que resumidamente esse nosso 
perisaffiento é apresentado. E como, para orgulho nosso, 
coincíde em gênero, número e pessoa com tudo o que 
aqui dissemos, vamo-nos pennitir-lhe fazer, uns peque­
nos come·ntãrios: dizfamos que haviam divergências. 

Quanto a déficit público - Dornelles;, "Tem origem 
nos gastos excessívos do Governo". Sayac;i,:. "Os juros in­
temos e externos são hoje o grande fator de pressão". 

Entre parênteses. sempre afirmamos que, aqui para 
nós, os dois estavam com a razão, quer dizer, era um 
mais dois e não um ou dois. 
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Segundo -Gastos do GovernQ: Dornelles queria um 
corte sub&tancial como a principal maneira de reduzir o 
déficit. Sayad achava que o corte era importante, mas 
contraproducente, a partir de uma determinada altura, 
de um determinado nível, de um determinado patamar. 

Mostrou-se, no dia de hoje, que o déficit hã de ser 
combatido com fortes reduções de gastos governamen­
tais, mas não ao ponto que impeça o crescimento a uma 
taxa mínima que permita a oferta de emprego, tão neces­
sãria ao País. 

Juros lotemos- Aí senhores, dúvidas outras nos as­
saltam, porque justamente ó assessor maior de Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, que reconhe-­
cemos ser a autoridade que encaminha a política 
econômico-financeira, em duas ocasiões, praticamente 
com a diferença de dois dias, na Folha de S. Paulo e na 
revista Senhor - como daqui a pouco falaremos -, 
apresenta opiniões diferentes, o que nos deixa já um pou­
co de sobressalto, porque, mudando mesmo alguns dos 
atores principais da cena, talvez ainda tenhamos a luta 
entre eles. 

Sobre juros---;-. "Dornelles achava que só cairão quan­
do o déficit diminuir, reduzidas as necessidades di--Fun­
do". Sayad:. "Podem começar a cair jã, se assim quiser o 
Banco Central, que mantém as taxas desnecessariamente 
altas". Era, portanto, uma dicotomia completa de ação. 

Mas, Senhores, a opinião do Dr. Rosemberg traduzi­
da na Folha de S. Paulo~ de 23 de agosto de 1985, é: 

, ·~que a idéia que defendeu por ocasião do encon­
tro de economistas com o Presidente José Sarney na 
Granja do Torto, de se obter uma redução das taxas 
de juros no mercado interno a partir da atuação do 
Banco Central simplesmente operando taxas meno­
res- a tese Sayad- ficou totalmente superada." 

Reconhecimento de S. Ex•: 
.... Aquela tese, segundo explicou, estava armada 

em cima de um déficit de caixa de Governo de 3 a 4 
trilhões. Agora, diante de um déficit de li trilhões 
ao mês, aquela tese fica totalmente fora de discus­
são, e a redução urgente e imediata desse nível de 
déficit passa a ser uma questão de sobrevivência; 
todo o esforço do Governo daqui para diante tem 
que ser concentrado apenas neste ponto vital: derru­
bar de qualquer maneira o nivel do déficit público." 

Mas, na revista Senhor, de 21 de agosto, diz ·ele, numa 
longa e lúcida entrevista, entre parênteses- há uma per­
gunta do repórter-; "Mas, afinal, o déficit é financeiro 
ou de caixa?" (Nós já dissemos aos senhores que a opi­
nião da atual Oposição é que é de uma e de outra.). "A 
natureza do déficit é financeira e não operacional". 
"Precisa ser quebrada. Justamente eu acho que o Gover~ 
no tem que ter o maior empenho possível para estabele­
cer como meta_ uma colocação de títulos (dívida adicio~ 
na!)- não nos referimos aos títulos para arrolar dívida 
-muito próxima de zero no ano que vem. Vamos ex~ 
pandir tudo que for possível na base, sem perder o con· 
trole e estabelecer uma meta extremamente austera de 
colocação de papéis". 

Mas, Senhores, é de S. Ex• também a afirmativa, dada 
pelos jornais, e que vamos ver sexta-feira, quando deve 
estar sendo enviado ao CongreSSo o orçamento: uma ex~ 
pectativa de uma expansão da base monetária de 100%, 
de uma inflação de 150%, um superávit operacional de 
2,5% do PIB - concordamos perfeitãmente que seja 
possível-, um superávit da balança comercial de Cr$ 12 
bilhões- também achamos que isso é possível- uma 
taxa de crescimento de 5% do PIS-, otimista, mas tam~ 
bém possível. Mas como um déficit confessado de CrS 
160 trilhões pode ser coberto com uma expansão de base 
monetãria de 100% e apenas uma praticamente próxima 
de zero, expansão líquida de títulos. Dava a impressão 
de otimismo exagerado, para não dizer falta de respeito 
aritmético. 

A política monetária, segundo Dornelles, tem que ser 
bem restrita para combater a inflação; segundo Sayad, 
devia ser mais ilexfvel para p("TTllitir a quedá Cfosjuros e 
maior crescimento da economia. 

Ora, justamente, o que é afirmado aqui é que vai haver 
uma expansão; de 100% da base monetária para aqueles 
!50% previstos para este ano, nos doze meses que termi­
naram em 31 de julho nós tivemos a expansão, a se acre­
ditar pelos números do Banco Central, de 241%. 
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De maneira que é um otimismo superexagerado, tal­
vez uma· falt~ de respeito aritmético, vamos repetir, a 
adocão desses números. 

Controle de preços- Dornelles;."b necessário aper­
tar o setor privado e impor novru; regras para os preços 
das estatais". 

Já Sayad: a política é inconsistente se não se mexer nos 
juros- já nos ref~_rimos atrás,. "As estatais precisam de 
alguma reposição tarifãria". 

Mas, o que foi feito até agora? Os presidentes das esta­
tais que o_ digam. 

Quanto à inflação em moeda, a tese defendida por 
Dornelles:,. "A expansão monetária puxa os Preços". 
Quanto a Sayad,~ "A importância da expansão monetária 
é su]lerestrmada pelo Banco Central". 

Opinião da Oposição ou, pelo menos, daquilo que 
pensamos ser da Oposição: nem 8, nem 80; cada vez mais 
a base monetária representa uma fração menor dos ati­
vos monetários do País. 

Portanto, não será só agindo na base monetária que, 
_sabemos, deve ser cuidada para nào haver uma explosão, 
que se pode chegar a um resultado tranqililizador no 
combate à inflação. 

Correção monetária. Aqui, senhores, vamos ver se o 
Presidente José Sarney estava mesmo dirigindo a política 
econômico-financeira do País, ou apenas, com a sua ine­
gável e reconhecida habilidade, procurando fazer com 
que houvesse a convivência de duas escolas econômicas, 
praticamente antagônicas. 

O que é que Dornelles dizia? ... A fórmula atual da cor­
reção monetária é preciso ser mantida"; já Sayad dizia o 
contrário, isto é, que a nova fórmula, esta da Nova Re­
pública, quanto à correção monetária, dá prejufzos ao 
Tesouro, às estatais e só serve para os investidores, na 
ljnguagem comum, para os especuladores. 

Elnalmente, a dívida externa. Situava-se ar uma das 
maiores diferen__ças que, para a nossa felicidade, há que 
ser resolvida internamente por nossas autoridades antes 
que seja algo pactuado com o FMI e com os nossos ban­
cos credores. 

Dornelles achava que era preciso ter segurança de ob­
ter dínheiro novo - new money. E aqui, neste plenário, 
fizeram muito sarcasmo sobre new money, mas vai ver 
q'lli! Uirf áChava que devia, que era preciso ter a segurança 
de obter esse dinlle~ro, se neces~ário, e o outro dizia que 
esse dinheiro- o que, tambêm, não se pode contestar­
que esse dinheiro ajudaria a melhorar as contas públicas 
e. que, quanto mais cedo entrasse, seria melhor. 

Apenas, senhores, se não fizermos o acordo com _os 
bancos credores, se não fizermos o acordo com o FMI, 
como aparecerá esse dinheiro novo? 

Gostaríamos de aqui deixar bem claro que nos preocu­
pa, como pre·ocupa também o ilustre vice-líder do PFL. 
E aí não cuidem que é ironia, nem um pouco de sarcas­
mo·. O assessor de Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, diz que este orçamento, que ainda não é 
aquele orçamento completamente unificado que nós de­
sejaríamos que fosse apresentado à Nação, mas reconhe­
cemos ser um oi:'Çamento que já tende para essa transpa­
rênCia tão deseja,da pelas elites brasileiras, por que não 
dizer, por todo o povo de nossa Pátria, esse orçamento, 
com esse déficit_ ele _160 trilhões de cruzeiros- aí não há_ 
ofensa nenhuma-, S, Ex' acha que será por nós eqüã­
cionado. Des_conhece os incisos constitucionais - não 
podemos decidir sobre aumento de cece(tas ou corte de 
despesas, ou outro meio de cobrir esse déficit. 

Sinceramente, nos assustam se, em outros setores, as 
esperanças, Sr. Presidente, forem colocadas de uma ma­
neira tão ligeira em uma base tão frágil e tão contestável 
como esta. 

Era o que tínhamos a dizer;--sr. Presidente, cumprindo 
o compromisso de ocupar apenas vinte minutos. (Muito 
bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 152, DE 1985~ 

O Pte_s_idente do Senado Federal, no uso das atri­
buições regiment3is e de acordo com deliberaçãQ da Co­
missão Diretora em sua Reunião Ordinâria, realizada 
em 24 de junho de 1985, e 

'Considerando a _necessidade de promover avaliaçõeS 
da estrutura organizacional do Senado Federal; 

Considerando a importância de examinar a adequação 
dO Plano _de Classificação de Cargos e Salários e da Ta-
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bela Permanentes às atribuições e responsabilidades di­
tadas pelo trabalho legislativo; 

Considerando a necessidade de ajustar a legislação de 
pessoal aplicável aos serviços do Senado Federal à legis­
lação vigente, Resolve: 

Art. 19 Instituir Comissão Especial constituída de 
servidores do Quadro de Pessoal do Senado, para pro­
mover avaliações específicas sobre a política de pessoal; 

Art. 2"' Autorizar o Diretor-Geral a adotar medidas 
à elaboração de estudos de reorganização nas áreas da 
administração, onde se fizerem necessárias, para o me­
lhor funcionamento da Casa; 

Art. 39 A Comissão de que trata este Ato ficará su­
bordinada ao Diretor-Geral do Senado e terá o prazo de 
noventa dias para apresentar a conclusão de seus traba­
lhos, ficando sobrestadas as medidas relativas à política 
de pessoal que visem alterações de categorias funcionais. 

Art. 41' Os trabalhos dos membros da Comissão Es­
Pecial e de outros servidores- conVocados serão conside­
rados relevantes e preferenciais. 

Art. 5~' Compete ao Primeiro-Secretário a desig­
nação dos membros da Comissão Especial de que trata 
este Ato. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1985. - Josê Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 163, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
cisq IV do Regime-nto Interno, e de conformidade com a. 
delegacão de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e 
tendo em vista as conclusões da Comissão de Inquérito 
instítuída pela. Portaria n~" 262, de 1984, do Senhor 
Primeiro-Secretário, e decisão da Comissão Diretora, em 
15 de agosto de 1985, resolve, nos termos dos artigos 
469, inciso II, § 1~', e 472, inciso I, da Resolução n' 58, de 
1972, demitir, por abandono de cargo, o Agente de 
Transportes Legislativo, Classç:, "C", Referéncia NM-27, 
do Quadro Permanente, Nardi Wensing. 

Senado Federal, 28 de agosto de 1985. - Jo4ê Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO N• 13, DE 1985 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Primeiro-~cretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e nos termos do disposto no 
art. 5 19 do Ato n_l' !_52, de 1985, do Senhor Presidente do 
Senado Federal, resolve: 

Art. 1"' Designar os servidores Marcos Vieira, Téc­
nico Legislativo, NS-25; Humberto Leal Vieira, Assessor 
Parlamentar, AS-3; Caio Torres, Técnico em Legislação 
e Orçamento, NS-25~ Francisco das Chagas Monteiro, 
Técnico Legislativo, NS-25; Joel Monteiro Bentim, Téc­
nico Legislativo, NS-25; Rui Oscar Dias Janiques, Ana­
lista de Suporte de Sistemas; e Paula Cunha Canto de 
Miranda, Técnico Legislativo, NS-21, para, sob a Presi­
dência do Diretor-Geral, compor a Comissão Especial 
destinada a promover avaliações específicas sobre a polí­
tica de pessoal. 

Art. 2"' A Comissão ora constituída deverá apresen­
tar suas conclusões no prazo de noventa dias contados 
da publicação deste Ato. 

Senado Federal, 26 de agosto de 1985.- Enéas Faria, 
Primeiro-Secretârio. 

PORTARIA N• 687, DE 1985 
O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de 

suas atribuições regimentais,- resolve: 
Art. 1"' Determinar a instauração do processo pre­

visto no art. 482 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, para apuração dos fatos apontados pela 
ComissãO designada na Portaria n"' 27, de 1985, do Sr. 
Diretor-Geral. 

Art. 29 Designar os servidores Luiz do Nascimento 
Monteiro, Direfór da Secretaria Administrativa, Ivan 
0' Apremont Lima, Técnico Legislativo, Classe Especial, 
Referência NS-25, e Gerson de Souza Lima, Técnico Le­
gislativo, Classe Especial, Referência NS-25, para, sob a 
Presidência do primeiro, comporem a Comissão que irá 
conduzir o processo administrativo de que trata esta 
Portaria. 

Brasília, 26 de agosto de 1985. - Enéas Faria, 
Primeiro~Secretári9. 


